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VALIDADE DA ESCALA DE ESTÁGIOS DE MUDANÇA

VALIDITY OF THE STAGES OF CHANGE SCALES

Elisa Medici Pizão YOSHIDA1

Ricardo PRIMI2

Rosália PACE3

RESUMO

O estudo, com amostra clínica (N=147), apresenta a consistência interna,
estrutura fatorial, validade concorrente e preditiva da versão em português
da Escala de Estágios de Mudança-EEM. As propriedades psicométricas
da escala, um instrumento de tipo auto-relato e 32 itens,  são comparadas
às de dois estudos  com a versão  em inglês. Os resultados apontam uma
estrutura fatorial compatível com a versão original, que avalia quatro estágios
de mudança: pré-contemplação, contemplação, ação e manutenção.
Adaptações de ao menos quatro itens dos  estágios de pré-contemplação e
contemplação são necessárias para aumentar os coeficientes de
consistência interna, inferiores aos dos estudos originais. A fraca associação
entre a EEM e a Escala  Diagnóstica  Adaptativa  Operacionaliza-
da-Redefinida-EDAO-R sugere a inadequação do critério para a validade
convergente. Com base nos escores da EEM, os resultados não permitem
predizer quais  pacientes têm mais chance de concluir  psicoterapias breves.
Sugere-se a continuidade das pesquisas.

Palavras-chave: modelo transteórico de mudança; avaliação clínica;
psicoterapia breve.
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ABSTRACT

The study, with a clinical sample (N=147), presents the internal consistency,
factorial structure, concurrent  and   predictive validities of the Portuguese
version of the  Stages of Change Scales-SCS. The  psychometric properties
of the scales, a 32 item self-report instrument, are compared to those of two
studies with the English version. Results point to a  factorial structure
compatible with that of the original version, which evaluates four stages of
change: precontemplation, contemplation, action and maintenance.
Adaptations, of at least four items  of the precontemplation and contemplation
stages, are required to  improve  the internal consistency coefficients, lower
than those of the original studies. The weak association between the SCS
and the Escala Diagnóstica Adaptativa Operacionalizada-Redefini-
da - EDAO-R suggests the criterion unsuitability to the concurrent validity.
Based on the SCS scores, results do not allow to predict which patients are
more suitable to conclude  brief psychotherapies.  New researches are
suggested.

Key words: transtheoretical model of change; clinical assessment; brief
psychotherapy.

INTRODUÇÃO

Poder predizer quais pacientes têm maior
chance de aderir à psicoterapia e de responder
a ela com mudanças evidentes tem sido um dos
objetivos dos diferentes sistemas de psicoterapia.
A despeito de todos os esforços até aqui
empreendidos, são usualmente altos os índices
de abandono. Efetivamente, já em 1986, Garfield
indicava que 70% dos pacientes de clínicas
públicas abandonam o tratamento antes da
décima sessão. Com o propósito de fazer face a
este problema, a Terapia Transteórica foi
especificamente desenvolvida. Ela se baseia no
chamado Modelo Transteórico de Mudança,
ou TMC (sigla em inglês), que compreende
conceitos empiricamente desenvolvidos a
respeito de como as pessoas mudam. Dentre
eles o principal é o conceito de estágios de
mudança que, em conjunto com os processos e
os níveis de mudança, integra as chamadas
dimensões de mudança (veja por exemplo:
Prochaska, 1995, Prochaska & Norcross, 1999).

Apesar de existirem escalas específicas
para a avaliação dos processos (Prochaska,
Velicer, DiClemente & Fava, 1988) e níveis de

mudança (Norcross, Prochaska & Hambrecht,
1985), aqui se focaliza apenas a destinada à
avaliação dos estágios. Neste sentido, apresen-
ta-se a seguir um resumo das definições dos
estágios encontradas em Prochaska (1995).

A idéia associada a estágios é a de que a
mudança ocorre ao longo do tempo, sendo que
sua natureza encerra ao mesmo tempo um
caráter dinâmico e estável, traduzível em estágios
específicos assim designados: pré-contempla-
ção, contemplação, preparação, ação, manu-
tenção e término.

No estágio de pré-contemplação não
aparece ainda a intenção de mudança. O sujeito
não apresenta a consciência de que há um
problema a ser enfrentado. Dificilmente procura
por psicoterapia e quando o faz, encontra-se
usualmente pressionado por outras pessoas
(familiares, patrão, autoridades judiciais, entre
outros). A característica principal deste estágio
seria, portanto, a resistência em reconhecer ou
modificar um problema ou um padrão
comportamental.

No estágio de contemplação já aparece a
consciência de que há um problema e o sujeito
pensa seriamente em enfrentá-lo, mas nenhum
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esforço efetivo é feito neste sentido. Dependendo
da situação, pode permanecer por um longo
período de tempo neste estágio.

Entre o estágio de contemplação e o de
ação pode interpor-se o estágio de preparação.
Nele, verificam-se algumas iniciativas para a
mudança que não chegam a ser efetivas. Na
maioria das vezes o sujeito neste estágio já fez
mais de uma tentativa de mudança, sem
sucesso.

O enfrentamento da situação-problema
ocorre no estágio chamado de ação, que requer
um esforço efetivo em termos de tempo e de
energia para superá-la. Aqui, as tentativas para
a mudança são evidentes e o sujeito tende a
receber a aprovação e o reconhecimento externos
pelos seus esforços.

É importante frisar que o sujeito tem que
não apenas modificar seu comportamento ou
atitude mas mantê-lo durante um período de
tempo razoável. Neste sentido, todos os esforços
para impedir o retorno aos padrões anteriores e
para consolidar os ganhos caracterizam o estágio
de manutenção.

Há naturalmente certos padrões de compor-
tamento que demandam manutenção durante
toda a vida, posto que implicam contínuo esforço
para sua estabilidade e para a não ocorrência de
recaídas. As características principais do estágio
de manutenção seriam a estabilidade do novo
padrão de conduta e a ausência de recaídas, à
custa de um esforço contínuo por parte do
sujeito.

Considera-se que se atinge o estágio de
término quando a situação-problema foi total-
mente superada e há a confiança de que o antigo
padrão não deve retornar.

Deve-se salientar que o progresso nos
estágios não costuma se dar de forma linear,
sendo que as recaídas e o retorno aos padrões
antigos de comportamento são os mais
freqüentes. A mudança ocorre, usualmente,
através de um movimento em espiral em que o
retorno a estágios iniciais é antes a regra do que

a exceção. Esta observação remete à idéia de
que o movimento de progressão dos estágios
encontra-se provavelmente condicionado a outras
variáveis que podem facilitá-lo, retardá-lo ou
mesmo agirem como forças impeditivas.

O presente estudo teve como objetivo
estimar a consistência interna, estrutura fatorial,
validade convergente e preditiva da versão em
português da Escala de Estágios de Mudança-
EEM (McConnaughy, Prochaska & Velicer,1983),
quando aplicada à população clínica. As pro-
priedades psicométricas obtidas são comparadas
às de dois estudos realizados com a versão
original da escala: o de McConnaughy e cols.
(1983) e o de McConnaughy, DiClemente,
Prochaska e Velicer (1989).

Dentre outras medidas que poderiam ser
utilizadas como critério da EEM, por eventual-
mente apresentarem relação com os estágios
de mudança, destacou-se, para esta pesquisa,
a eficácia da adaptação conforme definida por
Simon (1989).

Considerou-se que, em uma situação de
busca por psicoterapia, uma associação positiva
entre a qualidade da adaptação e os estágios de
mudança poderia constituir evidência de validade
convergente da EEM. Sendo assim, utilizou-se
a Escala Diagnóstica Adaptativa Operaciona-
lizada-Redefinida - EDAO-R (Simon, 1997)
como medida de critério, já que pesquisa anterior
indicou a validade desta escala junto à população
estudada (Yoshida, 1999).

Para a estimativa da validade preditiva da
EEM, utilizou-se como critério externo o fato de
o sujeito concluir ou interromper o atendimento
psicoterápico breve. A idéia era que a progressão
nos estágios se dá pelo empenho do paciente
em fazer face às suas dificuldades. E, deste
modo, a persistência até o final do processo
deveria, ao menos teoricamente, associar-se
positivamente com os estágios de mudança
observados no momento em que ele buscou
ajuda psicoterapêutica.
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MÉTODO

Participantes

Integraram a amostra 147 adultos, que
buscaram atendimento psicológico em uma
instituição da cidade de São Paulo dedicada ao
ensino e pesquisa em psicoterapia breve
psicodinâmica. Do total da amostra, 23% eram
do sexo masculino e 77% do feminino, com
idades variando entre 17 e 65 anos (M = 33,7,
DP = 11). Quanto ao estado civil, 49,7% eram
solteiros; 34,7% casados ou amasiados; 8,8%
separados; desquitados ou divorciados; 4,1%
viúvos e 2,7% não informaram o estado civil.
Quanto à escolaridade, predominaram os com
2º grau completo (33, 3%), seguidos dos com
3º grau completo (27,9%) e 3º grau incompleto
(22,4%), 1º grau incompleto (8,8%), 1º grau
completo (2,0%) e finalmente, os com 2º grau
incompleto (4,1%).

Quanto ao atendimento prestado, 63
participantes foram atendidos em PBP na
instituição, sendo que 23,8% concluíram e 19%
interromperam antes da sessão de término
acordada com o terapeuta; 10,9% foram enca-
minhados para outra instituição logo após a
triagem; 4,8% desistiram após a triagem e sobre
41,5% dos casos não há informações.

Medidas de avaliação

Escala de Estágios de Mudança- EEM
(McConnaughy e cols., 1983) – É uma medida
de auto-avaliação constituída por 32 itens
divididos em quatro grupos de oito itens
correspondentes aos seguintes estágios de
mudança: pré-contemplação, contemplação,
ação e manutenção. Para cada item são
apresentadas possibilidades de respostas em
escala de tipo Likert de cinco pontos que variam
desde discordo totalmente até concordo
totalmente. A definição do estágio de mudança
é dada pela maior pontuação nos itens de um
determinado estágio.

A tradução para o português (Pace, 1999)
foi realizada por tradutor juramentado com base
na versão constante em McConnaughy e cols.
(1989).

Um primeiro estudo com a versão original
(McConnaughy e cols., 1983), envolvendo uma
amostra de 155 participantes em que se procedeu
à análise fatorial dos itens, demonstrou que os
quatro primeiros componentes explicavam 58%
da variância total. Em relação à consistência
interna, foram os seguintes os valores dos
coeficientes alpha: 0,88 para o estágio de
pré-contemplação, 0,88 para o de contemplação,
0,89 para o de ação e 0,88 para o de manutenção.
Considera-se que a escala avalie a prontidão dos
pacientes para se envolver em mudança no início
de processos de terapia.

Uma segunda pesquisa de validação,
envolvendo amostra clínica de 327 participantes,
replicou os resultados já mencionados. Quatro
distintos fatores explicaram 45% da variância
total e os coeficientes alpha de Cronbach foram
os seguintes: pré-contemplação, 0,79; contem-
plação, 0,84; ação, 0,84 e manutenção, 0,82
(McConnaughy e cols., 1989).

Escala Diagnóstica Adaptativa
Operacionalizada  Redefinida - EDAO - R
(Simon, 1997). Esta versão permite uma avaliação
quantitativa e outra qualitativa da eficácia da
adaptação, a partir de entrevista clínica. A
avaliação quantitativa decorre da avaliação da
qualidade da adaptação em dois setores da
personalidade, Afetivo-Relacional (AR) e
Produtividade (Pr). Cada um deles pode ser
considerado: adequado, pouco adequado ou
pouquíssimo adequado, por atender ou não a
cada um dos seguintes critérios: 1. Fornecer
solução ao problema, 2. Satisfazer o sujeito, 3.
Gerar conflito intrapsíquico e/ou ambiental. Uma
vez avaliado cada um dos setores tem-se cinco
grupos de adaptação possíveis: Adaptação eficaz
(Gr. 1); Adaptação Ineficaz, seguida da
qualificação grupal: Leve (Gr. 2); Moderada (Gr.
3); Severa (Gr. 4); Grave (Gr. 5). Nos casos de
crise acrescenta-se esta designação ao grupo
adaptativo. Ex.: adaptação eficaz em crise ou
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Gr. 1- C. Quanto à avaliação qualitativa, inclui a
avaliação da qualidade da adaptação nos setores
Sociocultural (SC) e Orgânico (Or), além da
avaliação dos outros dois já mencionados: Ar e
Pr.

A pesquisa que estimou a precisão e
validade desta escala junto à população desta
pesquisa (Yoshida, 1999) contou com 100
participantes, dos quais 50 concluíram e 50
interromperam as psicoterapias breves. Indicou
boa precisão tanto para a avaliação da
configuração geral da escala ( kappa  = 0,78),
quanto para cada setor da personalidade: AR,
k= 0,73 e Pr, k= 1. Como medida de validade
concorrente obteve associação significante entre
a EDAO-R e a Escala de Avaliação Psico-
dinâmica – EAP (Husby, 1985) para os que
concluíram os atendimentos, rs (48) = 0,50,
p = 0,05. Como medida de validade preditiva
obteve a associação significante entre a EDAO-R,
realizada no início das psicoterapias, e a qua-
lidade dos atendimentos avaliada pela Escala de
Resultados de Sifneos (1987/1989), rs(48)= 0,34,
p=0,05.

Instituição

A pesquisa foi realizada com pacientes
que buscaram atendimento numa instituição de
formação de psicoterapeutas em psicoterapia
psicodinâmica breve que funcionou entre 1987 e
2000, na cidade de São Paulo.

De acordo com a rotina, o paciente passava
inicialmente por uma entrevista realizada por um
dos supervisores ou por alunos dos segundos e
terceiros anos do curso de formação, para verificar
se reunia condições mínimas para o atendimento
psicoterápico breve. Os critérios de aceitação
eram bastante amplos, tendo-se apenas alguns
critérios gerais de contra-indicação: pacientes
em surto psicótico, fármaco-dependentes,
alcoolistas ou pessoas que buscam o atendi-
mento com a intenção de modificar sua orientação
sexual (usualmente homossexuais), pacientes
com tentativa prévia de suicídio, ou com comporta-

mentos claramente auto ou heterodestrutivos
(Malan, 1976/1981).

A entrevista inicial buscava focalizar o
motivo da busca do atendimento, as principais
dificuldades do paciente, explorando os motivos
que teriam dado origem à situação atual ou, ao
menos, os episódios a que o paciente associava
suas dificuldades. Sempre que possível,
procurava-se obter dados relacionados aos quatro
setores da personalidade de acordo com Simon
(1989;1997): Afetivo Relacional (AR), Produtivi-
dade (Pr), Sociocultural (SC) e Orgânico (Or).

Quanto à duração, a entrevista variava
entre 20 a 50 minutos, sendo o mais freqüente
entrevistas de 30 minutos. Ao término, o psicólogo
comunicava ao paciente se seria possível o seu
atendimento na instituição. Em caso afirmativo,
fornecia informações sobre o atendimento; caso
contrário, encaminhava-o para outra instituição,
onde considerava que o paciente seria melhor
atendido (em geral, instituições que atendem
dependentes de drogas, psicóticos ou que
fornecem atendimento de longo prazo).

Quando aceito, o paciente passava por um
processo psicoterapêutico conduzido por um
dos profissionais em formação, que podiam ser
psicólogos ou médicos, embora estes últimos
fossem em número mais reduzido. O processo
tinha duração média de 12 sessões semanais,
podendo chegar a 17 ou 18 sessões em alguns
casos. Uma entrevista de acompanhamento,
realizada em média três meses após o término,
era usualmente proposta.

Procedimento

Quando o paciente chegava para a primeira
entrevista, além de preencher o formulário de
rotina com dados pessoais (nome, idade,
profissão, filiação, e pessoa ou instituição que o
encaminhara), era solicitado a responder à EEM.
Quando concordava, era encaminhado a uma
sala para responder ao instrumento. Em seguida,
era chamado pelo psicólogo para a entrevista de
triagem, ao final da qual podia ser encaminhado
para PBP na instituição ou para outra, quando
não atendia aos critérios de indicação. Neste
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momento era também realizada a avaliação da
eficácia adaptativa,  utilizando-se os critérios da
EDAO-R.

Para a estimativa da validade preditiva
considerou-se, como, medida de critério, o fato
de o participante ter concluído ou não a psicote-
rapia. Em cada caso, verificou-se o contrato
estabelecido com o terapeuta quanto à data
limite do atendimento, e às sessões realizadas.
A coleta de dados se deu ao longo dos anos de
1999 e 2000.

RESULTADOS

De acordo com os objetivos, os resultados
obtidos foram comparados aos dos estudos de
McConnaughy e cols. (1983) e McConnaughy e
cols. (1989), doravante chamados respectiva-
mente de Estudo 1 e Estudo 2.

Cabe ressaltar que nos Estudos 1 e 2 a
amostra era relativamente equilibrada quanto ao
sexo, contrariamente à brasileira, em que
prevaleceram as mulheres; mas não há diferença
significante entre os estudos quanto à média
das idades, em torno de 31 anos nos estudos
originais. Quanto à escolaridade, eles não
fornecem dados, mas é possível que se
assemelhe à amostra do presente estudo, em
que prevalecem os participantes com 2º grau
completo,  seguidos dos com 3º grau completo.

Análise dos componentes principais

A análise dos componentes principais
mostrou a presença de dez componentes ou
fatores com eigenvalue superiores a 1,0 que
explicam 62,3% da variância acumulada. Destes,
apenas quatro obtiveram eigenvalue superiores
a 1,5 correspondendo a 49,3% da variância total.
Como se pretendia proceder à comparação dos
resultados com os dos Estudos 1 e 2, realizou-
se a rotação varimax dos itens considerando-se
apenas os quatro primeiros fatores.

O primeiro componente contribuiu com
15,6% da variância total e é integrado primordial-

mente pelos itens do estágio de ação da versão
original da escala. O segundo contribuiu com
9,3% da variância e é representado principal-
mente pelos itens do estágio de manutenção,
enquanto que o terceiro, com 7,5% da variância,
está relacionado ao estágio de contemplação
e o quarto fator, com 5,9% da variância total,
possui  a  maioria dos itens do estágio de
pré-contemplação.

Deve-se mencionar ainda que o primeiro
fator revelou eigenvalue igual a 5,0, enquanto
que os demais, respectivamente, 3,0, 2,4 e 1,9,
o que indica uma menor importância relativa em
termos de “comunalidade” dos fatores 3 e 4 em
relação aos 1 e 2, o que pode comprometer a
consistência interna destes fatores com menor
número de indicadores precisos. Além disto, a
análise do gráfico scree (Figura 1) sugere que
um primeiro ponto para decisão sobre o número
de fatores seria justamente no quarto com-
ponente.

Comparando-se o valor explicativo da
variância total dos quatro primeiros fatores
(38,3%) com os dos Estudos 1 e 2 (respectiva-
mente, 58% e 45%), verifica-se que na versão
em português  os itens apresentam em geral
uma menor covariância entre si, o que pode se
refletir talvez em uma menor representatividade
do constructo, apesar da rotação varimax com
normalização Kaiser ter replicado grande parte
dos resultados obtidos nos dois estudos originais,
como se pode observar pelo exame da Tabela 1.

O ponto de corte para a retenção do item
em um determinado componente foi 0,30, tanto
no presente estudo quanto nos estudos
americanos. Na Tabela 1 são apresentados os
itens de cada componente, acompanhados das
cargas fatoriais verificadas no presente estudo
assim como nos Estudos 1 e 2.

Observando a Tabela 1, verifica-se que
sete dos oito itens relacionados ao estágio de
pré-contemplação na escala original apresetaram
cargas fatoriais acima de 0,30 no componente 4.
São eles: 1, 5, 13, 23, 26, 29 e 31.
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Deve-se destacar que os itens 5 e 13
apresentaram ainda correlação negativa com o
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componente do estágio de contemplação,
respectivamente, com cargas –0,34 e –0,41.

Figura 1. Distribuição dos eigenvalue segundo cada fator

O item 11 não se encontra representado
neste componente, mas apresenta alta correla-
ção negativa (-0,42) com o de contemplação.
Além disto, 87% da amostra assinalaram a
alternativa discordo totalmente como resposta a
ele, o que aponta para uma pequena sensibilidade
às diferenças individuais neste estágio.

Quanto ao item 24, que na escala original
está ligado ao estágio de contemplação, apre-
senta correlação elevada com componente da
pré-contemplação (0,40) e também com o de
manutenção (0,42), que neste estudo correspon-
de ao componente 2.

Apenas cinco dos oito itens do estágio da
contemplação dos estudos originais aparecem
representados num mesmo componente (C 3),

no presente estudo. São eles: 8, 12, 15, 19 e 21.
Além disto, o item 20, que na escala original
representa o estágio de ação, também se
encontra representado na contemplação (0,48).

Quanto ao item 2, encontra-se represen-
tado no componente do estágio de ação (C1) e
o 24 correlaciona-se tanto com os itens de
manutenção (C2) quanto com os de pré-contem-
plação (C4), conforme já referido. O item 4 não
apresentou carga suficiente em nenhum dos
quatro componentes.

Todos os itens da versão original do estágio
de ação também se encontram representados
num mesmo fator (C1). São eles: 3, 7, 10, 14, 17,
20, 25 e 30. Além deles, aparece o item 2 que
corresponde ao componente do estágio de con-
templação da escala original, como já referido.
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Sete dos oito itens do estágio de manuten-
ção da escala original também se encontram
num mesmo componente para a versão em
português (C 2). Itens: 6, 16, 18, 22, 27, 28 e 32.
Quanto ao item 9, obteve carga fatorial insuficiente
para ser retido (0,26).

Consistência Interna

Os valores dos coeficientes alpha de
Cronbach foram inferiores para os estágios de
pré-contemplação e contemplação quando
comparados aos de ação e manutenção, estes
últimos mais próximos dos valores encontrados
nos estudos anteriores, como se vê na Tabela 2.

Conforme referido anteriormente, os fatores
pré-contemplação e contemplação são os que
possuem menor eigenvalue, indicando
covariância de menor magnitude entre os itens
que o compõem, o que, por conseqüência, afeta
a consistência interna.

Médias, Desvios-Padrão e Coeficientes
de Correlação de Pearson ( r )

Os  valores  das  médias  e  dos desvios-
-padrão correspondentes a cada estágio (Tabela
3) são bastante semelhantes entre si nos três
estudos, sugerindo que, apesar de eventuais
diferenças entre as amostras, parece haver um
padrão de respostas para populações clínicas.

Tabela 2. Coeficientes alpha de Cronbach segundo o estudo atuala e os estudos 1b e 2c.

Estágio

Pré-contemplação

Contemplação

Ação

Manutenção

Estudo 1

0,88

0,88

0,89

0,88

Atual

0,56

0,57

0,82

0,77

Estudo 2

0,79

0,84

0,84

0,82

Atuala  = (N= 133)  Estudo 1b  =   McConnaughy et al. (1983) (N=155) Estudo 2c =  McConnaughy & DiClemente (1989)
(N= 293)

Tabela 3. Médias e desvios padrões dos itens de  cada estágio de mudança.

Pré- Contemplação

Contemplação

Ação

Manutenção

Estudo 2a

2,02

4,28

3,91

3,66

Atualc

1,90

4,77

3,95

3,73

Estudo 2

0,666

0,518

0,615

0,830

Estudo 1

0,698

0,513

0,643

0,830

Estudo 1a

1,95d

4,26d

3,92d

3,34d

Atual

10,59

0,35

0,73

0,82

M DP
Estágio

Estudo 1a  =  McConnaughy et al.(1983) (N=155)   Estudo 2b =  McConnaughy & DiClemente(1989) (N= 323)
Atualc  =  (N= 133)
d  =  as médias  foram reproduzidas de tabela  constante do Estudo 2, uma vez que no Estudo 1 a escala Likert estava
revertida e portanto, 1 correspondia a concordo totalmente e 5, discordo totalmente. Neste sentido, no Estudo 1
aparece  o reverso destes valores.
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Apesar de os coeficientes de correlação
entre as subescalas terem ficado abaixo dos
observados nos estudos anteriores (Tabela 4),
verifica-se que eles são maiores entre as que
medem estágios próximos entre si, como é o
caso do de pré-contemplação e ação; ação e
contemplação, ou ainda manutenção e ação.
Nos demais casos a correlação ficou próxima de
zero, refletindo a independência das medidas.

Validade Concorrente

Os coeficientes de correlação entre os
estágios de mudança e as medidas da adequação
da adaptação para os setores AR e PR (Tabela
5) indicam associação significante apenas entre
o estágio ação e o setor da Pr (positiva). Nos
demais casos estiveram próximas de zero, não

se podendo afirmar nada sobre elas. Também
para  a configuração adaptativa geral, obser-
vou-se associação significante apenas com o
estágio de ação.

Validade Preditiva

As médias, desvios-padrão, valores
máximos e mínimos das respostas a cada uma
das quatro escalas foram calculadas para os
participantes que concluíram, os que interrompe-
ram as psicoterapias e para o total que recebeu
atendimento na instituição. Os valores apresen-
tados na Tabela 6 indicam padrões semelhantes
de respostas para os dois grupos e para a
amostra total, sendo impossível, com base na
EEM, distingui-los.

Tabela 4. Coeficientes de correlação produto-momento de Pearson de cada estágio.

PCd

C

A

M

Estudo 1a  = (McConnaughy et al. (1983) (N=155). Estudo 2b =  McConnaughy & DiClemente (1989) (N= 327).
Atualc   = (N= 147 para PC,  C e A; N= 146 para  M).
PCd = Pré-Contemplação; C= Contemplação; A = Ação; M= Manutenção.

Estudo 1a

-----

-0,45

-0,16

-0,05

-----

0,31

-----

0,48

-----

0,38

-----

0,19

0,10

-----

0,50

0,45

-----

0,53

0,27

-----

-0,30

-0,02

-0,08

Estudo 2b

-----

-0,52

-0,23

-0,22

Estudo 2Estudo 1Atual AtualEstudo 2Estudo 1Atualc

AçãoContemplaçãoPré-Contemplação
Subes-

cala

1  =  Escala de Estágios de Mudança.
2 = Escala Diagnóstica Adaptativa Operacionalizada-Redefinida.
*significante ao nível de 0,05 (bi-caudal).

Estágio

Pré contemplação

Contemplação

Ação

Manutenção

Tabela 5. Coeficientes de correlação de Spearman entre a EEM1 e EDAO-R2  (N= 76).

AR

-0,17

-0,00

-0,07

-0,07

Pr

0,00*

0,09*

0,22*

0,13*

Adaptação Geral

-0,07*

-0,02*

-0,21*

-0,10*
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A análise de variância (Tabela 7) efetuada
uma para cada estágio, tendo com variável
independente a distinção concluiu/interrompeu
e, variáveis dependentes, cada um dos estágios,
confirma que as diferenças observadas na Tabela
6 não são significantes.

DISCUSSÃO

Apesar da restrição que se possa fazer ao
tamanho da amostra, este primeiro estudo de

validade da versão em português da Escala dos
Estágios de Mudança revelou estrutura fatorial
muito semelhante à da versão em  inglês, em
que quatro componentes,   correspondentes aos
estágios de mudança, pré-contemplação, con-
templação, ação e manutenção, são claramente
configurados.

Uma explicação possível seria a maneira
como a escala foi construída. Conforme referido,
surgiu da experimentação prévia de seus autores,
interessados em compreender como as pessoas

Tabela 6. Médias, desvios padrão, valores mínimos e máximos para os grupo que concluiu a psicoterapia
breve, interrompeu e para o total de pacientes atendidos.

PC

C

A

M

Estágio M

1,81

4,78

3,92

3,62

Mín.

1,00

3,83

1,78

2,22

Max.

3,00

5,00

5,00

4,78

M

1,73

4,81

3,94

3,72

DP

0,59

0,31

0,74

0,66

DP

0,63

0,27

0,86

0,83

Mín.

1,00

4,00

2,00

2,11

Max.

3,25

5,00

5,00

5,00

M

1,77

4,80

3,93

3,66

DP

0,60

0,29

0,79

0,74

Mín.

1,00

3,83

1,78

2,11

Max.

3,25

5,00

5,00

5,00

Concluiu (N = 35) Interrompeu (N = 28) Total (N = 63)

Tabela 7. Análise de variância investigando as diferenças entre médias nos estágios entre os que concluíram
e os que interromperam a psicoterapia breve.

Fonte

Entre

Dentro

Total

Entre

Dentro

Total

Entre

Dentro

Total

Entre

Dentro

Total

SQs

00,09

22,50

22,59

00,01

05,22

05,23

00,01

38,81

38,82

00,15

33,57

33,73

gl

1

61

62

1

61

62

1

61

62

1

61

62

MQ

0,09

0,37

0,01

0,08

0,01

0,63

0,15

0,55

F

0,24

0,16

0,01

0,28

P

0,63

0,69

0,90

0,60

Estágio

PC

CT

A

M
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tentam mudar comportamentos de dependência
ao álcool e tabaco por si mesmas, ou dentro de
programas profissionais de tratamento
(DiClemente & Prochaska,1982; Prochaska &
DiClemente,1983).

Passando à análise dos itens de cada
estágio, os resultados sugerem que:

1. Para o estágio de pré-contemplação, a
substituição do item 11 pelo 24 é uma possibili-
dade para a versão em português. Ainda que o
item 24 tenha apresentado maior carga no estágio
de  manutenção, o seu enunciado parece repre-
sentar mais adequadamente o de pré-contem-
plação, devendo-se portanto retê-lo neste estágio,
até que novas pesquisas sejam empreendidas.

2. Para o estágio de contemplação, os
resultados sugerem a necessidade de adaptação
ou construção de, ao menos, um item, uma vez
que sete se encontram adequadamente
representados. Seriam os itens 8, 12, 15,19 e
21, que representam este estágio na escala
original, além do item 11, que  apresentou
correlação negativa suficiente e o 20, com maior
carga neste fator do que no de ação, como na
versão original.

Numa primeira tentativa talvez se deva
pensar em reformular os enunciados dos itens 2
e 4, tentando dar-lhes uma redação mais
coloquial. No caso do item 2, é possível que a
expressão auto-aperfeiçoamento não tenha
sido bem compreendida pelos participantes. E
quanto ao item 4, o uso do subjuntivo do verbo
valer pode também ter dado margem a um certo
“estranhamento”, apesar de o nível educacional
da amostra ter sido relativamente alto para o
padrão de paciente institucional  brasileiro.

3. O componente correspondente ao
estágio de ação foi o que apresentou  maior
número de itens com alta carga fatorial, o que
contribui, naturalmente, para o alto nível de
consistência interna observado. Apesar de todos
os itens originais também se mostrarem
representados na versão em português, suge-
re-se a troca do item 20 pelo 2, já que este
último, além de apresentar maior covariância

com este fator, também apresenta maior validade
aparente.

 4. Quanto ao estágio de manutenção,
sete dos oito itens originais também se mantêm
representados aqui. Apenas o item 9 não apresen-
tou carga suficiente. Talvez, substituindo-se a
expressão “trabalhar no meu problema” por
“enfrentar minhas dificuldades”  torne mais claro
ao paciente  a idéia subjacente.

No que diz respeito à independência das
medidas de cada estágio, os resultados
confirmaram a expectativa teórica, apesar dos
coeficientes de correlação inferiores aos dos
estudos anteriores, como se viu na Tabela 4. A
associação negativa entre o estágio de
contemplação e pré-contemplação mostra  que
os itens medem  atitudes diferentes perante ao
problema. Efetivamente, enquanto  no primeiro
existe a consciência do problema e a aceitação
da necessidade de enfrentá-lo, no segundo
prevalece a negação destas duas condições. Já
para os  de contemplação e ação, ou ação  e
manutenção, a associação positiva  era esperada,
pois ambos implicam a consciência do problema
acompanhada de seu enfretamento. Por outro
lado, o índice relativamente  baixo de associação
indica que eles não se superpõem totalmente,
constituindo constructos algo diferentes entre
si.

A consistência interna dos itens de cada
estágio  foi  inferior para a pré-contemplação e
contemplação, refletindo possivelmente a menor
covariância dos itens com estes fatores se
comparados aos de ação e manutenção. Além
disto, ela se apresentou inferior aos valores
obtidos nos estudos originais nos quatro estágios
de mudança, indicando a necessidade de revisão
e adaptação dos itens na versão em português.

No que concerne à medida de validade
concorrente, a quase ausência de associação
entre os estágios de mudança pré-contemplação,
contemplação e manutenção e a adequação na
adaptação geral  aponta para relativa indepen-
dência entre as medidas efetuadas. Neste
sentido, na avaliação de pacientes que buscam
psicoterapias  deve-se tratar estas duas medidas
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de maneira independente, não presumindo que
elas possam se substituir.

Antes porém de se adotar como
conclusivas estas observações, deve-se proceder
a novas pesquisas, já que a associação negativa,
ainda que não significante, entre o estágio de
pré-contemplação e o setor AR está de acordo
com a expectativa teórica, pois considera-se
que melhor adequação adaptativa deva favorecer
a aceitação de um problema e a disposição para
seu enfrentamento, o que é contrário ao estágio
de pré-contemplação. Da mesma forma, uma
associação positiva entre o estágio de ação e a
adequação da Pr revela que os indivíduos com
melhor adaptação no setor produtivo são também
aqueles empenhados em enfrentar suas dificulda-
des na psicoterapia. Uma melhor adequação da
adaptação no setor da Pr reflete-se na adaptação
geral, que também evidenciou associação
significante com o estágio de ação.

Os resultados parcialmente concernentes
com o esperado teoricamente podem ser apenas
uma peculiaridade desta amostra ou podem
estar expressando uma relação entre as duas
medidas que precisaria ser melhor compreen-
dida. Por ora, sugere-se cautela na interpretação
destes resultados e que as pesquisas futuras
utilizem outros critérios na investigação de
validade concorrente.

No que concerne à validade preditiva, os
resultados sugerem que, apenas com base no
estágio de mudança do início da psicoterapia,
não se pode distinguir os pacientes que irão
concluí-la ou não. Ou seja, a EEM não possui
valor preditivo em relação à condição do término
de psicoterapias psicodinâmicas breves, com
populações clínicas com perfil semelhante à
estudada.

Da mesma forma que para a validade
simultânea, sugerem-se novas pesquisas de
validade preditiva da EEM envolvendo outras
variáveis de critério. Pode-se, por exemplo,
estimar a validade preditiva da EEM junto a
outras populações em que a versão original da
escala já demonstrou valor preditivo como, por

exemplo, fumantes, alcoólicos, obesos, entre
outros.

Mesmo para psicoterapias psicodinâmicas
breves, outros critérios como, por exemplo, a
evolução para outros estágios de mudança em
terapias bem sucedidas e a falta de mudança
nas consideradas mal sucedidas, podem levar a
resultados diferentes dos aqui encontrados.

CONCLUSÕES

Apesar do tamanho reduzido da amostra
utilizada, este primeiro estudo de validação de
constructo da versão em português da Escala
dos Estágios de Mudança reproduziu a estrutura
fatorial encontrada em dois estudos anteriores,
em que a versão em inglês foi avaliada.
Adaptações em quatro dos 32 itens deverão ser
testadas em pesquisas futuras, para conferir
maior validade de constructo à versão em
português e, eventualmente, ampliar a consistên-
cia interna dos componentes.

Além disto, novos estudos de validade
concorrente e preditiva, utilizando outros critérios,
devem ser realizados.
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CREATIVE THINKING ABILITIES IN INSTITUTIONALIZED
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RESUMO

Este estudo examinou diferenças em habilidades de pensamento criativo
entre 25 crianças institucionalizadas e 30 crianças não institucionalizadas,
sendo 23 do sexo masculino e 32 do sexo feminino. Todas responderam a
um teste de natureza verbal da Bateria Torrance de Pensamento Criativo
(Torrance, 1974) e ao Teste de Pensamento Criativo – Produção Divergente
(Urban & Jellen, 1996). Não foram observadas diferenças significativas nas
medidas de pensamento criativo entre crianças institucionalizadas e não
institucionalizadas. Diferença significativa entre gêneros foi observada no
Teste de Pensamento Criativo – Produção Divergente, a favor do gênero
masculino, paralelamente a uma interação entre gênero e instituição neste
teste. Observou-se também uma relação positiva entre os escores dos dois
testes utilizados.

Palavras-chave: criatividade, criança institucionalizada, institucionalização,
pensamento criativo.

ABSTRACT

This study investigated the differences in creative thinking abilities among
25 institutionalized children and 30 non-institutionalized children, being 23
male and 30 female. These children answered a verbal test of the Torrance
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Tests of Creative Thinking (Torrance, 1974) and the Test of Creative
Thinking – Divergent Production (Urban & Jellen, 1996). No significant
differences were observed among male and female children in the creative
thinking abilities. However, a significant difference between gender was
observed in the Test of Creative Thinking – Divergent Production, to the
advantage  of the male gender as far as an interaction between gender and
institutionalization in the same test. It was observed also, a positive relation
among the scores of the tests.

Key words: Creativity, institutionalized child, institutionalization, creative
thinking.

INTRODUÇÃO

Em uma sociedade caracterizada pela
urgência de novas soluções para velhos e novos
problemas, pela tentativa de adaptação às
constantes e, às vezes, surpreendentes mudan-
ças e pela busca dos talentos, evidencia-se a
importância e, conseqüentemente, a necessi-
dade do estudo e investigação da criatividade.
Fenômeno complexo e que assume múltiplas e
variadas formas, a criatividade tem sido objeto
de inúmeros estudos desde o discurso
pronunciado por Guilford (1950) que, como
presidente da Associação Americana de
Psicologia, sugeriu a realização de pesquisas
sobre dois aspectos fundamentais: (a) como
identificar a criatividade em crianças; e (b) como
promover o desenvolvimento da personalidade
criativa.

Diversos pesquisadores têm dedicado
esforços para investigar os distintos fatores que
se relacionam com a expressão da criatividade.
Alguns autores (Guilford, 1975; Sternberg, 1988;
Torrance, 1987) enfatizam a relação do processo
cognitivo com a criatividade. Outros (Lowen,1984;
May,1982; Rogers, 1978) evidenciam a criativi-
dade como fator básico na manutenção da saúde
mental e da auto-realização. As características
de um ambiente facilitador para a promoção do
potencial criativo são também objeto de estudo
de muitos pesquisadores (Amabile, 1996;
Csikzentmihalyi, 1988, 1996). O que podemos
observar na literatura é uma concordância entre
os vários autores sobre a importância do potencial
criativo e sua expressão, relacionando-o com

aspectos cognitivos, auto-realização, saúde
mental e com um ambiente propício ao seu
desenvolvimento.

Apesar das muitas pesquisas realizadas
nas últimas décadas, pode-se perceber que
praticamente inexistem estudos relacionando
criatividade aos efeitos da institucionalização
precoce. Esta questão se torna-se relevante
tendo em vista as proporções atingidas em
nosso país, seja pelo número de menores
abandonados, seja pelo grande número de
instituições ou também pelas conseqüências
para o contexto sociocultural.

Observa-se que, em muitos países, a prática
de institucionalização de crianças caiu em
desuso, a não ser em casos excepcionais:
crianças cujos problemas não lhes permitem
permanecer em suas comunidades. O oposto
acontece no Brasil, onde o índice de crianças
institucionalizadas tem crescido sempre. De
acordo com Rizzini (1989), existem milhares de
instituições espalhadas pelo país, de todos os
tamanhos e credos, mantendo práticas desuma-
nas e ultrapassadas. Essa autora enfatiza que,
em comum, essas instituições têm uma função
que não deveria existir em pleno início de um
novo milênio: a de dispensário, asilo e depósito
de crianças.

A pesquisa que focaliza a influência dos
diferentes contextos sobre o processo de
desenvolvimento infantil vem ganhando crescente
destaque e importância. Durante muitos anos, o
papel da interação de fatores internos e externos
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no desenvolvimento não foi adequadamente
destacado.

Além das concepções “natistas” e das
concepções ambientalistas, uma terceira linha
de estudos sugere que existe uma complexa
interação de forças internas e forças do ambiente
que resultariam no desenvolvimento. Segundo
Wallon (1995), entre o indivíduo e o seu meio há
uma unidade indissolúvel. Não há oposição entre
o desenvolvimento psicobiológico e as condições
sociais que o impulsionam. Wallon acredita que
a sociedade é, para o homem, uma necessidade
orgânica que determina o seu desenvolvimento.
Ressalta ainda que a aquisição do conhecimento
é um patrimônio extrabiológico do grupo no qual
o indivíduo vai evoluir.

Piaget (1993) afirmou que as influências do
meio e da hereditariedade são recíprocas, não
sendo nenhuma das duas absolutas. Esta é
uma noção válida para todo o desenvolvimento
humano, inclusive para o desenvolvimento da
criatividade.

Dentre os pesquisadores que chamam a
atenção para a inter-relação entre a pessoa, o
produto criativo e o sistema social, destacam-se
Amabile (1996) e Csikszentmihalyi (1996), que
desenvolveram abordagens sistêmicas na busca
desta integração. Amabile (1996) aponta como
componentes do comportamento criativo três
aspectos: (a) habilidades relevantes no domínio
de um conhecimento (área de conhecimento
específico); (b) habilidades relevantes para a
criatividade incluindo a cognição e personalidade
do indivíduo; e (c) motivação para a tarefa,
abrangendo motivação intrínseca e extrínseca.

Csikszentmihalyi (1996) afirma que não
podemos estudar a criatividade isolando o
indivíduo e sua produção do meio social e
histórico em que suas ações ocorreram.  Este
autor considera que a criatividade nunca é o
resultado de uma ação somente individual e sim
o produto de três forças principais: (a) um grupo
de instituições sociais, ou campo, que seleciona
as produções que quer preservar; (b) um domínio
de cultura que deve preservar e transmitir as

idéias selecionadas para as gerações seguintes;
e (c) o indivíduo que traz alguma mudança no
domínio, que o campo deve considerar criativa.

Essa concepção de criatividade como um
processo individual e um produto social que não
pode ser desvinculado do momento social-his-
tórico é também postulada pelos teóricos da
psicologia soviética (Ponomarev em Silva,
1993;Vygotsky, 1990; Yaroshevskii, 1987). Para
esses teóricos, o homem é visto como resultado
da interação entre três amplos aspectos: (a) o
fisiológico; (b) o histórico-social; e (c) o individual.
Nesta perspectiva, a determinação histórico-
social está na gênese da ação humana (Silva,
1993).

Nenhuma invenção ou descoberta científica
ocorre antes que os materiais e as condições
psicológicas necessárias para sua origem
estejam presentes. Para Vygotsky, não existe
uma criatividade individual; existe sempre um
coeficiente social (em Smolucha, 1992).  Da
mesma forma, Ponomarev (em Silva, 1993) afirma
que “o mecanismo de cognição individual é
formado sob a influência direta do desenvolvi-
mento da atividade cognitiva da sociedade, ou
seja, o determinismo sócio-histórico poderia
também ser estendido à noção do mecanismo
psicológico da criatividade” (p. 151).

A determinação histórico-cultural da
criatividade se manifesta de forma mais
acentuada com Yaroshevskii (1987). Para esse
autor, a cultura é construída em fundações
sociais e históricas e a tentativa de reduzi-la a
aspectos de associações de idéias, atos de
intuição, complexos emocionais, psicodinâmicas
inconscientes impede o entendimento da
estrutura e dos mecanismos intrínsecos do seu
desenvolvimento. Yaroshevskii afirma, de forma
enfática, que se os princípios do historicismo e
determinismo sociocultural, bem como uma
abordagem sistêmica não forem introduzidas na
área da criatividade, a mesma sofrerá uma
estagnação.

A influência do ambiente familiar para a
promoção da criatividade tem sido destacada
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por muitos pesquisadores (Alencar, 1993;
Amabile, 1996; Dacey, 1989).

Para Alencar (1993), a criatividade ne-
cessita de condições adequadas para desen-
volver-se. Para esta autora, algumas destas
condições relacionam-se com o Zeitgeist, o
espírito da época, com o clima psicológico e/ou
social que predomina em uma determinada
sociedade. Alencar chama a atenção para o fato
de que “estas condições, mais ou menos
favoráveis, estariam também relacionadas aos
valores dominantes na família, aos traços de
personalidade e características aí reforçados e
cultivados” (p. 57).

Amabile (1996) enfatiza que as famílias
que melhor promovem a criatividade em seus
filhos caracterizam-se por um baixo nível de
autoritarismo e restrições, valorizam a indepen-
dência e mantêm um contato emocional
moderado. Ao fazer uma revisão sobre estudos
que correlacionam ordem de nascimento ou
ausência do pai com a criatividade, Amabile
(1996) afirma que as características dos pais
estão mais fortemente relacionadas à criatividade
dos filhos do que a constelação familiar. Amabile
afirma que existe uma grande evidência de que
as crianças tendem a ser mais criativas quando
seus pais têm personalidade assertiva e são
relativamente pouco preocupados em seguir
padrões de comportamento social.

Alencar (1993) salienta alguns fatores
presentes no ambiente familiar que podem facilitar
o desenvolvimento da criatividade, como as
características de personalidade dos pais, suas
atitudes com relação à forma adequada de se
criar filhos, suas expectativas com relação à
criança, seu grau de confiança na capacidade da
criança de explorar o mundo e de ser responsável;
o grau de aceitação e respeito pelas idéias,
sentimentos, indagações e fantasias da criança.

Também Dacey (1989), em um estudo no
qual foram investigadas as famílias de 56
adolescentes altamente criativos comparadas a
uma amostra de 20 outras famílias que foram
selecionadas porque nenhum dos seus

componentes foi identificado como sendo criativo,
constatou que: (a) embora os pais com crianças
criativas tivessem a tendência de mencionar
poucas regras, eles apresentavam um sistema
de valores claro e coerente; (b) o senso de humor
é importante nas famílias criativas; (c) nessas
famílias, imaginação e honestidade eram mais
valorizadas que boas notas e boa saúde; (d) nas
famílias criativas, praticamente todos os pais
tinham interesses fora do trabalho; e (e) crianças
do grupo criativo sofreram mais traumas (mágoa,
raiva ou ambos) que as crianças do grupo
comparativo.

Torna-se importante chamar a atenção
para o que enfatiza Alencar (1993) “...a maneira
como o indivíduo se percebe (como capaz de
criar ou, pelo contrário, como incompetente ou
incapaz), as suas crenças e sentimentos a
respeito de si mesmo e de suas capacidades, é
formada durante os primeiros anos de sua vida,
sofrendo uma profunda influência de seus
primeiros agentes socializadores, os pais...” (p.
69).  Nesse sentido, voltamos nossa atenção
para as crianças que viveram desde a mais tenra
infância em instituições e os efeitos desse
ambiente no seu desenvolvimento.

Lapassade (1977) salienta que a palavra
instituição significa etimologicamente “um
sistema de normas que estruturam um grupo
social, regulam sua vida e seu funcionamento”
(p. 287). Esta palavra pode também, quando
considerada como um ato, tomar o sentido de
“instituir”, proveniente do latin instituere, que
quer dizer “estabelecer, construir, preparar,
instruir, dispor, educar, formar” (p. 287). Segundo
Goffman (1987), uma “instituição total é um local
de residência e trabalho onde um grande número
de indivíduos com situação semelhante,
separados da sociedade mais ampla por
considerável período de tempo, levam uma vida
fechada e formalmente administrada” (p.11).

Eizirik (1988) enfatiza alguns aspectos
que caracterizam as instituições sociais,
salientando dentre eles: um sistema de normas
interno e externo; um sistema de avaliação; e um
sistema de trocas que funciona como estruturas
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reguladoras e organizadoras desses sistemas.
Segundo a mesma autora, as instituições podem
ainda ser vistas como “sistemas simbólicos que
definem e regulam padrões de funcionamento,
rituais, direitos e deveres que são estritamente
vinculados à natureza e à característica de cada
instituição” (p. 31). Os ambientes institucionais
têm sido descritos, freqüentemente, como
influência negativa para o processo evolutivo da
criança. Historicamente, esses ambientes têm
sido organizados a partir de um conjunto de
elementos que contribuem de forma significativa
para esse processo. Em geral, o meio institu-
cional é relativamente desestimulante para a
criança em desenvolvimento, apresentando
problemas como superlotação, pouco pessoal
qualificado, espaço reduzido e com poucas
chances de oferecer o tipo de estimulação
sensorial adequada à criança.

Yarrow (em Weber & Kossobudszki, 1996)
constatou que o singular meio físico das
instituições se caracterizava por ser monótono,
com pouca estimulação visual, auditiva, motora
e lingüística. O meio emocional demonstrava
ausência de variações quer positivas quer
negativas, e o meio social era bastante restrito
em vários aspectos. Estas autoras salientam
que, nas instituições: (a) a oportunidade de
praticar certas habilidades comuns na vida do lar
é praticamente impossível, por estar a criança
mais nova confinada ao berço, limitada na
locomoção e exploração ambiental, além de não
ser observada individualmente para reforço de
comportamentos novos desejáveis; (b) a motiva-
ção provinda de pais, irmãos e outros familiares
encontra-se quase totalmente eliminada; (c) a
rotina da instituição, que faz com que a equipe
de funcionários atenda ao maior número de
crianças em menor espaço de tempo, faz com
que as necessidades da criança passem
despercebidas.

 Weber e Kossobudszki (1996) constataram
que existem distintos tipos de instituições para
crianças e adolescentes e que, apesar das
diferenças, existe sempre falta de contato físico,
ausência de reforçadores e verbalização limitada.

Segundo essas autoras, “os dirigentes dessas
instituições, tanto governamentais quanto
particulares, na maioria das vezes, têm idéias
preconcebidas e errôneas sobre o desenvolvimen-
to infantil” (p. 93). Essas autoras salientam,
após diversas observações em orfanatos, que
existe uma intensa massificação de atitudes em
todos os momentos numa instituição, desde o
modo como uma cama deve ser arrumada até a
proibição para freqüentar seu próprio quarto
durante o dia ou deitar-se para relaxar. Conside-
ram que “esse tipo de massificação suprime o
senso crítico, a criatividade e a capacidade de
iniciativa das crianças, pois elas acabam sempre
fazendo o que os outros, enquanto instituição,
mandam e não o que elas desejam em
determinado momento” (p. 44).

Para Berger e Luckmann (1976), “as insti-
tuições, também, pelo simples fato de existirem,
controlam a conduta humana estabelecendo
padrões previamente definidos de conduta, que
canalizam em uma direção por oposição às
muitas outras direções que seriam teoricamente
possíveis” (p. 80).

Essas normas de conduta opõem-se
diametralmente ao que Stein (1974) destaca ao
examinar as características de um ambiente
facilitador e estimulador da criatividade. Segundo
Stein, “se aqueles que circundam o indivíduo não
valorizam a criatividade, não oferecem o ambiente
e o apoio necessário, não aceitam o trabalho
criativo quando este é apresentado, então é
possível que os esforços criativos do indivíduo
encontrem obstáculos sérios, senão intransponí-
veis” (p. 12). Ressalta também que, para que a
sociedade favoreça a criatividade é necessário
que ela: (a) ofereça ao indivíduo um número
razoável de experiências em diversas áreas; (b)
abra espaço e encoraje experiências internas e
externas de seus membros; (c) valorize a mudan-
ça e a originalidade; (d) dê status e reconheci-
mento social aos indivíduos criativos; (e) ofereça
a todos os seus cidadãos possibilidades de
estudo e oportunidade de expressão e
questionamento.
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As características do ambiente institucional
anteriormente citadas contrastam com uma lista
das condições psicológicas e sociais, organizada
por Torrance (1987) após examinar a questão
das condições adequadas ao funcionamento
dos processos mentais que estimulam a
criatividade. Para Torrance, deveria existir: (a)
ausência de ameaça grave ao self e disposição
para correr riscos; (b) autopercepção, contato
com seus próprios sentimentos; (c) auto-afirma-
ção, ver a si mesmo como diferente dos outros;
(d) abertura para idéias dos outros e confiança
nas suas percepções e idéias; e (e) relações
interpessoais equilibradas. Ainda enfatizando
as condições ambientais adequadas que
promovem o comportamento criativo, Taylor (em
Alencar, 1993) destaca, entre outros, os
seguintes pontos: (a) redução de fatores que
produzem frustração; (b) redução de experiências
e situações competitivas que impliquem ganhos
ou perdas; (c) encorajamento do pensamento
divergente; (d) eliminação de ameaças
ambientais; (e) aceitação da fantasia; (f)
minimização de coerções; (g) ajuda à pessoa
em sua compreensão de si e de sua divergência
em relação às normas.

Muitos estudos foram conduzidos com o
objetivo de investigar a inteligência, linguagem e
socialização em crianças institucionalizadas
(Bohman & Sigvardsson, 1979; Manesh, Mojdehi
& Tashakkori, 1984; Tizard & Hodgers, 1978).
Observa-se, entretanto, uma carência de
pesquisas relativas à extensão da influência do
ambiente institucional no desenvolvimento de
habilidades criativas de crianças. Este foi um
dos fatores que nos levaram ao desenvolvimento
do presente estudo, que teve como objetivo
responder às seguintes questões:

1) Existem diferenças entre crianças
institucionalizadas e não institucionali-
zadas em habilidades de pensamento
criativo avaliadas por meio de testes
padronizados?

2) Existem diferenças entre crianças do
gênero masculino e do gênero feminino
em habilidades do pensamento criativo

avaliadas por meio de testes padroni-
zados?

3) Existe interação entre institucionaliza-
ção e gênero nas habilidades de
pensamento criativo?

4) Existe uma relação positiva entre os
resultados obtidos no Teste Torrance
do  Pensamento Criativo (Torrance,
1974) e no Teste do Pensamento Criati-
vo – Produção Divergente (Urban &
Jellen, 1996)?

METODOLOGIA

Participantes

Conforme o item III, Aspectos Éticos da
Pesquisa envolvendo Seres Humanos, § 1, sobre
o consentimento livre e esclarecido dos indiví-
duos-alvo, os participantes foram esclarecidos
sobre os objetivos e procedimentos da pesquisa.
Participaram do estudo 55 crianças de 7 a 12
anos de idade, sendo 23 do gênero masculino e
32 do gênero feminino, de nível socioeconômico
baixo. Vinte e cinco eram crianças institucionali-
zadas e 30 eram crianças criadas em residências
com pai e mãe presentes. A maioria das crianças
institucionalizadas eram provenientes de famílias
cujos pais estavam ausentes por abandono ou
cumprimento de penas em prisão. Estas crianças
foram encaminhadas à instituição pelo Centro
de Recepção e Triagem - CRT, órgão da Fundação
do Serviço Social e pelos Conselho Tutelar e
Vara da Infância e Juventude ligados ao Ministério
da Justiça, localizados no Distrito Federal.

Instrumentos

Dois instrumentos para a avaliação das
habilidades do pensamento criativo foram
utilizados neste estudo: Um teste de natureza
verbal da Bateria Torrance de Pensamento
Criativo (Torrance, 1974) e o Teste de Pensamento
Criativo - Produção Divergente (Urban & Jellen,
1996), de natureza figurativa.
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A Bateria Torrance de Pensamento Criativo
(Torrance, 1974) é composta de vários testes,
sendo alguns de natureza verbal e outros de
natureza figurativa. O teste de natureza verbal
(Usos Incomuns-Caixas de Papelão) foi utilizado
neste estudo. As respostas ao mesmo foram
avaliadas considerando-se as seguintes catego-
rias: a) fluência, que é o número total de respostas
relevantes, sendo a relevância definida em termos
dos requisitos da tarefa como apresentada nas
instruções; b) flexibilidade, que é o número de
diferentes categorias em que as respostas
apresentadas podem ser classificadas; e c)
originalidade, que diz respeito à novidade
estatística das respostas apresentadas, sendo
que essa novidade estatística está relacionada
à freqüência de ocorrência das respostas na
população. Aquelas que ocorrem em apenas 2%
das respostas apresentadas recebem escore
mais alto (ex. 2), enquanto que as que ocorrem
com mais de 5% de freqüência  recebem o
escore mais baixo (ex. 1). Um estudo exploratório
é realizado para a obtenção das respostas mais
comuns e mais raras.

As habilidades do pensamento criativo
foram aferidas também, pela forma A do Teste de
Pensamento Criativo - Produção Divergente
(TCP – DP) (Urban & Jellen, 1996), produzido e
validado na Alemanha. O número máximo de
pontos do Teste de Pensamento Criativo – Pro-
dução divergente é 72, os quais podem ser
transformados em uma classe especial de
percentil ou T-escore.

RESULTADOS

Existem diferenças entre crianças institu-
cionalizadas e não institucionalizadas nas
habilidades de pensamento criativo avaliadas
por meio de testes padronizados?

Para responder a essa questão, uma
análise de variância multivariada (MANOVA) foi
realizada tendo institucionalização e gênero como
variáveis independentes e fluência, flexibilidade
e originalidade no Teste Torrance como variáveis

dependentes. Como critério de teste de significân-
cia foi empregado o Wilk’s lambda, conforme
sugerem Tabachnick e Fidell (1996). A MANOVA
não revelou diferenças significativas entre as
crianças institucionalizadas e não institucionali-
zadas nas medidas de fluência, flexibilidade e
originalidade F [1, 50] = 1,56; p = 0,21.

Apesar da MANOVA não ter indicado
diferenças significativas entre os dois grupos
com relação às variáveis medidas pelo Teste
Torrance de Pensamento Criativo, observou-se
que as crianças não institucionalizadas obtiveram
valores ligeiramente superiores em fluência
(M = 17,93; DP = 11,11), flexibilidade (M = 7,03;
DP = 3,93) e originalidade (M = 9,37; DP = 8,54)
comparativamente às crianças institucionali-
zadas que obtiveram respectivamente M = 12,88;
DP = 8,89 para fluência, M = 6,08; DP = 3,41
para flexibilidade e M = 7,64 e DP = 6,52 para
originalidade.

Com relação ao escore total no Teste
Torrance de Pensamento Criativo (Torrance,
1974), obtido por meio da soma dos escores de
fluência, flexibilidade e originalidade, obser-
vou-se uma superioridade das crianças não
institucionalizadas (M = 34,33; DP = 21,91)
em relação às institucionalizadas (M = 27;
DP = 18,43).

Uma análise de variância 2x2 foi realiza-
da, tendo como variáveis independentes institu-
cionalização e gênero e como variável dependente
o escore total no Teste de Pensamento Criati-
vo – Produção Divergente (Urban & Jellen, 1996).
A diferença observada entre crianças instituciona-
lizadas e não-institucionalizadas no escore total
do teste Pensamento Criativo – Produção Diver-
gente  não  foi  significativa  F [1, 51] = 1,25;
p = 0,26.

Existem diferenças entre crianças do
gênero masculino e do gênero feminino nas
habilidades do pensamento criativo avaliadas
por  meio de testes padronizados?

A análise de variância multivariada
(MANOVA), tendo o Wilk’s lambda como critério
de significância e apresentando institucionaliza-
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ção e gênero como variáveis independentes e os
escores de fluência, flexibilidade e originalidade
como variáveis dependentes, não evidenciou
diferenças significativas entre as amostras do
gênero masculino e do feminino F [3, 47] = 1,12;
p = 0,34.

Apesar dessa análise não ter indicado
diferenças significativas entre as crianças do
gênero masculino e do gênero feminino nos
escores de fluência, flexibilidade e originalidade
no Teste Torrance de Pensamento Criativo,
observou-se que as crianças da amostra
masculina obtiveram valores maiores quando
comparadas com a amostra feminina, em fluên-
cia (Mmasc. = 16,92; DP = 12,26; Mfem. = 14,57;
DP = 8,59),   flexibilidade  (Mmasc.  =   7,32;
DP = 4,36; Mfem. = 6,00; DP = 3,01) e originalidade
(Mmasc. = 10,4; DP = 8,38; Mfem. = 7,07; DP = 6,79).

Os resultados no escore total do Teste
Torrance de Pensamento Criativo também
revelaram valores superiores para as crianças do
gênero masculino (M = 34,64; DP = 24,03)
quando comparados aos valores obtidos pelas
do gênero feminino (M = 27,97; DP = 16,96).

Foi realizada uma análise de variância
(ANOVA), tendo gênero como variável indepen-
dente e o resultado no Teste de Pensamento
Criativo – Produção Divergente (Urban & Jellen,
1996) como variável dependente. A ANOVA
mostrou que as diferenças encontradas entre as
crianças do gênero masculino e do feminino
foram significativas F [1, 51] = 10,4; p = 0,01,
a favor da amostra masculina  (M = 22,28;
DP = 8,6) comparativamente à amostra feminina
(M = 16,23; DP = 6,37) (ver tabela 1).

 Existe interação entre institucionalização
e gênero com relação às habilidades de pensa-
mento criativo?

Foi realizada uma análise multivariada de
variância (MANOVA) utilizando o Wilk’s lambda
como critério de significância, e apresentando
gênero e institucionalização como fatores fixos
e fluência, flexibilidade e originalidade como
fatores dependentes. A MANOVA não revelou
resultados significativos (F [3,47] = 1,37 p = 0,26).

Por outro lado, foi realizada a análise de
variância (ANOVA), tendo instituição e gênero
como variáveis independentes e o escore total
no Teste de Pensamento Criativo – Produção
Divergente (Urban & Jellen, 1996) como variável
dependente, revelando uma interação significa-
tiva entre gênero e institucionalização (F [1,
51] = 5,46; p = 0,02).

A inspeção das médias revelou que as
crianças do sexo masculino institucionalizadas
apresentaram um desempenho significativa-
mente superior no Teste de Pensamento Criati-
vo – Produção Divergente de Urban & Jellen
(1996) (M = 23,7; DP = 11,54) quando
comparadas às crianças do sexo feminino
institucionalizadas (M = 12,87; DP = 4,6). Por
outro lado, as crianças do gênero masculino não
institucionalizadas apresentaram um desem-
penho superior no Teste de Pensamento Criati-
vo – Produção Divergente (M = 21,33; DP = 6,22)
quando comparadas às crianças do gênero
feminino não institucionalizadas (M = 19,6;
DP = 6,21).

Tabela 1. Média e Desvio Padrão para o Escore Total do Teste de Pensamento Criativo – Produção
Divergente de Crianças Institucionalizadas e Não Institucionalizadas do Sexo Masculino e
Feminino

Gênero

Masculino
Feminino

X
23,70

12,87

DP

11,54
04,60

N
10

15

X

21,33
19,60

DP

6,22
6,21

N
15

15

X
22,28

16,23

DP
8,60

6,37

N

25
30

Instit. Não Instit. Total
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Há uma relação significativa entre os
resultados no Teste Torrance de Pensamento
Criativo (Usos Incomuns) e no Teste de Pensa-
mento Criativo – Produção Divergente?

Para investigar a validade convergente das
medidas de criatividade foi correlacionado o
escore total do Teste de Pensamento Criativo
(Urban & Jellen, 1996) com a soma dos escores
de fluência, flexibilidade e originalidade do Teste
Torrance de Pensamento Criativo (Torrance,
1974). Os resultados indicaram correlação posi-
tiva moderada entre os dois escores (r = 0,31;
p = 0,21).

DISCUSSÃO

Quanto à primeira questão, uma possível
explicação para os resultados obtidos no estudo
diz respeito às condições da instituição, pois
esta se caracteriza por um padrão adequado de
atendimento das crianças que para lá se dirigem,
padrão esse muito distante da média das
instituições voltadas para o mesmo tipo de
atendimento.

Como Rutter (1980) enfatiza, os efeitos
residuais das experiências precoces no
comportamento posterior do indivíduo tendem a
ser suavizados por causa de mudanças
maturacionais que acontecem principalmente
na primeira infância e também por causa dos
efeitos benéficos de experiências positivas vividas
posteriormente. No caso da instituição onde os
dados foram coletados em particular, as crianças
são admitidas antes de um ano de idade,
provenientes de ambientes extremamente
adversos. O novo ambiente proporcionado pela
instituição caracteriza-se por amplos espaços,
boa alimentação, melhor qualidade das relações
sociais, presença de uma mãe social, atendi-
mento médico/odontológico/psicológico, entre
outros, parecendo agir no sentido de diminuir
e/ou suprimir os possíveis efeitos do ambiente
em que viviam anteriormente.

Resultados desta natureza têm sido
apontados por alguns autores que insistem na

intervenção e no resultado desta intervenção a
longo prazo. Darlington, Royce, Snipper, Murray
e Lazar (em Wachs & Gruen, 1982) constataram
que os efeitos da intervenção precoce nos níveis
de QI de crianças de orfanato podem decair em
quatro anos se essa intervenção cessar. Foi
observado no presente estudo, que a instituição
se caracteriza por uma ótima infra-estrutura em
termos de estimulação cognitiva, contando com
a ajuda de voluntários que se dedicam ao ensino
extracurricular das crianças. Em contraste, as
crianças não institucionalizadas caracteri-
zam-se por viver em lares próprios, com a
presença de pai e mãe do nível socioeconômico
baixo. Em geral, não contam com uma estrutura
de acompanhamento escolar assim como não
contam com um atendimento médico/odontoló-
gico/psicológico.

A qualidade das experiências posteriores
a algum tipo de ambiente adverso no início da
vida foi também enfatizada por Wachs e Gruen
(1982). Esses autores evidenciaram a importância
das experiências vividas posteriormente à
privação e seu papel na diminuição dos efeitos
negativos do ambiente inicial. De forma mais
contundente, Clarke e Clarke (1986) afirmam
que as experiências posteriores teriam um papel
equivalente às experiências precoces no
desenvolvimento do indivíduo.

Parece, então, que a qualidade dos serviços
da instituição tem agido no sentido de diminuir
os possíveis efeitos negativos do ambiente inicial
da criança. Como enfatizam Wachs e Gruen
(1982), “...a presença de uma variedade de
pessoas acessíveis ou brinquedos é positiva-
mente relacionada a um desenvolvimento
cognitivo/intelectual precoce podendo ter
conseqüências de longa duração” (p. 48).

Por outro lado, embora as diferenças entre
os escores do  teste do pensamento criativo
entre a amostra institucionalizada e não institu-
cionalizada não tenham sido significativas, é
importante ressaltar que, na maioria  das  medidas
analisadas, a amostra não institucionalizada
obteve médias ligeiramente superiores quando
comparada à amostra institucionalizada,
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indicando que, mesmo em uma instituição de
boa qualidade, alguns dos efeitos adversos iniciais
podem persistir, por mínimos que sejam, estando,
portanto, na raiz dessa diferença. É importante
frisar que, embora as atendentes da instituição
se caracterizem pela dedicação e carinho para
com as crianças, alguns estudos têm mostrado
que o ambiente de cuidado provido pelos pais é
significativamente correlacionado com medidas
de competência cognitiva das crianças (Clarke-
Stewart, 1973), indicando a importância da
relação familiar para o desenvolvimento cognitivo
da criança.

Quanto à segunda questão, os resultados
deste estudo indicaram que as diferenças
encontradas entre as amostras do gênero
masculino e do feminino  foram significativas
apenas no Teste de Pensamento Criativo – Pro-
dução Divergente (Urban & Jellen, 1996).

No entanto, o uso de estatística multiva-
riada combinado com amostras pequenas pode
traduzir-se em dificuldades de interpretação e
generalização dos resultados. Wachs e Gruen
(1982) apontam problemas que podem surgir do
uso da estatística multivariada  quando utilizada
com amostras pequenas, sugerindo precaução
na interpretação dos resultados. Tendo em vista
esse fato, a análise dos resultados obtidos
pelos participantes do estudo no Teste Torrance
do Pensamento Criativo pode ter sofrido alguma
interferência devido ao tamanho da amostra.

O uso de apenas um dos testes (Usos
Incomuns) da Bateria Torrance de Pensamento
Criativo também pode ter contribuído para o
resultado final da análise de variância multivariada.
Esse teste (Usos Incomuns) pode ter sido objeto
de alguma dificuldade para sua realização por
parte das crianças de 7 e 8 anos de idade devido
à sua natureza escrita. Observou-se que algumas
crianças dessa faixa etária apresentaram uma
certa dificuldade tanto na escrita como na
concentração na tarefa.

Apesar desse fato, convém ressaltar que
uma análise das médias das amostras do gênero
masculino e do feminino,  tanto institucionalizada

como não institucionalizada, indicou uma
pequena superioridade das crianças do gênero
masculino com relação às médias das crianças
do gênero feminino e também das crianças do
gênero feminino da amostra não institucionalizada
com relação às crianças do gênero feminino
institucionalizadas nos escores de fluência,
flexibilidade e originalidade do Teste Torrance, o
que sugere que o ambiente institucional parece
ter um maior efeito negativo no desenvolvimento
das habilidades do pensamento criativo em
meninas do que em meninos.

Complementando os resultados descritos
anteriormente no que diz respeito ao Teste
Torrance de Pensamento Criativo, os resultados
obtidos no Teste de Pensamento Criativo – Pro-
dução Divergente (Urban & Jellen, 1996) indicaram
uma diferença significativa entre os participantes
do gênero masculino e os do gênero feminino a
favor dos primeiros. Uma possível explicação
pode ser encontrada no tipo de estimulação que
pode estar sendo promovida e nos padrões
comportamentais implementados no interior da
instituição. Os efeitos negativos de ambientes
pobres em estímulos como orfanatos têm sido
bem documentados por autores como Hunt (1975).
Este autor aponta a relação de ambientes
caracterizados pela baixa estimulação com a
motivação intrínseca, entendendo-a como uma
das maiores necessidades desenvolvimentais
para crianças, sendo relacionada ao processa-
mento de estímulos ou informações. Ambientes
que não provêm as necessidades de estímulos
adequados para a criança processar, ou que
restringem o acesso a informações limitando a
exploração, podem agir como um impedimento
ao desenvolvimento cognitivo e, conseqüente-
mente, ao pensamento criativo. Levando-se em
consideração, então, a importância da motivação
intrínseca, também enfatizada por Amabile (1996),
poderíamos questionar se estão sendo oferecidas
situações de acesso a estímulos ambientais de
forma igualitária tanto às crianças do gênero
masculino como àquelas do gênero feminino. É
de conhecimento que existe uma clara
diferenciação entre gêneros. Tradicionalmente,



CRIATIVIDADE EM CRIANÇAS INSTITUCIONALIZADAS E NÃO INSTITUCIONALIZADAS 33

Rev. Estudos de Psicologia, PUC-Campinas, v. 20, n. 3, p. 23-35, setembro/dezembro 2003

as meninas costumam ser reforçadas ao
demonstrar determinados comportamentos como
passividade, demonstração de fraqueza, sensibili-
dade, enquanto aos meninos são propiciadas
situações para que demonstrem características
como agressividade, independência, força. Devido
a fatores sócio-históricos, os modelos e padrões
educativos em meninos e meninas são diferentes
e tratam de perpetuar os papéis socialmente
designados a ambos os sexos. Neste sentido,
Martinez (1999) ressalta que

“A maior estimulação que, por regra geral,
é recebida pelos meninos, unida à valoriza-
ção de suas realizações intelectuais e a
competitividade entre outros aspectos, em
contraposição a uma educação mais
passiva das meninas e a transmissão a
elas dos valores tradicionais do ‘feminino’,
condiciona um desenvolvimento diferen-
ciado de capacidades, motivos, aspirações
e valores que favorece a criatividade
masculina e limita a feminina” (p. 2).

É possível que condicionamentos culturais
estejam sendo repetidos de forma mais
acentuada no interior da instituição. Horner (1972)
enfatiza que a dependência é reforçada para as
meninas e punida para os meninos. Em geral,
espera-se de meninas comportamentos como
cooperar, dividir, ajudar.

Essa constatação de Horner coincide com
os estudos relacionados aos estereótipos de
gênero.  Deaux e Lewis (em Golombok & Fivush,
1994) sustentam que o simples fato de saber
que um indivíduo é do gênero feminino implica
que a pessoa terá certas características físicas
(voz macia, suavidade de movimentos) e certos
traços psicológicos (dependência, mais
emocional) e participará em tipos particulares de
atividades (cuidar de crianças, cozinhar).

Com relação à terceira questão, nos resulta-
dos do Teste de Pensamento Criativo – Produção
Divergente (Urban & Jellen, 1996), observou-se
uma interação entre gênero e institucionalização.
Apenas as crianças do gênero masculino institu-
cionalizadas apresentaram um desempenho

significativamente superior quando comparadas
às  crianças do gênero feminino institucionali-
zadas.

 Esses resultados parecem indicar que
existem fatores presentes no interior da insti-
tuição que agem no sentido de solapar o
desenvolvimento das habilidades do pensamento
criativo em meninas.

Com relação à quarta questão, os resulta-
dos obtidos sugerem uma relação positiva
moderada entre o Teste Torrance de Pensamento
Criativo e o Teste de Pensamento Criativo – Pro-
dução Divergente (Urban & Jellen, 1996). Isto
constitui uma contribuição à validade concorrente
do referido teste.

Os resultados obtidos no estudo alertam
para o fato de que o potencial criador de gerações
de crianças pode estar sendo comprometido de
forma decisiva, sendo que as meninas parecem
sofrer de forma mais significativa essa perda.
Seria de grande relevância o desenvolvimento de
estratégias que viessem sanar ou mesmo
minimizar essa perda. Afiguram-se como
prementes novas pesquisas no campo, que
levantem as variáveis responsáveis por este
quadro, a fim de que condições mais favoráveis
ao desenvolvimento do potencial criador sejam
propiciadas.
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OSCILAÇÕES DO DESEJO SEXUAL
NO PERÍODO GESTACIONAL

CHANGES OF SEXUAL DESIRE DURING PREGNANCY

Marilise Brockstedt LECH1

Paulo César Ribeiro MARTINS2

RESUMO

O trabalho visa estudar a existência ou não de alterações do desejo sexual
no período gestacional. Os sujeitos da pesquisa são quatro mulheres
gestantes, todas psicólogas, participantes de um curso de atualização em
sexualidade, e seus respectivos maridos. Para a coleta dos dados optou-se
por um depoimento escrito, com duas perguntas orientadoras que
questionaram  sobre a ocorrência de oscilações do desejo. A análise dos
dados foi feita através de metodologia fenomenológica e evidenciou dois
aspectos comuns nos relatos: 1. O desejo sexual não se alterou na maioria
dos sujeitos. 2. Os sujeitos dissociam alteração do desejo de outras
alterações do comportamento sexual. As variantes nas descrições são
apresentadas em seis temas: 1. Motivo da não-alteração do desejo. 2.
Motivo da alteração do desejo. 3. Alterações na vida sexual descritas pelas
mulheres. 4. Alterações na vida sexual descritas pelos homens. 5. O que
não se alterou na vida sexual. 6. Vivências durante a gestação.

Palavras-chave: sexualidade, gravidez, desejo sexual, método
fenomenológico.

ABSTRACT

This paper looks at the changes of the sexual desire during pregnancy.  The
subjects of the study are four psychologists who were pregnant at that time,
and their husbands.   A written statement of two questions about the changes
of the desire was the choice to collect the data.  Data analysis was made by
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the phenomenological methodology.  Results show  two common aspects
among the majority of the reports: 1.  The sexual desire did not change in the
majority of the subjects. 2. The subjects do not link the change of the desire
with other changes of the sexual behavior.  The variants of the reports are
presented in 6 topics: 1. Reasons of the maintenance of the desire.  2.
Reasons of the change of the desire. 3. Changes of the sexual behavior
described by women. 4. Changes of the sexual behavior described by men.
5. Aspects without changes in the sexual behavior. 6. Experiences during
pregnancy.

Key words: sexuality, pregnancy, sexual desire, phenomenological method.

INTRODUÇÃO

A proposta deste trabalho é tentar descrever
as possíveis oscilações do desejo sexual na
gravidez, a fim de obter uma melhor compreensão
das vivências que ocorrem neste período, na vida
sexual dos casais. A gestação é um período
especial no qual a sexualidade geralmente se
manifesta de forma diferenciada.  Nesse período,
as influências psicológicas e socioculturais,
somadas a questões orgânicas, podem levar os
casais a enriquecer sua vida sexual, ou a reduzir
os momentos de prazer a dois. Muitos fatores
levam a alterações, que, se forem compreen-
didas, poderão auxiliar na obtenção da felicidade
sexual pelo casal.

Tradicionalmente, existe a idéia que ocorre
alteração do desejo sexual na gravidez. O desejo
sexual é definido como impulso sexual, produzido
pela mobilização do mundo interno (psicológico)
da pessoa (Soifer, 1992) e pela ativação do
sistema límbico e hipotalâmico (González, 2001)
em função de estímulos eróticos. O desejo é
experimentado na forma de sensações específi-
cas que levam a pessoa a buscar ou a tornar-se
receptiva às experiências sexuais (Kaplan, 1983;
Haack e Martins, s:d.).

Assim como existe o desejo, existe a
inibição do desejo, que é comum no homem e na
mulher, ocorrendo perda de interesse pelo
assunto; a pessoa, então, não se entrega à
gratificação erótica. As causas da inibição podem
ser físicas, psicológicas ou culturais. Segundo
alguns autores (Soifer, 1992; Montenegro, 1999;

Rodrigues, 1999), as modificações físicas e
psicológicas do casal em decorrência da gravidez
tornam comum a diminuição do desejo sexual,
não impedindo, contudo,  que o casal continue
as relações sexuais.  Nesse sentido, Kaplan
(1983) afirma que as pessoas com inibição do
desejo são capazes de ereção peniana ou
lubrificação vaginal e orgasmo, porém de modo
mecânico, sem grande prazer. Portanto, pode-se
pensar que o fato de manter relações sexuais
não revela a existência de desejo sexual também
no período gestacional.

A gravidez é um teste de maturidade
emocional, visto que desafia conflitos latentes
(Perestrello, 1987). É também um tempo em que
o casal começa a redefinir seus papéis na nova
família que passa a existir (Carter e McGoldrick,
1995). Os sentimentos de maternidade e paterni-
dade começam a surgir e podem roubar espaço
do relacionamento homem-mulher, interferindo
no desejo sexual. Assim, muitos casais  podem
alterar seu comportamento sexual  durante o
período gestacional em virtude desses e de
outros tipos de sentimentos, conscientes ou
inconscientes.

Dependendo das condições psicológicas
em que a mulher se encontra e do grau de
aceitação da gravidez, ela poderá  se satisfazer
com a mesma quantidade de carinho recebida
antes da gravidez, ou passar a sentir-se carente
mesmo diante da constância das atenções de
seu companheiro. Segundo Suplicy (1987), a
sexualidade nesse período dependerá muito de
como a mulher se percebe, o que envolve a sua
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auto-estima e fatores externos, como o tipo de
relação que tem com seu parceiro. Ser amada  e
valorizada pode levar a gestante a sentir-se
atraente, independentemente de ter alteradas
as formas de seu corpo.

A possibilidade de gerar outra vida pode
trazer sentimentos de grande  satisfação e tam-
bém de incertezas e angústias (Osório, 1981).
Nesse período, são revividas experiências
relacionadas à infância, educação, crenças e
cultura, o que se soma à imensa responsabilidade
de trazer um filho ao mundo. Reavivam-se
aspectos inconscientes e primitivos, fruto da
relação da gestante com sua própria mãe
(Perestrello 1987, Suplicy, 1987). Isso pode
levar a mulher a uma maior necessidade de aten-
ção, assegurando um aumento da cumplicidade
do casal. Nesse sentido, o período gestacional
pode ter momentos extremamente agradáveis,
proporcionando uma maior plenitude no ato
sexual, em função de um maior desejo de estarem
juntos.

Para alguns casais existe o temor de que
a relação sexual machuque a mãe ou o bebê. No
entanto, autores referem que esse ato não
prejudica o bom andamento da gravidez normal
(Suplicy, 1987; Soifer, 1992; Rodrigues, 1999).
A existência do líquido amniótico que envolve o
bebê  protege-o de forma que não haja riscos, no
caso de uma gravidez normal. O excesso de
zelo, contudo,  pode levar alguns casais a inibir
o desejo sexual, adiando o sexo para depois do
nascimento do bebê, prudência que pode
representar uma regressão afetiva e uma
insegurança emocional (Vitiello, 2002).

Outro dado importante para este estudo é
que o relacionamento conjugal é precedente à
gravidez. A forma como a gestação é recebida
também é fator que interfere fortemente no desejo
sexual do casal, pois, se o filho não foi planejado
e a união já não estava bem, pode ocorrer um
aumento das crises do casal, que poderão ser
justificadas como advindas dos fatores comuns
às fases da gestação.

A gravidez pode ser dividida em três
diferentes fases, correspondendo ao primeiro,

segundo e terceiro trimestre (Soifer, 1992; Rodri-
gues, 1999; Canella, 2000) e cada uma delas
apresentando reações e sentimentos diferentes,
que são influenciados por vários fatores, os
quais, por sua vez, podem realmente provocar
alterações do desejo, como se descreverá em
seqüência.

Primeiro trimestre

Assim como a adolescência e a meno-
pausa, a gravidez é considerada como um
momento de crise de identidade (Vitiello, 2002).
Quando a gravidez é descoberta, a mulher precisa
de um período de recolhimento até incorporar o
papel de mãe e terá de abdicar de algumas
atividades para poder dar parte de si para o filho
que irá nascer.  Nesse período, a mulher pode vir
a ter  sonolência, cansaço e/ou náuseas (Peres-
trello, 1987). As alterações hormonais também
provocam esses sintomas, os quais podem levar
a uma baixa do desejo. Se o companheiro
entende e respeita essas alterações sem se
sentir excluído, as chances de ocorrerem
desencontros sexuais diminuem;  já, se não
houver uma boa comunicação entre o casal, a
diminuição da freqüência do ato sexual pode ser
entendida como falta de interesse de um parceiro
pelo outro. Nessa fase a mulher passa por uma
sensação de perda da atratividade. Vitiello (2002)
refere que a perda dos contornos considerados
atraentes pode prejudicar a sua auto-estima em
relação à vida sexual.

Embora os fatores psicossociais sejam
relevantes, os chamados “pequenos sintomas”
da gestação, de origem orgânica, podem ter
influência no desejo sexual, dentre os quais a
mastalgia por engurgitamento venoso e o edema
do epitélio vaginal,  que deixam o seio e a vagina
menos sensíveis ao toque, além do aumento da
prolactina, que pode ser um fator de bloqueio de
desejo (Vitiello, 2002).

Nos níveis mais profundos do psiquismo,
Soifer (1992) cita que ocorrem sentimentos e
defesas que são característicos nesse período
inicial da gestação. O mecanismo de defesa de
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negação surge pelo conflito entre desejo e
contradesejo de ter esse filho. As defesas
maníacas são representadas pela certeza da
chegada de um filho bonito, que  cumulará os
pais de felicidade; em oposição, a excitação
masoquista mostra-se através do medo do filho
disforme, que pode assumir proporções ansiogê-
nicas. As fantasias terroríficas são demonstradas
pelo medo de morrer no parto e de não saber
cuidar bem do bebê. Nesse período, a ansiedade
dominante pode estar sendo ativada pela culpa
de ter tido relação sexual (visão do sexo como
impuro) e pela reativação de fantasias inces-
tuosas.

Segundo trimestre

Suplicy (1987) afirma que a segunda fase
da gestação caracteriza-se pelo aumento do
desejo sexual na maioria das mulheres. Neste
período, geralmente, a  mulher já aceita o fato de
ser mãe;  seu corpo grávido começa a se definir
e já pode ver-se livre dos sintomas comuns do
primeiro trimestre (Roccot, 2000).

A exploração do corpo despertada pela
curiosidade que acompanha a gravidez pode
levar a mulher e seu parceiro a novas descobertas;
por meio dos toques e das carícias, acontecem
um maior contato e valorização do corpo; a
sensibilidade e a feminilidade tomam proporções,
tornando a mulher mais madura para o prazer.
Há, inclusive,  casos de mulheres que alcançaram
o seu primeiro orgasmo durante o período da
gestação.

Canella (2000) relata que Masters e Johnson
observaram, num estudo com 111 mulheres, um
elevado grau de atividade sexual, marcada pelo
interesse, pela imaginação e por sonhos de atos
sexuais, o que levou a um aumento da freqüência
das relações sexuais em comparação com o
primeiro trimestre.

Terceiro trimestre

Esse período é caracterizado por um
aumento da interferência dos fatores orgânicos

e das ansiedades em relação ao parto. As
oscilações da pressão arterial, a retenção de
líquido e a liberação das endorfinas, que ocorre
para  diminuir a dor do parto, podem levar à
diminuição do desejo sexual. Além disso,  há um
excesso de peso e um maior desconforto na
busca de posições adequadas para a penetração.
No entanto, a necessidade de buscar posições
alternativas para um maior conforto no ato sexual
(Suplicy, 1987) contribui para o desenvolvimento
da criatividade e da sintonia entre os parceiros.

Soifer (1992) destaca que a incerteza da
data do nascimento sintetiza todas as outras
incertezas. Por meio da pergunta “quando será?”,
expressa-se a incógnita sobre como será o
parto, o bebê e sua criação. As ansiedades
derivadas dessas incertezas podem propiciar
defesas como o pensamento mágico e a
onipotência das idéias; o grau dessas ansiedades
dependerá do ambiente e da receptividade da
família.

Como no primeiro trimestre, os cuidados
médicos são imprescindíveis nessa última fase
da gestação. A interrupção do ato sexual pode
ser recomendada nos seguintes casos: ameaça
de aborto, sangramento, vazamento de líquido,
histórico de parto prematuro, infecções, dores e
dilatação do útero (Canella, 2000).

No entanto, a vida sexual ativa na gravidez
normal, além de não prejudicar, contribui para a
manutenção do tônus da região pélvica, facilitando
o parto. Mantém a capacidade orgásmica da
mulher (Soifer,1992), o sentimento de ser amada
e desejada (Suplicy, 1987). Assim, os papéis
prioritários de marido e mulher não são substi-
tuídos, mas apenas acrescidos pelos papéis de
pai e mãe, sem interferir na expressão da
afetividade erótica.

Como se vê, a gravidez é um período
complexo, em que o embrião se torna um feto e,
finalmente, um bebê, com o nascimento
(Montenegro, 1999). Nesse período, vários fatores
interferem na vida sexual. Por intermédio do
método fenomenológico objetiva-se: 1. Descrever
a existência ou não de alterações do desejo
sexual no período gestacional; 2. Descrever os



OSCILAÇÕES DO DESEJO SEXUAL... 41

Rev. Estudos de Psicologia, PUC-Campinas, v. 20, n. 3, p. 37-46, setembro/dezembro 2003

elementos comuns das sínteses das entrevistas;
3. Apresentar as variações entre as descrições
referentes à vida sexual e ao desejo sexual.

MÉTODO

O método do estudo baseou-se nas
contribuições da fenomenologia (Giorgi, Fisher e
Eckartsberg, 1980). Uma das principais finali-
dades do método não é fornecer novas informa-
ções, mas, sim, tornar explícitas aquelas idéias
implícitas que baseiam o comportamento e as
experiências de vida, para que estejamos menos
confusos sobre nós mesmos (Keen, 1975). A
fenomenologia não quer ver o acontecimento
como um exemplo desta ou daquela teoria
(Giorgi, Fisher e Eckartsberg,  1980), mas como
um fenômeno por si mesmo, com sua própria
estrutura e significado.

Sujeitos

Os sujeitos da pesquisa são quatro
mulheres gestantes e seus maridos,  com idades
entre 30 e 33 anos e com um tempo de gestação
que variou entre quatro e sete meses. Todas as
entrevistadas são psicólogas e participantes de
um curso de atualização em sexualidade.

Procedimento

Optou-se por um depoimento escrito em
resposta a duas perguntas orientadoras: “ 1.
Descreva se ocorrem alterações do desejo
sexual  neste período gestacional. 2. Se ocorrem,
quais são?” A devolução do instrumento foi feita
através de um envelope fechado e sem
identificação. Explicou-se aos sujeitos que se
pretendia realizar um estudo sobre sexualidade
e gravidez e que o marido também deveria
responder às perguntas. Todos os sujeitos res-
ponderam ao instrumento nas suas residências.

Análise dos dados

Para a análise dos dados seguiram-se
esses passos: 1. realizou-se uma leitura atenta

de cada entrevista, do começo ao fim, tentando
captar o seu sentido global; 2. obtida a compreen-
são do todo, voltou-se ao texto, lendo-o atenta-
mente e discriminando as unidades de
significado; 3. delimitadas as unidades de signifi-
cado, retornou-se a elas, expressando mais
diretamente os insights psicológicos nelas
contidos, transformando-as em linguagem
psicológica; 4. as unidades transformadas em
linguagem psicológica foram convertidas numa
síntese, contendo o essencial da entrevista; 5.
descreveram-se os elementos invariantes e, por
fim, descreveram-se as variantes entre as
sínteses, como sugere Forghieri (1993).

RESULTADOS

Apresenta-se no anexo a entrevista 4 e
sua respectiva análise para demonstrar como se
procedeu à análise dos dados, com base em
Giorgi, Fisher e Eckartsberg (1980). A seguir,
apresentam-se as oito sínteses, a descrição
dos elementos comuns e dos elementos
variantes.

Descrição das sínteses das oito entrevistas
(sendo a 1 de uma mulher e a 2 de seu cônjuge,
e assim sucessivamente):

1. O diálogo a respeito das reações da com-
panheira criou um clima de compreensão,
razão pela qual não houve alteração do desejo,
dos sentimentos nem da vida sexual.

2. Houve alteração do desejo nas primeiras
semanas, em razão de perceberem uma
terceira pessoa na relação.

3. As preocupações relacionadas à gestação
referem-se ao medo de machucar o bebê,
aumentando a cautela e afetando a tranqüili-
dade durante as relações sexuais. Não houve
alteração do desejo sexual e ela continuou
sentindo-se bonita e sensual.

4. O aumento dos cuidados foi considerado
normal e interferiu na vida sexual, porém não
alterou o desejo e o prazer.
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5. Nesta gestação, sente que a maternagem
superou o erotismo. O ritmo de trabalho era
mais intenso; sentiu-se mais sensível, com
mais ciúmes e mais insegurança. Relata que
as questões do desejo, da satisfação e o
orgasmo continuaram iguais, mas reduziu-se
a freqüência do ato sexual por causa de um
sangramento. Sentiram alguns incômodos,
como o tamanho da barriga, o que os levou a
alterarem as posições sexuais. Tinha contra-
ções musculares que davam a sensação de
embolar o bebê durante a relação sexual.

6. Não houve alteração do desejo, mas, ao
mesmo tempo, diz sentir-se mais atraído pela
parceira por causa do aumento dos seios.
Teme machucar o bebê e a esposa. As
posições sexuais foram  limitadas e o tempo
do ato sexual foi diminuído.

7. O sexo é citado para fins reprodutivos, preocu-
pação que não tinham mais; reduziu-se a
necessidade de terem relação sexual. A
gravidez não atrapalha na relação sexual e na
convivência, embora sinta-se desajeitada
quando vestida; às vezes, a barriga dói e
tomam cuidado. A gravidez tornou o sexo
mais completo, ocorrendo a satisfação mais
rapidamente; o desejo não diminuiu e aumen-
tou a cumplicidade do casal. Reduziram-se a
freqüência e a necessidade de relação sexual.

8. A partir do segundo trimestre, começou a ter
mais cuidados em razão do aumento dos
seios e do feto, passando a pensar no bebê
durante quase todo o tempo do ato. Não houve
diminuição do desejo e continua achando sua
mulher bonita.

Descrição dos elementos comuns

Compararam-se as oito sínteses e encon-
traram-se dois aspectos comuns entre elas:

1. O desejo sexual não se alterou para a maioria
dos sujeitos, apenas uma mulher refere que
diminuiu no primeiro trimestre.

2. Parece que os sujeitos dissociam alteração
do desejo sexual de outras alterações do
comportamento, como se fossem vivências
distintas.

Descrição das variantes

As  variações entre as descrições são
apresentadas em seis temas:

1. Motivo da não-alteração do desejo:

O diálogo a respeito das reações da com-
panheira criou um clima de compreensão,
razão pela qual não houve alteração (1).

2. Motivo da alteração do desejo:

Houve alteração ... nas primeiras semanas,
por perceber uma terceira pessoa na relação
(2).

3. Alterações na vida sexual descritas pelas
mulheres:

... a maternagem superou o erotismo (5).
Aumentou a cautela e afetou a tranqüilidade
durante as relações sexuais (3). ... reduziu-se
a freqüência do ato sexual por causa de um
sangramento (5). ... incômodos com o tamanho
da barriga ... os levou a alterarem as posições
sexuais (5). ... a barriga dói e tomam cuidado
(7). Reduziram-se a freqüência e a necessi-
dade de terem relação sexual (7). A gravidez
tornou o sexo mais completo, ocorrendo a
satisfação mais rapidamente (7).

4. Alterações na vida sexual descritas pelos
homens:

... diz sentir-se mais atraído pela parceira por
causa do aumento dos seios (6). O aumento
dos cuidados ... interferiu na vida sexual (4).
As posições sexuais foram limitadas e o
tempo do ato sexual diminuiu (6). A partir do
segundo trimestre, começou a ter mais
cuidados em razão do aumento dos seios e
do feto, passando a pensar no bebê quase
durante todo o tempo do ato (8).

5. O que não se alterou na vida sexual:

... o desejo e o prazer (4). Sentimentos ... e
vida sexual (1). Continuou sentindo-se bonita
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e sensual (3). As questões ... da satisfação e
o orgasmo continuaram iguais (5). A gravidez
não atrapalha na relação sexual e na
convivência (7). Continua achando sua mulher
bonita (8).

6. Vivências durante a gestação:

Sente-se desajeitada quando vestida (7). Medo
de machucar o bebê (3, 6) e a esposa (6). O
ritmo de trabalho era intenso. Sentiu-se mais
sensível, com mais ciúmes e mais insegura.
Tinha contrações musculares que davam a
sensação de embolar o bebê durante a relação
sexual (5). O sexo é citado para fins reprodu-
tivos e esta preocupação não tinham mais...
Aumentou a cumplicidade do casal (7).

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O desejo sexual, que são impulsos que
mobilizam o mundo interno (Soifer, 1992) para a
experiência erótica, não sofreu alteração segundo
o relato da maioria das pessoas entrevistadas,
tanto mulheres quanto homens. Esses dados
concordam com os achados de Muniz da Silva
em sua dissertação de mestrado em sexologia,
“Sexualidade do casal grávido”, defendida em
1998, na Universidade Gama Filho, na qual
refere a permanência do desejo, da excitação e
do orgasmo em homens e mulheres, não
encontrando alteração significativa na questão
do desejo (Canella, 2000). No entanto, esses
resultados vêm de encontro aos estudos de
Montenegro (1999) e Rodrigues (1999), os quais
relatam que as modificações físicas e psicoló-
gicas da gravidez tornam comum a diminuição
do desejo.

Canella (2000) afirma que o interesse
sexual na gravidez tem grande variação, desde
a rejeição voluntária até o aumento do interesse
sexual. Nosso estudo revela que houve diminuição
do desejo no primeiro trimestre. Ao mesmo
tempo, todos os sujeitos declaram ter modificado
seu comportamento sexual, principalmente
durante o coito, em virtude da gestação.

A comunicação entre o casal evita que
ocorram desajustes no relacionamento
(Grünspun e Grünspum, 1990; Maldonado,
Dickstein e Nahoum, 1996). Nosso estudo
mostrou que o diálogo foi determinante para que
não houvesse diminuição do desejo.

No primeiro trimestre pode ocorrer
diminuição do desejo em razão de fatores
orgânicos e psicológicos. Entre os orgânicos,
Perestrello (1987) cita o cansaço, sonolência e
náuseas, que podem ser decorrências de
alterações hormonais.  Os mesmos sintomas
também podem ter influência de manifestações
psíquicas, tais como mecanismos de defesa,
como a negação, o desejo e contradesejo de ter
o bebê; fantasias terroríficas pelo medo de perder
o filho e reativação de fantasias incestuosas,
pela culpa de ter tido relação sexual. A percepção
da presença do bebê como um terceiro no ato
sexual também aparece  tanto na pesquisa de
Bruns e Pereira (2001) como nos nossos
achados, como sendo outro fator psicológico
que leva à diminuição do desejo.

A perspectiva da chegada do bebê provoca
redefinições nos papéis do casal (Carter e
McGoldrick, 1995), e pode ser observada na
resposta de uma das entrevistadas, a qual refere
que o sentimento de maternagem superou o
erotismo. Bruns e Pereira (2001) descrevem a
dicotomia entre a mulher que busca o prazer
durante a gestação e aquela que assume o papel
de mãe ordeira e dessexualizada.

As alterações na vida sexual das mulheres
deram-se em relação ao aumento dos cuidados
e à diminuição da freqüência do ato sexual,
principalmente por causa do tamanho da barriga
e da sensação de embolar o bebê no momento
das contrações. Segundo Suplicy (1987), essa
situação provoca a necessidade de buscar novas
posições sexuais. Também ocorreu a diminuição
do ato sexual por causa de um sangramento,
caso em que é recomendada a interrupção do
ato sexual (Montenegro, 1999).

A gravidez tornou o sexo mais completo,
segundo uma das entrevistas, ocorrendo a
satisfação mais rapidamente. Canella (2000)
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refere-se a uma pesquisa de Masters e Johnson,
que estudaram 111 mulheres, percebendo um
aumento da atividade sexual, marcada pelo
aumento da motivação e do desejo.

No relato dos homens referente a alterações
da vida sexual, o aumento dos seios levou a que
um entrevistado se sentisse mais atraído por
sua esposa. Também aparecem descrições de
um maior cuidado, limitando as posições sexuais
em razão das modificações físicas das esposas
e do sentimento dessas de estarem se sentindo
desajeitadas. Nesse sentido, Vitiello (2002)
descreve que a auto-estima pode ficar abalada
pela perda dos contornos considerados atraen-
tes. Aparecem a diminuição do tempo do coito
e a preocupação com o bebê que irá nascer.
Esses dados coincidem com os resultados da
pesquisa de Bruns e Pereira (2001). Alguns
homens relataram o medo de machucar o bebê
e a companheira. Suplicy (1987), Soifer (1992),
Rodrigues (1999) e Vitiello (2002) afirmam que
este medo é freqüente; no entanto, o ato sexual
não prejudica o bom andamento da gravidez
normal.

Com referência ao que não mudou na vida
sexual dos homens e das mulheres, o prazer
durante a gestação apareceu como um
ingrediente que não se alterou nas relações
sexuais. Além de não desaparecer, segundo
Suplicy (1987), o prazer pode ser incrementado
por meio da criatividade, quando da busca de
novas posições visando a um maior conforto no
ato. Tanto os entrevistados homens como as
mulheres referiram que a gravidez não atrapalhou
a satisfação e o orgasmo e concordam que a
mulher se torna  mais madura e bonita. Suplicy
(1987)  afirma que essas percepções mantêm no
casal o sentimento de serem amados e
desejados, fortalecendo seus laços e sua
cumplicidade.

Soifer (1992) refere que, na gestação, a
mulher torna-se mais frágil e insegura, passando
a viver períodos emocionais regressivos. Osório
(1981) diz que a gestação traz grande satisfação
e também angústias e incertezas. Esses dados
vêm ao encontro do que declara uma entrevistada,

quando diz que passou a sentir maior sensibili-
dade, ciúmes e insegurança.

Outra vivência referida por uma entrevistada
é que o sexo é percebido como sendo para fins
reprodutivos; com este fim alcançado, diminuiu
a necessidade da relação sexual. Em contrapar-
tida, a gravidez aumentou a cumplicidade do
casal. Isso lembra a visão da relação sexual para
fins reprodutivos, em detrimento do ato sexual
como pura fonte da prazer, defendida por Richard
von Krafft-Ebing no clássico da literatura
sexológica – Psychopathia sexualis (Silva, 2001).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na análise fenomenológica dos
depoimentos feitos por quatro casais, cujo
período da gestação variava entre quatro e sete
meses, buscou-se mostrar o fenômeno do desejo
sexual durante o período gestacional, compreen-
dendo-o como um fenômeno em si, considerando
tanto a perspectiva da mulher como a de seu
marido.

Dentre todos os relatos, somente uma
descrição refere a vivência de diminuição do
desejo sexual no primeiro trimestre da gestação.
No entanto, todos relataram mudanças no
comportamento sexual, as quais variaram em
relação à freqüência, ao tempo e às posições
para o ato sexual. Levanta-se, assim, a questão
da possibilidade de o desejo sexual estar
desvinculado de alguns comportamentos
sexuais durante a gestação, para preservar o
bem estar da gestante.

As gestantes entrevistadas eram todas
psicólogas, com idades entre trinta e trinta e três
anos, e faziam parte de um grupo de estudos
sobre sexualidade. Essa especificidade pode
ter contribuído para uma melhor compreensão
sobre si mesmas, levando-nos a  concluir que o
autoconhecimento e o diálogo entre os parceiros
são os ingredientes básicos para que o período
gestacional transcorra permeado por uma vida
sexual ativa e prazerosa.
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ANEXO

Entrevista 4

P. Descreva  se ocorrem alterações do desejo sexual neste período gestacional. Se ocorrem, quais
são?

E. Com a evolução da gestação, aumentam os cuidados e uma proteção automática que interfere
na vida sexual do casal. Não ocorre uma redução do prazer ou desejo, mas uma prevenção maior durante
o ato, que é vista como natural, se tratando da 1ª gravidez.

Unidades de significado

E. (1) Com a evolução da gestação, aumentam os cuidados e (2) uma proteção automática que
interfere na vida sexual do casal. (3) Não ocorre uma redução do prazer ou desejo, (4) mas uma prevenção
maior durante o ato, que é vista como natural, se tratando da 1ª gravidez.

Transformação das unidades de significado em linguagem psicológica

(1) Aumentaram os cuidados no decorrer da gestação. (2) A proteção interfere na vida sexual. (3)
O desejo e o prazer não se alteraram. (4) Aumentam os cuidados, considerados normais, durante o ato
sexual.

Síntese da entrevista

O aumento dos cuidados foi considerado normal e interferiu na vida sexual, porém não alterou o
desejo e o prazer.
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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo descrever o Programa de Pron-
to-Atendimento Psicológico ao Aluno (PPAPA). Trata-se de um serviço de
atendimento psicológico oferecido gratuitamente junto à clínica-escola da
Faculdade de Ciências e Letras de Assis (UNESP) e voltado exclusivamente
à comunidade discente interna. Apresentaremos ao longo do artigo uma
breve caracterização do serviço, algumas considerações acerca das
modalidades de atendimento e estratégias de intervenção empregadas e
uma sucinta problematização do manejo de questões técnicas e éticas. Por
fim, alinhavaremos algumas propostas para a reestruturação do serviço.
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SUMMARY

The present study aims to describe a Student Psychological Emergency
Service. This gratuitous service is offered at the university psychology clinic
of Faculdade de Ciências e Letras de Assis (UNESP) and is exclusively
available to the university students. A brief characterization of the service will
be presented along the article, considering the modalities of the service,
intervention strategies and a concise argumentation on the technical and
ethical issues. Finally, it will be offered some suggestions for reorganization
of the service.

Key words: psychological university clinic; psychological screening service;
psychotherapy; psychoanalysis.

INTRODUÇÃO

As clínicas-escola de Psicologia têm como
finalidade básica possibilitar o treinamento de
alunos, mediante a aplicação prática dos
conhecimentos teóricos adquiridos em sala de
aula, o que pode contribuir para a formação de
profissionais adequadamente habilitados e
capazes de expandir os fazeres psicológicos
em consonância com as novas realidades e
demandas sociais, políticas e culturais da
atualidade. Além disso, as clínicas-escola
também exercem um papel social de extrema
importância, uma vez que oferecem à população
economicamente desfavorecida uma possibi-
lidade de acesso a serviços psicológicos gratuitos
ou de baixo custo financeiro (Herzberg, 1996).

Em virtude da relevância do tema, os
diversos tipos de intervenções desenvolvidas
junto às clínicas-escola têm sido objeto de
vários estudos recentes, que focalizam, em
linhas gerais, desde a caracterização da clientela
(Santos et al., 1993; Enéas et al., 2000; Peres
& Coelho, 2002a e 2002b) e a descrição dos
serviços oferecidos (Santos, 1987; Vaisberg &
Machado, 1999; Silvares, 2000; Mito, 2001) até
a problematização das dificuldades inerentes ao
trabalho clínico-institucional (Silvestre, 1987;
Bezerra Jr., 1987; Tozoni-Reis, 1994; Silvares,
1996) e a elaboração de novas propostas de
intervenção que diferem, em maior ou menor
grau, das modalidades de atendimento
tradicionalmente oferecidas (Calejón, 1996;

Yamamoto, 1997; Barros et al., 2001; Salinas &
Santos, 2002). Tais estudos têm se mostrado
imprescindíveis tanto para o aprimoramento das
práticas clínicas já existentes – a partir da
avaliação da resolutividade das mesmas e da
identificação das reais necessidades da
população – quanto para a criação de novos
serviços ou modalidades de atendimento.

A maior parte dos estudos que adota como
temática serviços oferecidos em clínicas-escola
refere-se a intervenções voltadas à comunidade
externa, ou seja, à população da cidade e/ou
região na qual a instituição mantenedora está
inserida. Com exceção de alguns poucos
trabalhos, tais como os de Simon (1971), Calejón
(1996) e Yamamoto (1997), são incomuns na
literatura científica especializada estudos
nacionais que abordam serviços oferecidos em
clínicas-escola e direcionados especificamente
à comunidade discente interna. Dessa forma,
pode-se supor que a maioria das clínicas-escola
do país dedica pouca – ou nenhuma – atenção
aos alunos da própria instituição, o que repre-
senta, a nosso ver, um contra-senso injustificável.

O presente estudo tem como objetivo
descrever um serviço de atendimento psicológico
oferecido junto à clínica-escola da Faculdade de
Ciências e Letras de Assis da Universidade
Estadual Paulista (UNESP), voltado exclusiva-
mente à comunidade discente interna. Assim
sendo, apresentaremos ao longo do texto
basicamente: a) uma breve caracterização do
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serviço; b) considerações acerca das modalida-
des de atendimento e estratégias de intervenção
empregadas; c) uma sucinta problematização
do manejo de questões técnicas e éticas e d)
algumas propostas para a reestruturação do
serviço.

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO
CONTEXTO NO QUAL O SERVIÇO SE

ENCONTRA INSERIDO

Antes de caracterizar o serviço em ques-
tão, as modalidades de atendimento praticadas
e as estratégias de intervenção utilizadas,
consideramos relevante delinear o contexto no
qual o serviço se encontra inserido. Assis é um
município de aproximadamente 90 mil habitantes
situado no oeste do Estado e distante cerca de
450 quilômetros de São Paulo. Possui um perfil
econômico diversificado, com base na agricultura
e comércio, de modo que se tornou nos últimos
anos o principal município do Médio Paranapa-
nema. A Faculdade de Ciências e Letras de
Assis foi criada em 1958 e conta, nos dias de
hoje, com quatro cursos de graduação – Psico-
logia, Letras, História e Biologia – distribuídos
em uma área de 125.000 m2. No ano de 2001
encontravam-se regularmente matriculados em
tais cursos 1439 alunos, sendo em sua maior
parte provenientes de outras cidades do Estado
de São Paulo e até mesmo de outras regiões do
país.

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SERVIÇO

Criado em 1998, o Programa de Pron-
to-Atendimento Psicológico ao Aluno (PPAPA)
tem como intuito básico oferecer atendimento
psicológico aos alunos dos cursos de graduação
da unidade. O referido serviço foi implementado
em virtude da necessidade de, em um primeiro
momento, organizar e otimizar os recursos da

instituição para que fosse possível, em um
segundo momento, prestar assistência aos
alunos que, em número cada vez maior,
solicitavam atendimento psicológico junto à
clínica-escola da unidade (Centro de Pesquisas
e Psicologia Aplicada - CPPA).

Os atendimentos oferecidos pelo serviço
são gratuitos, conduzidos por estagiários4  dos
4º e 5º anos do curso de graduação em Psicologia
da unidade e supervisionados por uma psicóloga
contratada pelo CPPA. As sessões duram cerca
de cinqüenta minutos e os estagiários se
revezam, de segunda a sexta-feira, em dois
plantões diários de três horas. Pode-se agendar
antecipadamente o atendimento junto à
Recepção do CPPA ou solicitá-lo de imediato,
caso haja um estagiário disponível no momento.
As supervisões ocorrem semanalmente,
possuem um enfoque teórico-clínico psicanalítico
e são conduzidas tanto em grupo quanto
individualmente.

O serviço em questão opera, antes de
mais nada, como um lugar de escuta e acolhi-
mento. No entanto, o PPAPA pode também
desempenhar o papel que compete a um serviço
de triagem e encaminhamento, como discutire-
mos adiante. Os procedimentos adotados,
conseqüentemente, são variáveis, como ilustra
a Figura 1. A intervenção pode limitar-se a
apenas uma sessão de pronto-atendimento,
podem ser realizadas 2 ou 3 sessões e o aluno
ser encaminhado, para psicoterapia individual e
de grupo, para outros serviços vinculados ao
Programa e/ou serem introduzidas novas
estratégias de atendimento, se necessário.

Dessa forma, parece-nos possível afirmar
que, em linhas gerais, o PPAPA guarda algumas
semelhanças tanto com o “tratamento de ensaio”
postulado por Freud (1994/1911c) quanto com
as “entrevistas preliminares” propostas por Lacan
(Wachsberger, 1989; Priszkulnik, 1998), pois
visa oferecer um acolhimento inicial ao usuário e
coligir dados para a definição do direcionamento

(4) Aprovados em um processo seletivo que ocorre anualmente e possui basicamente dois pré-requisitos: o contato prévio
com a área clínica e a experiência de psicoterapia pessoal.
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da intervenção. Cumpre assinalar, contudo, que,
independentemente do número de sessões de
pronto-atendimento e/ou do encaminhamento
do caso, esse acolhimento inicial se afigura, por
si só, como uma intervenção, uma vez que

representa, mais do que uma mera oportunidade
para a coleta de informações supostamente
importantes, um espaço privilegiado que pode
levar o usuário a refletir sobre suas queixas
(Salinas & Santos, 2002).

Figura 1. Fluxograma das estratégias de atendimento do PPAPA.

 

1 ª sessão 

Discussão do caso 
 em supervisão 
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CONSIDERAÇÕES ACERCA DAS
ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO E
MODALIDADES DE ATENDIMENTO

Muitos usuários procuram o serviço
alegando problemas de convívio com com-
panheiros de moradia, ansiedade e estresse em
virtude das atividades acadêmicas e outras
dificuldades aparentemente circunstanciais. Na
maioria das vezes, tais queixas sugerem, a
princípio, que os sujeitos estão sendo suposta-
mente acometidos por um sofrimento psíquico
“leve” e denotam, conseqüentemente, a
existência de uma demanda de escuta e
acolhimento. Os estagiários responsáveis pelo
atendimento desse tipo de casos, não obstante,
em vez de partir de uma escuta a priori, procuram
investigar a suposição sobre a qual se funda a
demanda do usuário, com o intuito de verificar se
há algo para além da queixa (Silvestre, 1987).

No entanto, a experiência do serviço sugere
que a maioria dos usuários que apresenta queixas
dessa categoria tende a não direcionar seus
questionamentos para si próprios e a não se
incluir em seus sintomas. Muitos deles, na
realidade, explicitam que procuraram o serviço
apenas para “desabafar” e que não têm interesse
em dar início a um processo psicoterapêutico.
Nesses casos, usualmente o serviço faz as
vezes de um espaço de escuta e acolhimento
emergencial e a intervenção limita-se a apenas
uma sessão de pronto-atendimento. De qualquer
forma, o estagiário responsável coloca-se à
disposição para uma segunda sessão, que pode
ser agendada para a semana subseqüente ou
solicitada posteriormente, caso o usuário julgue
necessário.

Em contrapartida, muitos alunos apresen-
tam-se ao PPAPA com queixas que denotam a
existência de uma demanda de tratamento, tais
como tentativas de suicídio e uso excessivo de
álcool e/ou drogas. Nessas ocasiões, o estagiário
responsável procura, já na primeira sessão,
conduzir o usuário à retificação subjetiva, ou
seja, promover a “passagem do fato de queixar-
se dos outros para queixar-se de si mesmo”

(Miller, 1997, p. 255). Para tanto, problematiza
as justificativas utilizadas pelo usuário para
explicar as próprias queixas e, ao mesmo tempo,
procura possibilitar a formulação de novas
questões a partir de um outro prisma (Mannoni,
1980; Kehl, 2002).

O estagiário que realiza o atendimento de
um usuário que apresenta queixas que denotam
a existência de uma demanda de tratamento
invariavelmente propõe uma segunda sessão na
semana subseqüente – ou até mesmo ao final da
semana do primeiro atendimento, se necessá-
rio –, antes de sugerir qualquer espécie de
encaminhamento. Desse modo, tem-se tempo
hábil para que o caso possa ser devidamente
analisado em supervisão e seja possível,
conseqüentemente, delinear o(s) encaminha-
mento(s) mais adequado(s) a ser(em) sugerido(s)
e discutido(s) no segundo atendimento.

Dificuldades de adaptação à cidade tam-
bém são queixas reiteradamente mencionadas
pelos usuários do serviço. A princípio, poder-se-
ia supor que tais dificuldades são essencialmente
circunstanciais. No entanto, a experiência do
PPAPA tem evidenciado que muitos dos alunos
que procuram o serviço com queixas dessa
categoria apresentam não apenas uma demanda
de adaptação, mas principalmente dificuldades
veladas – e muitas vezes severas – de se
desligar e se distanciar das pessoas queridas da
cidade de origem e estabelecer novos vínculos
em Assis. Assim sendo, o estagiário responsável
pelo atendimento de um usuário que refere
dificuldades de adaptação realiza uma primeira
sessão e sugere um segundo atendimento na
semana subseqüente, para que o caso possa
ser devidamente analisado em supervisão nesse
ínterim.

Todos os casos que não se limitam apenas
ao pronto-atendimento são, portanto, relatados
em supervisão antes da segunda sessão. Tal
procedimento é adotado levando-se em conta
que, a despeito de haver uma certa uniformidade
no que diz respeito às queixas iniciais dos
usuários, obviamente existem variantes indivi-
duais importantíssimas a serem consideradas



52 R.S. PERES et al.

Rev. Estudos de Psicologia, PUC-Campinas, v. 20, n. 3, p. 47-57, setembro/dezembro 2003

para que seja possível a adequada compreensão
de cada caso. Dessa forma, a supervisão, como
se vê na Figura 2, representa um espaço de
discussão dos atendimentos e contribui para
que se possam elaborar hipóteses diagnósticas
ponderadas e, conseqüentemente, delinear o(s)
encaminhamento(s) mais apropriado(s) a ser(em)
sugerido(s) para cada um dos usuários que
recorrem ao serviço.

Na segunda sessão, o estagiário responsá-
vel apresenta as diferentes modalidades de
encaminhamento, esclarece as particularidades
de cada uma delas, sugere ao usuário aquela(s)
considerada(s) mais pertinente(s) para o caso e
verifica a disponibilidade e o interesse do mesmo
em aceitá-la(s). Os usuários do PPAPA têm à
disposição, como observado anteriormente na
Figura I, quatro diferentes modalidades de
encaminhamento, a saber: a) psicoterapia
individual; b) psicoterapia em grupo; c) grupos de
convivência com temáticas específicas; e/ou d)
oficinas de convivência.

Os usuários encaminhados para psico-
terapia individual ou de grupo podem ser atendidos

gratuitamente no CPPA – por estagiários do
PPAPA ou de outros núcleos de estágio – ou por
profissionais da rede pública do município,
vinculados aos postos de saúde ou ao Centro
Integrado de Atenção Psicossocial de Assis
(CIAPS). Ademais, caso não haja vagas
disponíveis nos serviços públicos, os usuários
encaminhados para psicoterapia podem procurar
profissionais da cidade conveniados ao PPAPA,
que oferecem condições mais acessíveis de
pagamento a alunos da UNESP/Assis.

Os grupos de convivência visam favorecer
a integração dos alunos do campus, são abertos
e regulares, possuem temas específicos e
diversificados (teatro, sexualidade e esportes,
dentre outros) e são promovidos por professores
e funcionários da unidade ou estagiários do
CPPA. As oficinas de convivência possuem
objetivos análogos e também são conduzidas
por estagiários, funcionários e/ou professores,
mas são realizadas esporadicamente ao longo
do ano letivo e não possuem temáticas espe-
cíficas.

(*) Figura inspirada no modelo gráfico utilizado por Lacan (1998) para diferenciar os três tempos lógicos da demanda do
paciente perante a instituição.

1 
I. O.: 1ª sessão 

2 
T. E.: supervisão 

3 
M. C.: 2ª sessão 

Tempo 
cronológico 

1
I.O.: 1ª sessão

1) I.O.: Instante de ouvir
2) T.E.: Tempo de elaborar
3) M.C.: Momento de “concluir”

Figura 2*. Três tempos lógicos para a definição do desfecho das intervenções que não se limitam ao
pronto-atendimento.
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Cumpre assinalar, por fim, que o deli-
neamento do(s) encaminhamento(s) a ser(em)
sugerido(s) é definido essencialmente de acordo
com as particularidades subjetivas do sujeito em
questão, e não somente a partir das queixas
iniciais apresentadas. Assim sendo, se um
usuário que inicialmente se queixa de dificul-
dades de adaptação mostrar-se capaz de
direcionar seus questionamentos para si e chegar
à conclusão de que possui, na realidade,
dificuldades de se distanciar das pessoas
queridas da cidade de origem, possivelmente o
estagiário responsável privilegiará a psicoterapia
como modalidade de encaminhamento, e não os
grupos temáticos ou as oficinas, como se poderia
supor. Em contrapartida, se um usuário procurar
o serviço por causa do consumo abusivo de
bebidas alcoólicas e não demonstrar qualquer
indício de implicação com o próprio sintoma,
provavelmente o encaminhamento para psicote-
rapia será preterido no momento, e a possibilidade
de sugerir a participação em um grupo de
convivência será privilegiada, ao contrário do que
ocorreria se fosse feito um encaminhamento
pautado apenas pela queixa inicial – e que não
levasse em consideração a dinâmica psíquica
do sujeito.

SOBRE O MANEJO DE ALGUMAS
QUESTÕES TÉCNICAS E ÉTICAS

Tendo em vista as particularidades que
caracterizam o PPAPA, a efetividade do serviço
mostra-se intimamente associada à observação
de algumas questões éticas e técnicas. A
despeito de não termos como objetivo discutir
pormenorizadamente esse assunto no presente
estudo, consideramos relevante destacar que o
manejo de tais questões é norteado basicamente
em virtude de quatro “cuidados especiais”,
inspirados nas recomendações propostas por

Freud nos escritos sobre a técnica psicanalítica
(1994/1911a; 1994/1911b; 1994/1911c).

Em primeiro lugar, procura-se evitar que os
usuários venham a ser atendidos por estagiários
com os quais já tenham tido anteriormente
algum contato social relevante5. Tal precaução é
adotada levando-se em conta que, caso o usuário
e o estagiário já se conheçam, possi-velmente
haverá, antes mesmo do início da sessão, uma
atitude transferencial efetivamente estabelecida,
o que poderá criar dificuldades para o desenvolvi-
mento da intervenção (Freud, 1994/1911a). Assim
sendo, os estagiários verificam, um dia antes
dos plantões, o nome dos usuários que
agendaram atendimento previamente e solicitam,
se necessário, a troca de horário de plantão com
outro estagiário. No entanto, quando um usuário
solicita atendimento de imediato no horário de
plantão de um estagiário com o qual já tenha tido
algum contato anterior, adota-se uma estratégia
diferenciada: pode-se,em virtude e da urgência
do caso, abrir uma exceção ao procedimen-
to-padrão e realizar o atendimento ou até mesmo
agendar um outro horário para que o usuário
possa ser atendido por um outro estagiário.
Cumpre assinalar, contudo, que situações desse
tipo não ocorrem com freqüência, pois a maioria
dos atendimentos é agendada previamente.

Em segundo lugar, durante as supervisões
dedica-se uma especial atenção à análise dos
fenômenos transferenciais e contratransfe-
renciais, com o intuito de subsidiar o adequado
manejo dos sentimentos inconscientes do
usuário para com o estagiário e vice-versa. A
experiência do PPAPA tem evidenciado que, ao
contrário do que se poderia pensar, o fato de o
serviço ser conduzido por estagiários não
intensifica a manifestação de resistências
transferenciais, pois os usuários tendem a atribuir
antecipadamente – e inconscientemente – um
suposto saber ao responsável pelo atendimento,
o que contribui, na maioria das vezes, para o

(5) Em linhas gerais, os estagiários evitam, sempre que possível, o atendimento de alunos com os quais: a) já tenham tido
qualquer espécie de envolvimento afetivo; b) tenham amigos próximos em comum; c) já tenham tido algum contato próximo
em função de atividades discentes (aulas, estágios, grupos de estudo, etc.) e d) já tenham mantido qualquer outro tipo de
relacionamento que possa comprometer o atendimento.
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desenvolvimento da intervenção (Wachsberger,
1989). De qualquer forma, esse suposto saber
deve ser manejado com desvelo para que não se
transforme, no decorrer dos atendimentos, em
sentimentos excessivamente afetuosos (amor
transferencial) ou hostis (transferência negativa),
o que, indubitavelmente, acarretaria maiores
dificuldades ao trabalho.

Por outro lado, a análise da contratransfe-
rência também tem se mostrado de significativa
importância, uma vez que a situação do PPAPA
pode eventualmente levar os estagiários menos
experientes a utilizar técnicas afetivas ou
influências sugestivas  (Freud, 1994/1911b) para
estimular a expressão de conteúdos incons-
cientes por parte dos usuários. No entanto, tais
estratégias, a despeito de parecerem, a princípio,
profícuas e justificáveis, mostram-se efetivamente
contraproducentes a longo prazo, uma vez que,
em última análise, colocam o usuário em
condições de igualdade com o estagiário e,
assim, eliminam o suposto saber anteriormente
atribuído pelo primeiro ao segundo, dificultando,
conseqüentemente, a continuidade da interven-
ção.

Em terceiro lugar, o delineamento do setting
é enfatizado, para que o usuário possa
compreender com clareza as possibilidades e
limitações do PPAPA. Dessa forma, procura-se
evitar que o usuário tenha uma expectativa
inadequada em relação ao serviço e, por
conseguinte, se decepcione com o desfecho da
intervenção. Ademais, ao delimitar o setting, o
estagiário responsável pelo atendimento
preocupa-se em esclarecer ao usuário que o
espaço de escuta oferecido pelo serviço se
restringe à clínica-escola. Tal procedimento é
adotado com o intuito de evitar qualquer tipo de
constrangimento para ambos em eventuais
encontros em outras dependências do campus.

Em quarto lugar, por fim, os discentes de
Psicologia que recorrem ao PPAPA e são
encaminhados para psicoterapia, seja ela
individual ou de grupo, mantêm contato com os
estagiários apenas no pronto-atendimento, uma
vez que, nas situações em que se nota a

necessidade de proceder ao encaminhamento
de um usuário vinculado ao curso em questão
para a referida modalidade de atendimento, a
psicóloga responsável pela supervisão do serviço
assume o caso e dá continuidade à intervenção.
Tal precaução é tomada levando-se em conta
que, se o usuário fosse atendido em psicoterapia
por um colega de curso, poderiam surgir diversas
resistências – potencializadas por processos de
identificação – que possivelmente colocariam
em risco a resolubilidade da intervenção.

Além de contribuir para a efetividade do
serviço, tais “cuidados especiais” – assim como
outros menos ilustrativos, mas igualmente
relevantes – têm indicado que novas práticas
clínicas de orientação psicanalítica podem ser
implementadas satisfatoriamente no contexto
institucional. Para tanto, contudo, faz-se
necessário o emprego de técnicas e estratégias
de atendimento que diferem, em maior ou menor
grau, daquelas usualmente utilizadas no âmbito
da clínica particular. Evidencia-se, assim, que,
como salientam Salinas e Santos (2002), a
adequação da técnica à ética – e não o contrá-
rio –, torna possível a implementação de novas
modalidades psicoterapêuticas, pautadas pelo
método psicanalítico, no âmbito das instituições.

PROPOSTAS DE REFORMULAÇÃO DO
FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO

Inicialmente, o PPAPA funcionava, como o
próprio nome do serviço evidencia, basicamente
como um lugar de escuta e acolhimento, uma
vez que se fazia necessário organizar os recursos
da instituição antes de implementar novas
práticas. Assim sendo, após a realização de
uma ou duas sessões de pronto-atendimento, a
intervenção se dava por encerrada ou o usuário
era encaminhado para psicoterapia individual no
CPPA, onde tal modalidade de atendimento já
era regularmente oferecida. No entanto, a partir
do momento em que a organização dos recursos
atingiu o nível esperado, foi possível iniciar a
implementação de outras estratégias de
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intervenção. Para tanto, mostrou-se impresindível
a parceria com professores da unidade, funcioná-
rios do campus, estagiários de outros núcleos,
profissionais autônomos e/ou vinculados à rede
pública de saúde do município. Como resultado
desse processo, o CPPA passou a oferecer
psicoterapia de grupo como uma nova possibi-
lidade de encaminhamento para os usuários do
serviço. A seguir, foram implementados os grupos
temáticos e ampliadas as vagas para psicoterapia
individual, também junto ao CPPA. Por fim,
foram criadas as oficinas de convivência e
ampliadas as vagas para psicoterapia individual,
mediante o estreitamento dos contatos com os
profissionais da rede pública de saúde do
município e o estabelecimento de convênios
com profissionais autônomos.

Estudos que focalizam mais especifica-
mente a caracterização da clientela do PPAPA
(Peres & Coelho, 2001, 2002a, 2002b) têm
fornecido subsídios de extrema relevância para
o planejamento de mudanças a serem implemen-
tadas na estruturação do serviço. Tendo em vista
que a maioria dos alunos que recorreu ao PPAPA
nos últimos anos foi encaminhada para psicotera-
pia individual (n=38, ou seja, aproximadamente
65% dos usuários em 2000 e n=50, isto é,
aproximadamente 63% dos usuários em 2001),
tem-se pensado em ampliar ainda mais o número
de vagas para tal modalidade de atendimento,
tanto no CPPA como junto aos profissionais
conveniados e – sobretudo – à rede pública de
saúde.

Levando-se em conta que a cada ano o
serviço registra um aumento significativo no
número de usuários, parece relevante ampliar
também o número de grupos psicoterapêuticos,
pois tal estratégia de intervenção possibilita o
atendimento de uma quantidade maior de sujeitos.
Além disso, planeja-se reestruturar os grupos
temáticos, uma vez que os mesmos foram pouco
acionados (n=3, isto é, aproximadamente 5%
dos usuários em 2000 e n=6, isto é,
aproximadamente 7% dos usuários em 2001) e
demonstraram uma resolubilidade limitada nos
dois últimos anos. As oficinas de convivência,

por fim, possivelmente serão mantidas, pois têm
desempenhado um papel preventivo relevante,
favorecendo a integração dos alunos do campus.
Cumpre assinalar, contudo, que se planeja torná-
las mais sistemáticas e regulares, em vez de
manter o caráter esporádico que as caracteriza
atualmente.

A experiência do PPAPA tem indicado que
o serviço vem sendo bem aceito pela comunidade
discente interna, uma vez que a cada ano: a) a
quantidade de usuários se torna mais significativa
(n=28 em 1998, n=40 em 1999, n=58 em 2000 e
n=79 em 2001); b) aumenta o número de alunos
atendidos que aderem ao encaminhamento
sugerido (n=54, aproximadamente 93% dos
usuários em 2000 e n=74, aproximadamente
94% dos usuários em 2001); e c) diminui a
porcentagem de usuários que interrompem o
serviço antes do desfecho da intervenção (n=4,
aproximadamente 7% dos usuários em 2000 e
n=5, aproximadamente 6% dos usuários em
2001). Levando-se em conta tais indicadores,
pode-se pensar que o PPAPA, da maneira como
está organizado atualmente, tem atingido a
contento os objetivos aos quais se propõe, uma
vez que tem favorecido o acesso da comunidade
discente interna a uma diversificada rede de
serviços psicológicos. Com as reestruturações
que vêm sendo planejadas para os próximos
anos, pretende-se aprimorar o serviço e ampliar
ainda mais o número de atendimentos. Além
disso, pretende-se, a médio prazo, criar novos
serviços auxiliares de apoio psicológico e
implementar ações de caráter preventivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contínua reflexão acerca das modalidades
de atendimento e das estratégias de intervenção
colocadas em prática pelo PPAPA tem
subsidiado a adequação do trabalho desenvolvido
às reais necessidades da clientela e o
planejamento de reestruturações na organiza-
ção do serviço. Dessa forma, o PPAPA permane-
ce constantemente aberto a reformulações, com
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o intuito de aprimorar os serviços prestados,
cuja relevância vem sendo corroborada pela
experiência desde sua implementação.

Cumpre assinalar, por fim, que o presente
estudo pode também fornecer elementos profí-
cuos para a criação de programas semelhantes
em outras clínicas-escola, uma vez que, como
destacamos anteriormente, serviços de atendi-
mento psicológico voltados especificamente a
estudantes universitários representam uma
modalidade de intervenção extremamente
relevante – e ainda pouco explorada – na realidade
do país.
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NA PESQUISA E NA IMPLEMENTAÇÃO

PREVENTIVE PROGRAMS OF ANTISOCIAL
BEHAVIORS: DIFFICULTIES IN THE

RESEARCH AND INTRODUCTION
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RESUMO

Os programas preventivos de comportamentos anti-sociais em crianças e
adolescentes são predominantemente marcados por dificuldades de duas
ordens: a primeira é metodológica e dificuldades  refere-seas à demonstra-
ção empírica de sua efetividade;  enquanto que a segunda é prática e diz
respeito aos obstáculos que o psicólogo costuma encontrar ao implemen-
tá-los em clínicas psicológicas públicas.  Neste trabalho, sugerem-se alguns
fatores de risco e de proteção sabidamente correlacionados ao desenvolvi-
mento de comportamentos anti-sociais.  Tais fatores podem nortear medidas
proximais de suo efeito de programas preventivos daqueles comporta-
mentos  ao se delinear metodologia de pesquisa sobre o assunto.  No que
se refere à implementação de programas preventivos em clínicas-escola,
levantam-se algumas alternativas para contornar obstáculos mais freqüentes.
A oferta de serviços em locais mais acessíveis à população e o fornecimento
de informações por meio de eventos de curta duração promovidos nas
clínicas-escola são exemplos de alternativas.
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ABSTRACT

The preventive programs of antisocial behavior of children and adolescents
are prevailingly characterized by two kinds of difficulties: The first one is
methodological and refers to the empirical evidence of its effectiveness; on
the other hand, the second one is practical and deals with the obstacles the
psychologist uses to find in order to introduce the above mentioned programs
at public psychological clinics. The purpose of this paper is to suggest some
well-known correlated risk and protection factors to the development of
antisocial behaviors. Such factors may guide proximal measures of the
effect of preventive programs of those behaviors by devising research
methodology on the matter. To what concerns the introduction of preventive
programs at school-clinics, some alternatives are raised to avoid the most
frequent obstacles. The offer of services to the population at more convenient
places and the delivery of information through short term events carried out
at training clinics are examples of these alternatives.

Key words: Prevention; antisocial behavior; training clinics.

Identificar elementos relacionados ao
desenvolvimento de problemas de comportamento
em crianças e adolescentes tem sido a
preocupação de muitos autores (Hallak, Hallak
& Golfeto, 1999; Hawkins, Catalano & Miller,
1992; Bost, Vaughn, Washington, Cielinski &
Bradbard, 1998; Cowen, 1997; Forehand &
Wierson, 1993). Nos Estados Unidos, somente
na década de 50 é que pesquisas sobre
prevenção de desordens comportamentais em
crianças e adolescentes começaram a ser
realizadas. Segundo Durlak e Wells (1997),
metade de todos os estudos controlados no
campo apareceram a partir de 1980. Portanto,
considerando que os efeitos de programas
preventivos podem ser melhor observados ao
longo do tempo, dispõem-se de um período
relativamente curto, isto é, de aproximadamente
duas décadas para que os efeitos daqueles
estudos possam ser apreciados.

No Brasil, a despeito do reduzido número
de investigações nessa área, há publicações
que relatam estudos controlados em intervenções
preventivas de desordens comportamentais na
infância e na adolescência. Conte (1996) avaliou
um programa de prevenção, aplicado a uma

população de crianças e adolescentes em risco
de delinqüência.

Convém distinguir os conceitos de “risco”,
“fatores de risco e de proteção” e “situação de
risco” que serão empregados ao longo do texto.
De acordo com Eisenstein e Souza (1993), risco
é a probabilidade da ocorrência de algum evento
indesejável. Fatores de risco são elementos
com grande probabilidade de desencadear ou
associar-se ao desencadeamento de um evento
indesejado, não sendo considerados necessa-
riamente o fator causal. Os fatores de proteção,
por outro lado, são recursos pessoais ou sociais
que atenuam ou neutralizam o impacto do risco.
Já a expressão “situação de risco” pode ser
entendida como uma circunstância que oferece
risco a toda uma comunidade ou subgrupo social
(Eisenstein & Souza, 1993).

Quando são implementadas ações espe-
cíficas para evitar o aparecimento de doenças e/
ou promover saúde, diz-se que a prevenção é
primária (Eisenstein & Souza, 1993). Detalhando
este conceito, Durlak e Wells (1997) distinguem
duas dimensões que o caracterizam: 1) a
intervenção e 2) a forma como as populações
são selecionadas.  A intervenção pode incidir
sobre as categorias: pessoal ou ambiental.
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Segundo esses autores, a seleção das popula-
ções sobre as quais a intervenção incide pode se
dar de três maneiras: a primeira delas intervém
em todos os membros de uma dada população,
enquanto que a segunda intervém em grupos
considerados de  risco por problemas eventuais,
mas que ainda não são disfuncionais  como, por
exemplo, filhos de pais que abusam do álcool. A
terceira forma de selecionar a população focaliza
aqueles que experimentam eventos vitais
possivelmente estressores como, por exemplo,
filhos de pais em processo de separação e
alunos que se transferem de escolas.

Em geral, o efeito dos programas de
prevenção se verifica por meio do aumento dos
assim chamados fatores de proteção e,
simultaneamente, da diminuição de fatores
considerados de risco de surgimento de
problemas futuros. Normalmente, são indicadores
dessa mudança o aumento de comportamentos
positivos ou aspectos do ambiente que
enfraqueçam a probabilidade de resultados
negativos ou que aumentem a possibilidade de
resultados positivos.

FATORES DE RISCO E DE
PROTEÇÃO DE DESENVOLVIMENTO

DE COMPORTAMENTOS
ANTI-SOCIAIS EM CRIANÇAS

Estudos recentes têm identificado fatores
de risco de desenvolvimento de problemas de
comportamentos anti-sociais infantis. Alguns
estudos identificaram características demográ-
ficas correlacionadas a problemas de comporta-
mentos anti-sociais da criança (Forehand &
Wierson,1993; Gavidia-Payne & Stoneman,
1997; Garralda & Bailey, 1988; Ghodian, Zajicek
& Wolking, 1984; Griest, Forehand, Wells &
Mcmanhon, 1980). Muitos desses problemas
são merecedores de intervenções em um
contexto bastante amplo, que transcende o
ambiente clínico convencional.

O Transtorno da Conduta, de acordo com
os critérios diagnósticos do DSM-IV (1994), é

um padrão repetitivo e persistente de comporta-
mento, no qual são violados os direitos básicos
dos outros ou as normas sociais. O transtorno
envolve violar regras, causar perdas ou danos a
propriedades, defraudar ou furtar e causar danos
físicos a pessoas ou a animais. O Transtorno
Desafiador Opositivo, segundo o mesmo manual
classificatório, é um padrão recorrente de compor-
tamento negativista, desafiador, desobediente e
hostil em relação a figuras de autoridade que
acarreta um prejuízo significativo ao funciona-
mento social, acadêmico e ocupacional.

Sabe-se que certas características
familiares fomentam o risco de desenvolvimento
de Transtornos de Conduta na criança (Webster-
Stratton, 1990). Segundo Webster-Stratton
(1998), a incidência do Transtorno Desafiador
Opositivo e do Transtorno da Conduta em crianças
pequenas é preocupante: estudos relataram que
entre 7% a 25% de crianças pré-escolares
atingem critérios diagnósticos de Transtorno
Desafiador Opositivo, sendo que as taxas mais
altas são encontradas em famílias de baixa
renda (Webster-Stratton, 1998).

De acordo com Webster-Stratton (1998),
esses dados são especialmente preocupantes
uma vez que os problemas de comportamentos
anti-sociais observados nos primeiros anos de
vida, tais como altas taxas de comportamento
opositor, agressivo e de desobediência em idades
pré-escolares, são estáveis e predizem não só
problemas escolares, mas também sérios
problemas de saúde e problemas comporta-
mentais na adolescência, como abuso de drogas,
depressão, delinqüência juvenil e abandono da
escola (Egeland, Kalkoske, Gottesman &
Erickson, 1990).

Alguns fatores de risco de desenvolvimento
de problemas de comportamento anti-social
podem ser mais prontamente notados na própria
criança. Dificuldades acadêmicas que aconte-
cem precocemente na vida escolar da criança
são associadas a comportamentos anti-sociais
(Schonfeld, Shaffer, O’Connor & Portnoy, 1988).
Habilidades sociais e de resolução de problemas
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deficitárias são também relacionadas àqueles
comportamentos (Webster-Stratton, 1998).

Alguns estudos indicaram que variáveis
presentes no contexto familiar podem favorecer
o desenvolvimento de comportamentos anti-so-
ciais nos filhos (Patterson, Debaryshe & Ramsey,
1989). As características familiares correla-
cionadas ao desenvolvimento de problemas de
comportamento anti-social na criança são: baixa
renda, baixa escolaridade, gravidez na adoles-
cência, isolamento, alto grau de estresse, pais
solteiros, doença psiquiátrica parental, história
parental criminal e abuso de substâncias, alto
grau de conflitos conjugais e depressão
(Webster-Stratton, 1990). Adicionalmente, quan-
do há inconsistência nas práticas disciplinares
parentais, abuso físico, hostilidade e crítica por
parte dos pais, é alto o risco de desenvolvimento
de comportamentos anti-sociais nas crianças
(Patterson & Stouthamer-Loeber, 1984).

Foram identificados ainda como fatores
relacionados ao desenvolvimento de tais compor-
tamentos, pais não engajados nas experiências
escolares de seus filhos e que os provêem de
pouca estimulação cognitiva (Hawkins, Catalano
& Miller, 1992; Webster-Stratton, 1998).
Patterson, Derbayshe e Ramsey (1989) apontam,
em seu estudo, que pais de famílias de classe
média tendem a usar métodos mais racionais e
psicológicos de disciplina, dando aos filhos
mais chance de escolha e autodireção; tendem
a ter padrões mais igualitários entre si; expressam
afeto positivo mais freqüentemente; verbalizam
mais e dão mais apoio ao desenvolvimento
cognitivo e acadêmico de seus filhos, quando
comparados a pais de famílias com renda inferior.
Pais de classe econômica baixa tendem a usar
mais a disciplina física, ter estilos de paternidade
mais autoritários e controladores e engajar-se
menos freqüentemente em interações verbais,
estimulação cognitiva, monitoramento e supervi-
são acadêmica.  Por fim, convém mencionar que
há evidências de que o risco de a criança desen-
volver comportamentos anti-sociais aumenta
exponencialmente com a exposição a cada fator
de risco adicional (Coie, Watt, West, Hawkins,

Asarnow, Markman, Ramey, Shure & Long,
1993).

A Tabela 1 apresenta uma lista de fatores
de risco de desenvolvimento de problemas de
comportamento anti-social freqüentemente
citados na literatura e os respectivos fatores de
proteção.

É possível notar na Tabela 1 que alguns
fatores de risco demandam intervenções em
contextos sociais amplos, enquanto que outros
podem sofrer mudanças mediante intervenções
realizadas com os pais e/ou com estes e seus
filhos no âmbito da família. Quando a intervenção
se dá no contexto da família, seus efeitos são
mais facilmente perceptíveis e/ou verificáveis por
meio de medidas ditas proximais, embora
possam estender-se ao longo do desenvolvimento
da criança, podendo também ser verificados em
aferições distais. Isto é, ao se intervir aumentando
fatores de proteção e enfraquecendo fatores de
risco de desenvolvimento de comportamentos
anti-sociais, promove-se a prevenção de diversos
outros problemas comportamentais subseqüen-
tes na vida da criança.

Os fatores listados na Tabela 1 exempli-
ficam possíveis parâmetros de objetivos proximais
para programas preventivos. Ou seja, embora
programas preventivos visem promover resultados
em um futuro remoto, suas intervenções redun-
dam em resultados positivos imediatos para a
população atendida. Clínicos e pesquisadores
podem valer-se deles para delinear medidas de
avaliação da efetividade de programas preven-
tivos.

MEDIDAS PROXIMAIS E DISTAIS NA
PESQUISA DA EFETIVIDADE DE

PROGRAMAS PREVENTIVOS

Segundo Durlak e Wells (1997), os
programas preventivos devem ser avaliados de
acordo com seus objetivos proximais e distais.
Porém, a demonstração empírica da efetividade
de programas preventivos costuma ser limitada
por diversos fatores. Um deles é o desconhe-
cimento acerca do curso de desenvolvimento
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Tabela 1. Fatores de risco e de proteção relacionados ao desenvolvimento de comportamentos anti-
sociais em crianças.

Atraso de linguagem

Atrasos cognitivos

Habilidades de leitura
deficitárias

Habilidades sociais
deficitárias

Habilidades de
resolução de
problemas deficitárias

Baixa renda. História
criminal. Baixa escola-
ridade

Gravidez na
adolescência

Isolamento

Altos níveis de
estresse

Pais solteiros

Doença psiquiátrica

Depressão

Em quem se
pode notar

Criança

Criança

Criança

Pais

Pais

Família

Mãe

Família

Mãe

Pais

Pais

Mãe

Fator de proteção que se pode
fomentar

Habilidades parentais de estimulação
cognitiva, aliadas a interações afetivas
com a criança.

Habilidades parentais de estimulação
cognitiva.

Engajamento parental em atividades
acadêmicas, aliado à estimulação
cognitiva

Aumento da competência social pa-
rental e engajamento parental em
atividades comunitárias.

Competência parental para resolução
de problemas

Esforços em contextos sociais mais
amplos

Esforços em contextos sociais mais
amplos

Esforços em contextos sociais mais
amplos

Expansão e fortalecimento de redes
de apoio. Afiliação religiosa. Fortale-
cimento de estratégias de coping.

Expansão e fortalecimento de redes
de apoio. Afiliação religiosa.

Esforços em contextos sociais mais
amplos. Desenvolvimento na criança
de habilidades de proteger-se.

Desenvolvimento de repertório com-
portamental incompatível com de-
pressão.

Em quem a intervenção
poderá incidir

Pais e Criança

Pais e Criança

Pais e Criança

Pais

Pais

Família

Família

Família

Mãe

Pais

Pais e Criança

Mãe

Fator de risco
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Abuso de substâncias

Inconsistência na
disciplina

Hostilidade e crítica

Habilidades deficitá-
rias de cuidado do
primogênito

Déficit em autocontrole

Problemas de conduta

Abuso físico

Em quem se
pode notar

Pais

Pais

Pais

Mãe

Criança

Pais

Pais

Fator de proteção que se pode
fomentar

Esforços em contextos mais amplos.
Desenvolvimento na criança de compe-
tências sociais, entre outras.

Desenvolvimento de habilidades espe-
cíficas de cuidado.

Desenvolvimento de habil idades
parentais específicas.

Desenvolvimento de habil idades
maternas específicas

Desenvolvimento de autocontrole

Treinamento em habilidades sociais
incompatíveis

Desenvolvimento de habil idades
parentais específicas.
Desenvolvimento na criança de
habilidades de proteger-se dos adultos.

Em quem a intervenção
poderá incidir

Pais e Criança

Pais

Pais

Mãe

Criança

Pais

Pais e Criança

Fator de risco

preciso da maioria dos problemas da infância.
Outro aspecto que dificulta a demonstração
empírica da efetividade de programas preventivos
refere-se à multideterminação dos comporta-
mentos-problema (Durlak & Wells, 1997). Isto
implica a necessidade de que os programas
sejam complexos e com múltiplos componentes.
De qualquer modo, essas dificuldades não devem
desencorajar as pesquisas na área. Antes, elas
podem incentivar a busca de ajustamentos
metodológicos.

ALTERNATIVAS PARA IMPLEMENTAÇÃO
DE PROGRAMAS PREVENTIVOS EM

CLÍNICAS-ESCOLA

O atendimento psicológico infantil,
especialmente às camadas populacionais de
menor poder aquisitivo, tem tradicionalmente

seguido um mesmo caminho, qual seja: da
escola para as clínicas públicas de atendimento
psicológico. Os agentes sociais da escola (pro-
fessores, assistentes sociais, diretores e outros)
percebem dificuldades de caráter acadêmico ou
outro qualquer nas crianças e encaminham-nas
para psicólogos ou para as clínicas-escola de
Psicologia. As clínicas-escola localizam-se em
centros universitários e foram criadas para
proporcionar estágio aos alunos de cursos de
graduação em Psicologia, sendo supervisionados
por professores  (Silvares, 2000).

Os resultados obtidos por estudos
brasileiros de caracterização da clientela infantil
em clínicas-escola de Psicologia (Lopez, 1983;
Santos, 1990) têm corroborado e evidenciado a
inadequação da referida forma de encaminha-
mento. O procedimento usual de encaminhamen-
to psicológico para terapia infantil tem inflado o
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número de crianças que aguardam atendimento
em lista de espera nas clínicas-escola.

As clínicas-escola brasileiras estão
localizadas, em geral, em pontos distantes das
moradias da clientela, isto é, situam-se nos
centros universitários e são procuradas predo-
minantemente por pessoas de nível sócio-eco-
nômico baixo. Assim, o deslocamento até as
mesmas torna-se financeiramente custoso para
a clientela, que muitas vezes desiste do
atendimento enquanto aguarda em lista de espera
(Silvares, 1993; 2000).

 A necessidade de mudanças nas práticas
das clínicas-escola brasileiras vem sendo
indicada há bastante tempo (Macedo, 1984).
Há, entretanto, poucos trabalhos realizados para
alterar a via de encaminhamento aqui discutida.
Quando as intervenções têm caráter preventivo,
a adesão da clientela tende a ser ainda menor.

De que modo atrair para as clínicas-escola
pais de crianças que “ainda” não apresentam
problemas comportamentais? Os pais tendem a
procurar o serviço psicológico quando algum
problema comportamental já está instalado no
repertório da criança. Sabidamente, a renda
média familiar das pessoas que procuram o
atendimento em clínicas-escola é baixa e o
custo do deslocamento até a clínica, muitas
vezes, somente se justifica caso o problema no
comportamento da criança incomode os pais ou
a escola.

Por outro lado,  quando os pais procuram
atendimento preventivo em clínicas psicológicas
públicas, os mesmos acabam sendo preteridos
na fila de espera, em conseqüência da urgência
de muitos outros casos, já que a maioria das
clínicas apresenta problemas de demanda
excessiva.

Aparentemente, esses obstáculos podem
ser superados pelo modo de se recrutar os pais
para os programas e pela forma de intervir para
promover prevenção de problemas comporta-
mentais em crianças.  Os estagiários poderiam
se deslocar do campus universitário para locais
mais estratégicos, atendendo a comunidade por

meio de escolas, postos de saúde ou instituições
religiosas em bairros da cidade. Conte (1996)
adotou essa estratégia com sucesso em um
programa de prevenção da delinqüência.

 São necessárias modalidades de atendi-
mento preventivo de desenvolvimento de
desordens de conduta infantil que atendam aos
pais no momento em que estes procuram
serviços imprescindíveis para a saúde da criança.
Assim, os pais poderiam receber orientações
sobre como proceder com seus filhos, no mesmo
local em que consultam um profissional de
obstetrícia e/ou pediatria, por exemplo. Em um
estudo de revisão de programas preventivos de
problemas comportamentais em crianças, Durlak
e Wells (1997) verificaram que os programas
eficazes oferecidos às mães de primeiro filho,
em geral, combinam uma variedade de serviços
que, eventualmente, estendem-se às crianças.

O fornecimento de informações básicas
sobre como educar a criança é o ponto central da
intervenção preventiva viável no âmbito
psicológico, de tal modo que os pais se tornem
conscientes de como seu comportamento
influencia o comportamento da criança. Desse
modo, atrair os pais para participar de palestras,
debates e workshops que informam e treinam
habilidades para a educação de seus filhos pode
contribuir com o fornecimento de informações
pertinentes. Esses encontros poderiam tratar de
temas básicos, porém, imprescindíveis para o
bom relacionamento pais-criança, tais como:
adotar práticas disciplinares coerentes (Fauber
& Long, 1991); evitar hostilidade aberta interpa-
rental na presença da criança (Emery, 1982);
desenvolver repertório de monitoramento da
criança (Webster-Stratton, 1998); desenvolver
repertório para promover obediência na criança
(Rayfield, Monaco & Eyberg, 1998), entre outros.

Silvares (2000) relatou um atendimento a
crianças em grupos recreativos de lista de espera
em clínicas-escola. O atendimento mostrou-se
efetivo para evitar desistências antes que o
tratamento se iniciasse. Os grupos recreativos
têm garantida a permanência da criança na lista
de espera para atendimento e têm sido úteis
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para a identificação de padrões comportamentais
merecedores de atenção clínica, possibilitando
um avanço na fase de avaliação, quando o
atendimento tem início.

A oferta de serviços na modalidade de
grupos abertos é uma outra possibilidade.
Usualmente, realizam-se intervenções em grupos
fechados com, em média, dez encontros. Porém,
ocorrem muitos abandonos prematuros do
tratamento. Alguns desses abandonos se dão
quando os pais já obtiveram ganhos com o
tratamento e julgam não necessitarem mais do
atendimento psicológico. Esses abandonos
devem ser vistos em um contexto no qual o custo
do deslocamento do cliente até a clínica é
importante, considerando a renda familiar média
das pessoas atendidas. Em razão disso, seria
interessante a existência de grupos abertos que
permitissem a realização de encaminhamento e
de aconselhamento breve. Assim, os pais pode-
riam comparecer e receber orientações e/ou
treinamento breve. Os fatores de risco e proteção
aqui listados podem constituir a temática
potencial de palestras, cursos e programas de
orientação breve.

Por último, o uso de  instrução e treinamento
por meio de videoteipe, com vinhetas que ilustram
situações em que comumente os pais encontram
dificuldades em lidar com seus filhos, também
pode ser apropriado para atender a clientela de
pais em clínicas-escola nas condições descritas
acima.

Concluindo, o presente artigo sugere que
os fatores de risco e de proteção  de desenvolvi-
mento de comportamentos anti-sociais poderiam
nortear delineamentos de pesquisa de programas
preventivos desses comportamentos. Os
mesmos fatores poderiam também inspirar a
tônica dos serviços prestados à comunidade
nas clínicas-escola.
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NARCISUS: POLYMORPHISM OF VERSIONS AND ITS
PSYCHOANALITICAL INTERPRETATIONS
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Roosevelt  Moíses Smeke CASSORLA2

RESUMO

Apresentamos neste trabalho diferentes versões do mito de Narciso, cada
qual com diversificadas variações de detalhes, implicando diferentes
possibilidades de interpretações psicanalíticas. Este polimorfismo das formas
de relato do mito e de suas múltiplas compreensões parece refletir a própria
indiferenciação dos estágios iniciais do desenvolvimento da mente humana
e da complexidade que seu estudo oferece. Trata-se de uma questão em
aberto e que assim deixamos permanecer, para favorecer novas reflexões
para fazer progredir o estudo deste conceito básico, mas controvertido, da
teoria psicanalítica.

Palavras-chave: mitologia,  versões do mito de Narciso, narcisismo, mito e
psicanálise.

ABSTRACT

In this paper are presented different versions of the myth of Narcisus, everyone
of which  with variations in details, what leads us to different possibilities of
psychoanalytic interpretations. This polymorphism in the various forms of
reports and of its multiple comprehensions seems to reflect the
indifferentiation of the initial stages of mind development and the complexity
its study offers to. The question remains overt and so we wish it does, in order
to make progressing the study of this so basic and controversial concept in
the psychoanalytic theory.

Key words: mythology; versions of Narcisus myth; narcissism; myth and
psychoanalysis.
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INTRODUÇÃO

Desejamos inicialmente assinalar que,
neste trabalho, nos cingiremos   a tecer breves
considerações críticas para a análise do mito de
Narciso,  ressaltando os aspectos que interessam
diretamente à abordagem psicanalítica, sem
nos estendermos em questões de interesse
específico para um estudo mais abrangente da
mitologia.

Assim, deixaremos de lado a questão
técnica, da esfera dos mitólogos, sobre ser a
estória de Narciso  um mito ou uma lenda. Como
nosso interesse é de ordem psicológica e, mais
especificamente, de ordem psicanalítica,  nós a
consideraremos  como  mito,   amparados no
emprego  usual  pelos psicanalistas da expressão
“mito pessoal” e da descrição, em psicanálise,
de um tipo especial de atividade mental, a que se
dá o nome de pensamento mítico ou onírico
(Bion,1966).

Azoubel Neto (1993) exime-nos de nos
estendermos em considerações sobre a utilidade
do conceito de mito para a prática da psicanálise,
porque já o faz  competentemente em seu livro
“Mito e psicanálise”, mas não nos dispensamos
de extrair de seu texto esta citação:

“A psicanálise redescobriu o mito, retomou
o seu estudo e fê-lo através de um método
de trabalho próprio, um método que
constitui em si um processo de resgate.
Localizou a presença do mito como uma
condição real, atuante e atual no
inconsciente” (p.15).

Aponta em seguida, com agudeza,  que
Freud concebia  o inconsciente não apenas
como um depósito do reprimido,  mas também
como um sistema dinâmico e criativo, repositório
do acervo histórico e pré-histórico da mente
humana.

AS VERSÕES DO MITO DE NARCISO

Há quatro registros literários do mito de
Narciso e, em torno desses, muitas variações.
Os mais antigos são de Ovídio e Cânon, no
século I , seguindo-se dois mais recentes,  de
Pausânias,  no século II.

1 - O MITO DE NARCISO
SEGUNDO OVÍDIO

Ovídio, em seu belo poema Metamorfoses,
nos dá a versão mais conhecida e mais extensa,
falando-nos da desventurada relação entre Eco
e Narciso3 , que resumiremos.

A ninfa Liríope, violada pelo deus-rio Céfiso,
“que a abraçou em sua correnteza coleante
...enquanto a mantinha aprisionada em suas
águas”,veio a dar à luz um menino de raríssima
beleza, a quem deu o nome de Narciso. Pertur-
bada pela estonteante formosura do filho, foi
consultar o adivinho Tirésias, famoso por todas
as cidades da Beócia, o qual, indagado se esta
criança viveria muito,  replicou:  ”Se ele jamais se
conhecer”.

“Por muito tempo, as palavras do adivinho
pareciam sem sentido. Mas o que sobreveio
mostrou-lhes o acerto – o incidente, o
modo como o rapaz morreu, a estranheza
de sua louca paixão”.

Aos dezesseis anos Narciso já era asse-
diado por muitos jovens e donzelas, que
procuravam o seu amor, “mas, naquela esbelta
forma, era tão frio e orgulhoso, que não houve
jovem ou donzela que lhe tocasse o coração”.

Certa vez, caçando um veado assustado,
foi “seguido por uma ninfa, de estranha voz, a
retumbante Eco, que não podia ficar em paz
quando os outros falavam, nem começar a falar
enquanto alguém não lhe dirigisse a palavra”.

(3) Servimo-nos da tradução para o português  (de Adail Ubirajara Sobral e Maria Stela Gonçalves) da versão  para o inglês
do texto latino, por Louise Vinge, in Scwartz-Salant (1982),p.97-101,  e de outros textos mais concisos (Urtubey, Canevacci
e da Internet, referidos na bibliografia).
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Eco, de fato, só podia repetir a fala alheia,
devido a um castigo que lhe aplicou Juno (Hera),
porque, em tempos idos,  ela ficava a tagarelar,
desviando a atenção da deusa,  que assim não
conseguia surpreender seu esposo Júpiter (Zeus)
em  companhia das ninfas nas encostas das
montanhas.

Enamorada, Eco desejava transmitir ao
seu amado tudo o que sentia, mas não podia
fazê-lo, por força do castigo sofrido.

Quando Narciso, percebendo sua
presença, indagou: “Há alguém aqui?”, apenas
ecoou: “Aqui!”  E o que se seguiu, foi o único
diálogo possível:

- “Aproxima-te!” – exclama o jovem

- “Aproxima-te!” – repete o eco.

Olhando para trás de si e em torno,
surpreso, sem ver ninguém se aproximando,
indaga:

- “Porque foges de mim?”.

- “..foges de mim” – ressoa  Eco.

- “Aqui nos encontraremos!”

- “...nos encontraremos!” – reverbera,
entusiasmada e, crendo ser desejada, sai da
vegetação e corre a enlaçar-se no pescoço do
mancebo. Este, porém,  foge dela,  dizendo:

- “Retira as mãos de mim, não me abraces!
Que eu morra antes de conceder-te poder sobre
mim”

- “Conceder-te poder sobre mim” - reitera e
se cala.

Rejeitada, recolhe-se entristecida à floresta,
passa a viver nas cavernas vazias,  não come,
nem dorme,  definha,  enruga-se e descarna-se,
até que todo o viço do seu corpo se desfaz no ar,
só lhe restando a voz e os ossos, e depois nem
esses mais, pois  dizem que se transformaram
em pedra . E agora  “esconde-se nas florestas e
já não é vista nas encostas das montanhas;
mas todos a podem ouvir, pois a voz,  e somente
a voz,  ainda vivem nela”.

Continuando a desprezar moças e rapazes,
desdenhou as ninfas das ondas e das montanhas,
até que uma das jovens desdenhadas bradou
aos céus: “Pois que possa ele amar a si mesmo
e não obter aquilo que ama!”.

A deusa Nêmesis ouviu sua justa prédica.

Havia uma clara fonte de águas  límpidas e
prateadas, à qual nenhum pastor ou animal havia
jamais chegado,  cuja superfície perfeita  nunca
fora maculada por ave,  besta, sequer um galho
caído. Atraído pela paisagem e pela fonte, Narciso
ali se debruça e enamora-se perdidamente da
bela forma que vê e, num estado de deslumbra-
mento, ali permanece imobilizado, como uma
estátua de mármore ou tenta alcançar aquele
que vê.

“Ó, jovem, apaixonadamente tolo, porque
buscas,  debalde,  abraçar uma imagem flui-
da?” – diz uma voz  desconhecida, não se sabe
de onde vinda.

À margem do lago,  Narciso definha, sem
comer,  sem dormir,  sem descanso,  tolamente
iludido com  a correspondência do amor da ima-
gem e, sem reconhecê-la como o próprio reflexo,
pensa  que estende os braços em  direção a um
ser e não a  uma sombra,  e  que aproxima os
lábios aos dela, sempre que se  inclina para
beijar a bela figura suposta, que o arrebata. Ao
chorar por não poder capturar o amado em seus
braços, suas lágrimas turvam o lago e fazem
desaparecer a imagem na água perturbada.
Desespera-se ante a ameaça de perder seu
amor, golpeia-se, vai-se consumindo até a
morte.

Suas irmãs náiades o vêm buscar com  o
ataúde e as tochas nas mãos para conduzi-lo à
pira funerária, mas, em lugar de seu corpo,
encontram uma flor, cujo centro amarelo estava
cercado de pétalas brancas.

Ainda quando sua sombra atravessa o
Estige, debruça-se sobre o barco para avistar-se
nas águas.



72 P.T. UBINHA & R.M.S. CASSORLA

Rev. Estudos de Psicologia, PUC-Campinas, v. 20, n. 3, p. 69-81, setembro/dezembro 2003

2 - O MITO DE NARCISO
SEGUNDO CANON4

Em Tépsias (ou Tépis), na Beócia, cidade
próxima ao monte Helicon, vivia o jovem Narciso,
muito belo, mas orgulhoso, desprezando a Eros
e a todos os que o amavam. Seus apaixonados
dele desistiam, mas Ameínias persistia em
seus apelos. Porém, Narciso não o recebeu e
enviou-lhe uma espada, com a qual cometeu
suicídio à porta de Narciso, não sem antes rogar
aos deuses vingança.

Quando viu sua própria figura numa fonte,
Narciso tornou-se de forma estranha absurda-
mente enamorado de si mesmo. Confuso e
convencido de que sofria tão somente em razão
do desdém com que acolhera o amor de Ameínias,
ele terminou por suicidar-se com a espada
devolvida.

Depois disso, os tespieses decidiram temer
e honrar mais a Eros nas cerimônias públicas,
assim como fazer sacrifícios em seu louvor nos
serviços privados.

Acreditam os habitantes da área que a flor
narciso tenha despontado pela primeira vez no
solo em que se verteu o sangue do belo e
infortunado jovem.

3 - O MITO DE NARCISO SEGUNDO
PAUSÂNIAS5

Pausânias apresenta um relato curto e, a
seguir, uma narrativa mais longa da estória de
Narciso, esta última com um enredo totalmente
diverso dos anteriores.

A primeira menção é quase um breve
informativo,   que nos dá conta de que, na terra
dos tespieses, existe um local chamado  Donakon
(Canteiro de juncos), onde se encontra a fonte de
Narkissos, em que, segundo se conta, um jovem,
olhando para dentro d’água e sem perceber que

estava vendo sua própria imagem, enamo-
rou-se de si mesmo. Como conseqüência desse
amor, sobreveio a morte junto à fonte.

Considera Pausânias esta fábula, assim
contada, perfeitamente idiota, pois parece uma
tolice que um indivíduo, com idade para enamo-
rar-se,  não seja capaz ao menos de distinguir o
que seja um homem e o que seja a imagem de
um homem.

A seguir, admitindo que a versão que se
seguirá é menos conhecida, conta que Narciso
tinha uma irmã gêmea muito parecida com ele,
vestiam-se da mesma maneira e penteavam os
cabelos do mesmo modo, além de irem à caça
em companhia um do outro.

Narciso enamorou-se da irmã, que veio a
morrer. Ia ele à fonte, após a morte dela, para
contemplar sua imagem e, embora soubesse
que via seu próprio reflexo, obtinha consolo no
seu amor, ao imaginar que via, não sua própria
imagem, mas a aparência de sua irmã.

Quanto à origem da flor narciso, na opinião
de Pausânias, parece-lhe anterior a Narciso, o
téspio,  a crer nos versos do poeta  Pamphos,
segundo o qual a Donzela (Perséfone), filha de
Demeter (Ceres), foi raptada quando colhia
narcisos, num período anterior ao da história
desse jovem.

IMPLICAÇÕES PSICANALÍTICAS DO
MITO DE NARCISO

Canevacci observa que, nestes quatro
relatos, podemos distinguir, conforme as relações
entre Ego e Alter, quatro modalidades: auto-
erótica (Pausânias I), andrógina (Pausânias II),
homossexual (Canon) e heterossexual (Ovídio).

Em cada versão, Ego é constante e Alter
varia:

-na versão auto-erótica alter é igual a ego
e do mesmo sexo

(4) Schwartz-Salant (nota 107,p.235); Canevacci (p.94, onde se grafa Conon,narr.24).
(5) Schwatrz-Salant (p.191/2); Urtubey (p.150); Canevacci (p.94).
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-na versão andrógina, alter é igual a ego,
mas de outro sexo

-na versão homossexual, alter é diferente
de ego, mas do mesmo sexo

-na versão heterossexual, alter é diferente
de ego e de outro sexo.

Detalharemos em seguida alguns elemen-
tos integrantes do mito, para proceder  a um
estudo analítico.

Relações interpessoais - nas diferentes
versões apresentadas caracterizamos  dois tipos
de relações: unitária e dual.

a) na relação unitária, só aparece um
personagem, Narciso, que se relaciona consigo
mesmo., na versão denominada  auto-erótica. O
investimento total em si mesmo, com retraimento
dos demais e de todo interesse pelo mundo
externo define o autismo, tanto entendido como
uma patologia,  que se engloba nas formas de
psicoses infantis,  quanto como um dos sintomas
fundamentais da esquizofrenia,  um aspecto
que foi  estabelecido por Bleuler.  Freud iria
considerar que a fase  auto-erótica era o ponto de
fixação da esquizofrenia, que nisto se diferenciaria
da paranóia, cujo ponto de fixação estaria na
fase do narcisismo (ESB, Vol.XII, 102).

Na lição 26 de suas Conferências
Introdutórias, Freud deixa claro que “o auto-ero-
tismo é a atividade sexual do estado narcisístico
da libido” (E.S.B.,XVI: 486), deixando de demarcar
uma fronteira entre duas fases diversas, como
fizera  em Sobre o Narcisismo (E.S.B.,XIV:93),
em que o narcisismo seguia o auto-erotismo.

b) nas formulações duais do mito, observam-
se dois tipos de movimentos em relação ao
objeto amoroso, de afastamento ou de
aproximação. O afastamento se dá na fuga de
Eco e na recusa ao amor de Ameínias, nas
versões heterossexual e homossexual. A recusa
de Narciso ao amor homoerótico de um jovem
apaixonado parece pôr em xeque a formulação
do homossexualismo a partir do narcisismo,
pois Narciso desconhece outro amor que não
seja direcionado à sua própria pessoa. No entanto,

a explicação de Freud sobre a importância do
narcisismo na gênese do homossexualismo é
mais complexa, envolvendo um processo de
identificação do menino com a mãe, justamente
chamado identificação narcísica, que o faz amar
a outros rapazes como foi amado pela mãe; isso
deixou assente em sua análise de Leonardo da
Vinci (E.S.B., XI).

A relação dual de aproximação requer um
elucidamento mais detalhado. Na relação de
Narciso com sua irmã gêmea, idêntica a ele, de
tal forma que mal se distingue um do outro,
estamos diante de um tipo de  relação fusional,
mais parecida com uma forma unitária do que
propriamente diádica.Também podemos espe-
cular que a irmã de Narciso, dadas as suas
características, representa a parte feminina dele
mesmo, uma maneira de o mito representar a
bissexualidade constitucional do ser humano,
segundo Freud. Portanto, só aparentemente
seria dual, mas no fundo, teríamos uma espécie
de relação unitária.

Ainda vale notar que, nesta relação dual
em tela, é Narciso quem ama sua irmã, ao
contrário  das anteriores, em que ele é amado e
recusa o amor a ele dirigido, seja pela ninfa, seja
pelo rapaz.  Contudo, se, como vimos, a relação
é fusional ou, de fato,  não passa de uma espécie
de unidade escamoteada, o que temos, afinal, é
um enamoramento de si mesmo disfarçado.

Finalmente, o fato de existir uma irmã
gêmea idêntica coloca a questão do duplo,
abordada por Freud em “O Estranho”, em que
são discutidos aspectos do sujeito colocados
noutras pessoas. Esse tema liga-se à
especularidade, fenômeno pelo qual o indivíduo
indiferenciado sente-se espelhado no outro. A
propósito, Kohut descreve um tipo de transferência
narcisística, precisamente chamada gemelar,
em que o analista é visto como se fosse uma
alma gêmea do paciente.

A qualificação de andrógina, dada por
Canevacci para a segunda narrativa de
Pausânias,  não nos parece justificável, pois
androginia refere-se mais a uma aparência feminil
de um rapaz ou uma discreta masculinização de
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uma moça, sem chegar à rusticidade de uma
virago e não implica necessariamente outras
conseqüências, tais como a prática do homos-
sexualismo ou sequer um enamoramento
platônico. Como parece referir-se a um aspecto
feminino inerente às pessoas, melhor caberia o
qualificativo  bissexual  para caracterizá-la,  o
que parece  mais condizente  com a idéia de
Freud da bissexualidade constitucional do ser
humano.

A concepção do homem constituído de
um lado feminino e outro masculino encontra
apoio no mito de Hermafrodito,  o filho bissexual
do deus mensageiro Hermes e da deusa  do
amor Afrodite. A ninfa Salmacis, de  Halicar-
nasso,  vendo-se não correspondida por esse
belo jovem, pediu aos deuses que a unissem
eternamente a ele. Do atendimento ao seu
pedido resultou um rapaz feminino,  mas que
conservou seus genitais, donde deriva o termo
hermafrodita. No hermafroditismo estão presentes
as duas genitálias, ainda que uma possa estar
atrofiada.

Próximo desta linha, Schwartz-Salant
sugere que Perséfone, cujo mito articula com o
de Narciso, representa um lado feminino oculto
e dividido do caráter narcisista. Talvez, pensamos
nós, corresponda a certos tipos de personalidades
ou a certo aspecto delicado e suscetível  de uma
pessoa, que pode ser aproximado, se atinge
grau de extrema suscetibilidade e vulnerabilidade,
ao narcisista de pele fina, de que nos fala Herbert
Rosenfeld, em contraste com o de pele grossa,
comparável ao narciso venenoso6.

Filiação – na maioria das versões do mito,
Narciso é filho de uma ninfa aquática, Alciope ou
Leriope com o rio Cefiso,  vindo, pois, do elemento
água, ao qual se liga mar, e do latim mare provém
Maria, figura materna por excelência, mãe de
Deus, na doutrina cristã. Apontamos essas
referências para salientar a ligação de Narciso
ao elemento natural,  que contém um bojo de
associações com a figura materna,  salientando
o aspecto dual, o bebê e sua mãe, numa relação

especial de fusão,  indistinção inicial entre  o
sujeito e  seu objeto de amor e de apoio,  que
caracteriza o narcisismo primário.

Faremos aqui uma breve digressão teórica,
pois o conceito de narcisismo primário sofre
transformações em Freud, ao longo de sua obra,
o que nos obriga a tecer algumas considerações
elucidativas.

O narcisismo primário  implica admitir um
estágio do desenvolvimento em que o ego é
investido e Freud, em “Sobre o Narcisismo”,
situa-o em seguida ao auto-erotismo,  argumen-
tando que o ego não existe originalmente como
uma unidade, sendo necessária “uma nova ação
psíquica” para provocar o narcisismo.  Freud não
explicita em que consiste essa nova ação
psíquica, mas fica claro que o ego tem de ser
constituído e isto se faz nesta fase, o que
favorece a visão de Lacan (1949) em considerar
o  narcisismo  estruturante  na  constituição  do
sujeito.

Em Conferências Introdutórias, na que trata
da teoria da libido e o narcisismo,  este aparece
como  estado original,  a partir do qual  o amor
objetal se desenvolve “sem que o narcisismo
desapareça necessariamente”  (E.S.B.,XVI: 485).

Em “ Psicologia das massas  e análise do
ego” (1921), Freud radicaliza a teoria do
narcisismo primário: “Ao nascer, dá-se o primeiro
passo desde um narcisismo absolutamente
auto-suficiente à percepção de um mundo externo
cambiante e ao início do descobrimento dos
objetos”. (ESB,XVIII:164).

Já em “O ego e o id” (1923), com o
estabelecimento da nova teoria estrutural, vamos
encontrar uma concepção inusual do narcisismo
secundário, que não reencontramos em outra
parte e assim se coloca:  “Bem no início, toda a
libido está acumulada no id, enquanto que o ego
ainda se acha em processo de formação ou
ainda é fraco. O id envia parte dessa libido para
catexias objetais eróticas; em conseqüência,  o
ego, agora tornado forte, tenta apoderar-se dessa

(6) ver adiante o tópico “A flor”.
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libido do objeto e impor-se ao id como objeto
amoroso. O narcisismo do ego é, assim, um
narcisismo secundário, que foi retirado dos
objetos.” (E.S.B.,XIX: 62).

Encerrando essa digressão, que preten-
díamos breve e já se alonga, consideraremos
como uma declaração final mais satisfatória a
seguinte asserção, feita na obra póstuma,
“Esboço de Psicanálise”.

“Podemos imaginar um estado inicial como
sendo o estado em que a energia total
disponível de Eros, a qual, doravante,
mencionaremos como libido, acha-se
presente no ego/id indiferenciado”
(E.S.B.,XXIII: 175).

Concepção - a forma como se deu a
concepção de Narciso é descrita por Ovídio
como um estupro, de que resultou,  segundo
Quilici, uma gravidez penosa e indesejada. O
pano de fundo violento em que se dá a concepção
e gestação de Narciso indica a aversão às
ligações amorosas, também ressaltada na atitude
de Narciso diante de Eco: “Retira as mãos, não
me abraces, afasta-te!”., a mesma diante de
Ameínias  e  muitos  outros  e  outras.

Noutra versão, na qual ainda se evidencia
a aversão ao vínculo amoroso, é Liríope quem
rejeita Eros, ao ser perseguida por ele. Sendo
este deus muito vingativo com as pessoas que
o desprezassem, flechou a ninfa quando ela  se
banhava nas águas do rio Cefiso,  fazendo-a
tomar-se de paixão pela divindidade das águas
e não atender aos apelos de Afrodite, que, não
sendo atendida, enfurecida,  deixou-a à sua
própria sorte.5   Embora nesta variação   não fique
evidenciada a violação,  no entanto a forma de
concepção é igualmente arrebatada e impulsiva,
sem plena consciência da ação, ficando
comprometida a livre deliberação da vontade.

Narciso não foi concebido de forma
consciente, como fruto desejado numa relação
assumida voluntariamente de um desejo

plenamente desenvolvido. Todas as relações
afetivas descritas são claramente imaturas.

Eros, água, rio Cefiso, ninfa Leriope, Narci-
so – toda essa rede associativa remete a formas
primitivas de amor, da qual Afrodite é também
representante, sendo “uma divindade arcaica da
feminilidade”,  a verdadeira fêmea,  que está
além  de qualquer moralidade,  pois é do tempo
anterior ao aparecimento da moral, sendo  vaido-
sa,  ciumenta,  irada,  vingativa (Johnson,1921).
Crono cortou o pênis de Urano e o jogou ao mar,
dele nascendo Afrodite,  também conhecida
como Urânia. O vocábulo uranismo significa
inversão sexual, homossexualismo masculino,
o que remete a uma das versões do mito de
Narciso.

Um registro do mito estabelece que Afrodite
era afrontada por Narciso, que se gabava de ser
imune às flechas de seu filho Eros (Cupido) e,
quando Eco foi por ele humilhada, Afrodite
indignou-se e instruiu seu filho a atirar a seta em
Narciso, quando este se inclinasse diante da
fonte8 . Uma variação deste relato diz que Eros
deu à Ártemis (Diana), deusa da caça, -  de quem
Eco era favorita e a quem se queixaram as ninfas
das montanhas pela atitude de Narciso – a seta
que atingiu o belo jovem.

A profecia - no poema ovidiano aparece
com destaque a figura do adivinho Tirésias,  que
vaticina o destino de Narciso,  já no início da
narrativa do episódio e vai reaparecer no seu
fechamento, quando proclama o poeta das
Metamorfoses:

“Quando essa história foi contada além,
aumentou a bem merecida fama do vidente
por todas as cidades da Grécia e grande
era o nome de Tirésias.”9

Notando que Tirésias surge  como
elemento comum nos mitos de Narciso e Èdipo,
Zimerman (2001) conclui agudamente que a
indiscriminação é incompatível com a diferen-

(7) www.grupo (Internet).
(8) Menelaos Stephanides.
(9) Schwartz-Salant,101.
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ciação, pois o vir a conhecer-se, que, no vaticínio
revelado a Liríope,  provocaria a morte de Narciso,
implica o reconhecimento da diferença do outro,
o que já nos introduz no terreno de Édipo, pela
superação do narcisismo,  faz-se a transição do
espelho da ilusão para o mundo da realidade.
O mundo de Narciso é o da  indiferenciação
pré-edípica.

A profecia feita por Tirésias comporta duas
variantes. Na primeira, Narciso viverá muito sem
jamais se conhecer; noutra, perecerá se vier a
mirar-se.Uma enfatiza os perigos do autoconhe-
cimento, outra a visão apaixonada de si, o
desprezo pelo amor de outrem.

O espelho - Narciso mira-se no espelho
das águas, estabelecendo o aspecto visual do
mito, que nos remete à relação exibicionis-
mo-voyeurismo com uma manifestação erótica
particular, ligada à esfera do narcisismo. A luz,
referida no mito de Narciso, transparece como
elemento de compreensão tanto da cegueira,
que o encerramento em si mesmo traz, quanto
do esclarecimento que se segue, ao ser vencido
um preconceito científico.

A luz do autoconhecimento se produz no
“insight” psicanalítico, visão interna, que  liberta
e  exige  o  abandono  de  cegueiras  narcísicas
obstrutoras.

Bion (2000), especialmente, desenvolveu
as implicações epistemológicas que se podem
aduzir do mito, estudando a obstrução da onipo-
tência do pensamento ao pleno conhecimento,
impedindo a iluminação, obstaculizada pela
aderência ao senso comum. O advento de novas
idéias torna-se capaz de trazer clareza de
compreensão, quando o progresso do pensa-
mento encontra obscuridades tamanhas,  que
exigem a derrocada do sistema ideológico vigente
e o estabelecimento de uma nova ordem de
conceitos e ações. Isso se dá  no campo da
política, da ciência e da religião, como nos
atesta a história.

Podemos entender o dogmatismo religioso,
político e científico a partir de um espelhamento
narcisista recíproco entre os vários membros de
uma coletividade, criando uma espécie de
narcisismo fundamentalista, avesso ao surgi-
mento do novo e do diverso.

Outrossim, lembramo-nos do famoso “sinal
do espelho” das aulas de semiologia psiquiátrica,
citado pelos professores de psicopatologia como
um sinal característico da esquizofrenia e dado
como fato universalmente conhecido,  dispensan-
do referência específica a qualquer autor,  e que
aparece em vários filmes de cinema, em que o
psicótico é posto a se olhar demoradamente
diante de um espelho, às vezes fitando fixamente
a própria imagem, às vezes vendo-a distorcida
de forma monstruosa e assustadora, noutras
ocasiões levando o doente a espatifar  a superfície
refletora de sua auto-imagem com um murro,
numa reação de fúria persecutória.

Metaforicamente, fala-se no espelhamen-
to do olhar materno, de admiração desta por seu
bebê e de extasiamento deste por ela,  num tipo
de vínculo fusional, que muitas vezes não se
supera e trará conseqüências tardias no desenvol-
vimento amoroso do novo ser ou contribuirá para
a manutenção de vínculos patológicos, dada a
sua inadequação à intensidade e à extempora-
neidade.

Kohut, um pesquisador especializado no
tema do narcisismo, com contribuições originais,
descreve, entre as formas de transferências
narcisísticas, as especulares, que ficam subdivi-
didas em dois subtipos, conforme o modo como
pacientes muito regredidos se ligam ao analista:
o fusional, em que o analisando vê o analista
como mera extensão sua, capaz de lhe adivinhar
os pensamentos, comungar os mesmos valores
e ideais; e o especular, propriamente dito, que
corresponde à demanda do paciente para que o
analista reconheça e espelhe o seu self
grandioso.10

A flor – que nasce onde Narciso mor-
reu - é um símbolo de ressurreição, mas ao

(10) Kohut, IN: Zimerman, Voc.Cont.de Psicanálise, p. 414.
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mesmo tempo pode ser entendida como uma
forma de reparação mágica ou, como dirá Melanie
Klein, maníaca,  com base em mecanismos de
onipotência e culpa  paranóide.

Narkissos, nome da flor e do mancebo,
vem de narké, entorpecimento, raiz etimológica
de narcótico. Num estado de obnubilação dos
sentidos, Liríope deixa-se envolver nas águas
volutas do rio Cefiso, estado de mente alterado
que é reforçado na narração em que Eros a
flecha nas margens do rio, tornando-a intensa-
mente enamorada, como se estivesse sob
influência de alguma poção mágica. Aliás, Liríope
deriva de leyrion, a flor lírio, de que algumas
espécies têm poder psicomimético, como bem
o sabem os cultores de algumas seitas que
utilizam o chá de lírio com finalidades rituais.

A reparação maníaca (Hinshelwood,1992),
enquanto manifestação do pensamento mágico
e do sentimento de onipotência, tem bases
frágeis e tenderá a falhar, como dá  conta o
castigo eterno imposto a Narciso, numa das
variações do mito, prolongando-se seu sofrimento
no Hades. Podemos  ver aqui representada a
atuação de um superego cruel, contrapartida à
reparação maníaca, mostrando que, quanto mais
primitiva a defesa, mais primitiva a reação contra
ela. No universo mitológico tudo é intenso: os
desafios e as façanhas que dão conta deles, as
estupendas estratégias para vencer armadilhas
e decifrar enigmas, as punições severas impostas
aos heróis pela cólera dos deuses.

A descrição da flor que surge no local onde
morreu Narciso varia entre os autores: ora tem
um centro amarelo, cercado de pétalas bran-
cas11 , ora é roxa, rodeada de folhas brancas12,
ora é um narciso branco de corola vermelha, do
qual se extrai um bálsamo com efeitos narcó-
ticos13.

Num texto de botânica, informa-se que
este é um gênero em que se apresentam muitas
dificuldades na identificação e taxonomia das
diferentes espécies, pois é cultivado há longos
anos e existe hibridação e seleção em larga
escala, havendo uma subseqüente fuga de
plantas e conseqüente naturalização. Nele, se
incluem flores solitárias ou em umbelas de 2-15
flores, amarelas, brancas ou bicolores (raramente
verdes),  algumas vezes  perfumadas14 . No hino
homérico dedicado a Demeter, é descrito um
narciso de aparência mágica:

“Era ele objeto de admiração para todos,
para os deuses imortais, como para os
homens mortais. E de suas raízes nas-
ceram mil cabeças, que exalavam um olor
tão suave que todo o amplo céu acima,
toda a terra e todas as salgadas ondas do
mar sorriam.”  15

Crime e castigo - de que vício ou crime
fala este mito, que justifique o castigo e que tipo
de reação moral se produz?

Quando Liríope assusta-se diante da
formosura incomparável de seu filho, aparece
em cena o grande vício da hybris, ultrapassagem
do métron, a transgressão da harmonia e da
medida, tão exaltadas pelos gregos. E a ação
viciosa prossegue na vaidade e no orgulho de
Narciso, no desmedido amor a si mesmo.

O castigo não é a morte, propriamente,
mas a condenação ao amor impossível pela sua
própria imagem inalcançável, que prossegue
depois da morte, fazendo-o contemplar-se no
Estige,  rio da morte. Esta pena se perpetua pelo
tempo afora, como se depreende de o jovem
Orfeu, muito mais tarde, tê-lo encontrado pran-
teando o silêncio de seu amado.

(11) Ovídio, apud Schwartz-Salant.
(12) geocities.yahoo (Internet).
(13) www.grupo (Internet).
(14) www.uevora.pt (Internet).
(15) Schwartz-Salant, p.193.
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“Nem mesmo a poesia divina de Orfeu
acalentaria a dor de Narciso”16 .

A emotividade predomina nos domínios de
Narciso e o pensamento é mágico,  caracterís-
ticas de um universo primitivo, comparável aos
primórdios da humanidade e do desenvolvimento
infantil. Com razão, Melanie Klein (1946) o situa
na fenomenologia da posição esquizoparanóide,
pois não há em Narciso a dimensão da culpa e
do remorso pela dor causada a outrem, só
atingíveis na posição depressiva.

Mesmo na versão de Cânon, o suicídio de
Narciso parece mais um desespero diante da
impossibilidade de alcançar a figura amada
espelhada na água do que um justo arrepen-
dimento diante da morte suicida de Ameínias
pela espada que a ele ofertara. Sua consciência
não passou da presunção de que estava sofrendo
um castigo dos deuses, sem atingir um nível
genuinamente ético, de autoconsciência moral.
Se há traço de culpa, é da natureza da culpa
persecutória (Grinberg,1978), que melhor se
chamaria temor ao castigo.

Fiel ao espírito primitivo, o castigo é
implacável, seguindo a lei de talião: se desprezou
os amantes, será desprezado pelo amado; se
provocou o suicídio, morrerá também pelas
próprias mãos. A sentença, como se ditada por
um superego arcaico cruel, é cumprida mesmo
após a morte, como condenação perpétua no
reino de Hades.

Quem aplica a pena é Nêmesis,  a deusa
da vingança, forma primitiva de justiça,  ao estilo
das Fúrias ou Erínias, que dominaram as aplica-
ções das penas, de forma cruel e inclemente,
nas tragédias gregas anteriores ao julgamento
de Orestes pela morte de sua mãe Clitemnestra,
responsável, em acumpliciamento com Egisto,
pela morte de seu pai Agamenom. Narciso é
anterior a este período de evolução da cultura
grega, em que pela primeira vez se estabelecia
um tribunal de júri para um julgamento, com

pleno direito de defesa ao réu, como se  deu no
Areópago, sob a direção de Atena. Assim se
compreende a severidade de seu castigo, de
forma inapelável. Mesmo as variações que
atribuem a Eros ou Afrodite o papel de deus
vingador e justiceiro não retiram, antes reforçam,
o primitivismo dessa forma de justiça.

O suicídio de Narciso acarreta um problema
teórico importante e até uma aparente contradição
lógica. De fato, se, por definição, em Freud, o
narcisismo é o complemento libidinal do egoísmo
do instinto de conservação, não estaria garantida
ao narcisista uma espécie de imunidade contra
o suicídio, uma vez que ele se ama acima de
tudo? Por outro lado, ainda, não é a morte por
suicídio uma ação flagrantemente  contrária ao
instinto de autopreservação?  Ou, em suma,
como o auto-amor pode levar à autodestruição?

Cassorla(1991), em seu estudo sobre o
suicídio, pode vir em nosso auxílio, quando
observa:

“Isto nos leva a um aspecto básico: o
suicida não quer morrer – na verdade, ele
não sabe o que é a morte. Aliás, ninguém
sabe. O que ele deseja é fugir do
sofrimento” (p.22).

Quer dizer, o motivo do suicídio é funda-
mentalmente egoísta, buscando o alívio dos
tormentos, o fim de uma dor constante ou
insuportável, algo, portanto, ligado a uma fantasia
de libertação, profundamente radicada na
libidinização do egoísmo17  ou na erotização de
Tanatos18 .

Se, na origem de todo desenvolvimento
psíquico, contrapusermos  ao narcisismo primário
o masoquismo primário - contradição que se
prolonga por toda a vida do indivíduo, em fusões
e defusões pulsionais, como nos oferece a visão
da última teoria das pulsões de Freud -, diríamos
que, no suicídio narcisista, o triunfo é do
narcisismo sobre o masoquismo. Enquanto este

(16) http://www.grupo.org.br/logos/prof/fabio/narciso.htm.
(17) Freud, Sobre o narcisismo.
(18) Freud, Além do princípio do prazer.
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último eternizaria o sofrimento, Narciso não o
suporta e põe cobro à sua vida, movido por uma
fantasia de libertação, alimentada pelo princípio
do prazer.

Cassorla (1985) nos oferece alguns
exemplos de fantasias suicidas em que se
notam fenômenos de idealização, como o
encontro de uma vida plena de paz num outro
mundo ou do reencontro com uma figura muito
querida e idealizada na eternidade. A idealização,
mostrou-nos Freud em sua obra princeps sobre
o narcisismo, é um fenômeno da esfera
narcisística.

A fantasia de retorno ao útero, a volta à
mãe terra, pode ser teorizada como uma atração
do  estado de narcisismo absoluto da vida
intra-uterina, seduzindo o suicida a praticar seu
ato derradeiro, como que seduzido pelo canto da
sereia, qual Ulisses diante de Circe, nesta trágica
odisséia de regresso ao ventre materno.

CONCLUSÃO

O mito de Narciso importa em diferentes
versões, as quais Canevacci, como vimos, reúne
em quatro tipos, dentro dos quais aparecem
diferenças em detalhes, conforme variam os
registros dos autores que as contam.

A mãe é chamada Leríope ou Alcíope; o
pai, geralmente o rio Cefiso, mas para Kristeva
(1988),  é o Zéfiro (embora pensemos que há aqui
algum equívoco). Tirésias só aparece na versão
ovidiana, o objeto de amor de Narciso é ele
mesmo ou sua irmã e quem o toma como objeto
ou é um homem, Ameínias, ou uma mulher, Eco.

O castigo de Narciso é o suicídio, o afoga-
mento ou o definhamento e quem lhe aplica ou
é Nêmesis ou Afrodite, auxiliada por seu filho
Eros (Cupido), que flecha Narciso, quando ele se
debruça sobre a fonte.

A flor que nasce no local em que Narciso
morre tem aparência diversa, conforme muda o
narrador.

A mesma confusão impera na concei-
tuação do termo narcisismo,  já em Freud, que

o introduziu, significando diferentes fenômenos,
como um tipo de perversão, uma atitude
psicológica, uma fase do desenvolvimento, ora
colocada entre o auto-erotismo e o alo-erotismo,
ora recuada aos primórdios da vida uterina, ora
colocada originalmente no id, ora no ego, enquan-
to  fonte de suprimento ou reservatório original da
libido.

Cremos poder atribuir todas essas  contradi-
ções e incoerências à própria dificuldade em se
descrever os estágios iniciais do desenvolvimento
e talvez a própria impossibilidade de atingir um
perfeito conhecimento de si mesmo. Afinal, não
se sabe com certeza o que se poderá enxergar
ao se mirar diante de um espelho.

Evita, amigo, evita debruçar-te
Sobre o cristal de um cristalino veio,
Senão, como Narciso, irás matar-te,
Não por te veres belo, mas tão feio
(Cooper, in Bulfinch,p.127)
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RESUMO

O presente trabalho teve como objetivo descrever a experiência auto-
relatada de adolescentes que participaram de grupos de Orientação
Profissional, quanto aos aspectos em comum da condição de entrada e
saída do programa. Foram analisados os relatos escritos de 18 adolescentes
com idades variando entre 15 e 17 anos, que participavam de dois grupos
de Orientação Profissional numa universidade pública, na condição de pré
e pós-orientação. Os resultados mostraram três temas principais abordados
na condição de entrada: 1) a dificuldade de decisão; 2) as profissões da
infância; 3) a influência dos pais. Na condição de saída, os temas foram: 1)
aumento do autoconhecimento e conhecimento da realidade profissional;
2) aprendizagem do processo de tomada de decisão; 3) reconhecimento ao
trabalho dos orientadores. A condução e manejo dos programas de
Orientação Profissional podem ser aprimorados através da compreensão
das experiências de crescimento pessoal que os adolescentes vivenciam
nos grupos.
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ABSTRACT

The aim of this work was to describe the self-related experience of adolescents
that participate in of groups of Professional Guidance in relation to the
common aspects of the entrance and exit condition of the program. Were
analyzed writing reports of 18 adolescents between 15 and 17 years old, who
participated of 2 groups of Professional Guidance in a Brazilian public
university, on the pre-orientation and post-orientation condition. The results
show 3 major themes approached in the pre-orientation condition: 1) the
decision’s difficulties; 2) the childhood professions; 3) the parent’s influence.
In the post-orientation condition, the themes were: 1) Increase of self-
knowledge and knowledge about the professions; 2) Learning of decision’s
making process; 3) Grateful for the guidance’s work. The conduction and
handling of the Professional Guidance’s programs can be improved through
the comprehension about the experiences that the adolescents share in the
groups.

Key words: Professional Guidance, decision’s making, adolescents.

Vário esforço tem sido feito por vários
orientadores e pesquisadores para tentar des-
crever com mais clareza e objetividade quais são
as principais dificuldades dos adolescentes que
iniciam um processo de Orientação Profissional.
Porque precisam de ajuda para escolher? Que
habilidades lhes faltam? Que respostas precisam
ser treinadas? Que tipo de informação eles
necessitam? O que está gerando tanta dúvida e
incerteza? Estas respostas são importantes
para nortear as intervenções que serão propostas
para tais adolescentes, sempre visando o máximo
de efetividade.

Entretanto, para avaliar se as intervenções
propostas foram efetivas, necessita-se também
identificar com clareza e objetividade quais foram
os principais ganhos obtidos por aqueles que
concluíram o processo de Orientação Profis-
sional. O que aprenderam? Em que cresceram?
Por que conseguiram restringir suas opções?
Por que se sentem, então, mais seguros?

Embora instrumentos de medida possam
ser muito úteis para fornecer tais respostas ao
orientador, acreditamos que o próprio adoles-
cente tem muito a dizer sobre si mesmo, sua
condição inicial, sua experiência de discutir
suas dúvidas em um grupo, seu processo de
aprendizagem e crescimento com a orientação.

Assim, este artigo apresenta a experiência
auto-relatada dos adolescentes sobre sua partici-
pação em grupos de Orientação Profissional.
Serão analisadas as experiências relativas ao
motivo da procura por orientação, a participação
nos grupos e os pensamentos e sentimentos
relacionados à conclusão do processo. O que os
adolescentes sentem, o que aprendem, o que
pensam que atrapalha seu caminho e o que os
ajuda, e em que acham que continuarão
crescendo com o que aprenderam nos grupos,
serão focos da análise realizada. Acredita-se
que avaliar a experiência de crescimento pessoal
dos adolescentes, como fruto de sua participação
nos processos de Orientação Profissional, pode
ajudar os orientadores a identificarem os pontos
críticos em comum dessas experiências e a
estarem mais atentos à importância e à influência
desses fatores na condução de quaisquer
programas de Orientação Profissional com
adolescentes.

O RELATO ESCRITO E SEUS USOS EM
ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL

Muitas são as estratégias utilizadas em
Orientação Profissional (OP). Para cada fase de
um processo de orientação há um elenco de
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técnicas e recursos disponíveis para facilitação
da discussão dos pontos importantes e
conseqüente alcance das metas propostas
(Lucchiari, 1993; Giacaglia, 2000). Algumas
destas estratégias podem ter dupla função,
servindo tanto como instrumento de avaliação
inicial ou final quanto como fonte de dados para
a intervenção.

Uma das estratégias de dupla função
bastante utilizada tanto na modalidade de orien-
tação individual quanto grupal é o relato escrito
a partir de uma proposição de auto-avaliação do
orientando, de sua situação atual e de suas
expectativas quanto ao seu processo de tomada
de decisão (Soares, 1987; Moura, 2001).

A escolha profissional, compreendida
enquanto um processo que requer boa
capacidade de discriminação e análise das
variáveis envolvida, deve necessariamente
empregar procedimentos que facilitem essa
análise e levem à ocorrência da tomada de
decisão. Levantar pois tais variáveis é condição
sine qua non para a tomada de consciência, que
pode ser facilitada via utilização dos relatos
escritos como parte da intervenção. Para Levenfus
(2002), os relatos escritos, além de propiciarem
informações na fase de coleta de dados, também
apontam importantes categorias para a com-
preensão do processo de escolha profissional
de cada adolescente.

Os relatos em OP têm sido explorados de
várias maneiras: na forma de autobiografias;
redações temáticas; exercícios de completar
sentenças, etc. Segundo alguns autores como
Oaklander (1980) e White & Epston (1990), a
redação, como um meio narrativo, é um instru-
mento valioso e efetivo para a auto-expressão e
autodescoberta. Quando escreve sobre si, o
indivíduo entra em contato não apenas com sua
história, no sentido de acontecimentos vividos,
mas também com sua história em termos de
dificuldades, expectativas, interesses, potenciali-
dades, valores, aprendizagens, influências. Para
Levenfus & Nunes (2002), os orientandos devem
ficar conscientes das influências sobre sua
escolha pois, conhecendo-as, o indivíduo pode

utilizá-las de forma positiva e construtiva,
selecionando-as e adequando-as aos seus
próprios desejos e valores.

Para que uma escolha madura venha a
ocorrer, é importante que tais aspectos sejam
observados e devidamente considerados pelos
adolescentes sob orientação. Uma escolha
amadurecida pode ser compreendida, de acordo
com Levenfus e Nunes (2002), como aquela
fundamentada na análise da realidade pessoal e
profissional. Portanto, discriminar as variáveis
envolvidas na problemática da escolha, por meio
do escrever e relatar, pode constituir também
uma condição que motive o empreendimento de
ações posteriores necessárias à resolução do
problema de decisão.

Os relatos escritos, submetidos à análise
de conteúdo, tornam-se um instrumento valioso
para o trabalho do orientador, na medida em que
evidenciam, pela ocorrência nos diversos relatos,
categorias temáticas que ampliam a compreen-
são acerca da maturidade do grupo para o
processo de escolha que enfrentarão.

Dentre os temas mais freqüentes catego-
rizados por autores como Oliveira & Chakur
(1997) e Levenfus & Nunes (2002), numa condição
de entrada num grupo de OP, podem-se citar as
dificuldades, os medos e as expectativas, cada
qual com uma série de subcategorias, próprias
das especificidades de cada um. No que diz
respeito às dificuldades, são apontadas a falta
de informação sobre características pessoais e
profissionais, os vários tipos de influência
sentidos, além do próprio estado de indecisão
em relação à escolha da profissão. Segundo
Levenfus & Nunes (2002)

[...] é comum que os jovens estejam
desinformados. Verifica-se que a explo-
ração profissional desenvolvida pelos
jovens é pouco sistemática e pouco
planejada intencionalmente. É significativa
a falta de informações que o adolescente
demonstra tanto acerca de si mesmo,
quanto acerca do mundo do trabalho e das
profissões em geral. Suas escolhas são
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feitas dentre as profissões que podem
observar no meio mais imediato, revelando
um comportamento exploratório considera-
velmente pobre. (p. 68).

Dentre os vários tipos de influência apare-
cem, explicitamente ou de forma sutil, a influência
familiar, dos veículos de comunicação, do grupo
social ao qual o adolescente pertence, dos
fatores econômicos, dentre outros, que
contribuem para o estado de insegurança e
indecisão do adolescente. Os medos
normalmente apontados estão relacionados
principalmente com a possibilidade de uma
escolha errada, que resulte em posterior
desistência, e com a elevada concorrência vista
em alguns cursos. Já as expectativas estão
relacionadas com a preocupação de realizar
uma escolha acertada; passar no vestibular;
adaptar-se à vida acadêmica; conquistar
independência financeira, e realizar-se pessoal
e profissionalmente.(Oliveira & Chakur, 1997;
Oliveira, Chakur & Momma, 1997; Levenfus &
Nunes, 2002). Conforme Oliveira & Chakur (1997):

[...] é importante observar que todos
objetivam ingressar num curso superior a
qualquer custo [...]; esperam confirmar
alguma opção prévia e buscam apoio da
orientação.[...] Sentir bem, gostar de fazer,
ser feliz, encontrar-se, são os termos que
caracterizam a busca de segurança
pessoal e profissional para a maioria dos
sujeitos. (p. 90)

Na condição de saída, vêem-se relatos
com homogeneidade em termos de satisfação
com a orientação recebida; clareza de idéias;
expectativas realistas, refletindo um aprendizado
em termos de tomada de decisão. Moura (2001)
encontrou em seu estudo que, mesmo aqueles
adolescentes que não concluem o processo de
orientação com uma única opção final, obtêm
ganhos em termos de aprendizagem do processo
de tomada de decisão. Ao final, observa-se que
estes adolescentes realizam análises mais
apuradas de suas opções, a partir de critérios
pessoais mais consistentes.

Uma maior contribuição dos relatos escritos
para o trabalho de orientação profissional poderá
ser obtida, quanto maior for a capacidade de
exploração dos mesmos por parte do profissional.
Ao discorrer sobre o uso de história de vida em
trabalhos de orientação profissional, Magalhães
(2002) chama a atenção do orientador para as
idiossincrasias de cada relato, devendo o mesmo
buscar verificar a preocupação central do indivíduo,
no que se refere à escolha profissional, e o seu
posicionamento diante da situação por ele
experienciada. Outro aspecto a ser explorado na
utilização dos relatos escritos, além do conteúdo,
é a maneira como este é relatado (Polster,
1987), o que pode sinalizar o grau de envolvimento
do adolescente com sua própria história no
processo.

Olhar para os auto-relatos é, pois, impor-
tante não apenas para conhecer um pouco da
história do indivíduo e sua dinâmica de funciona-
mento, mas também para, com as informações
obtidas, ajustar o formato da intervenção,
dimensionando de maneira mais equilibrada os
aspectos a serem trabalhados, tendo sempre
como meta final a facilitação do processo de
escolha profissional de cada adolescente.

Este artigo tem como objetivo descrever a
experiência auto-relatada de adolescentes que
participaram de dois grupos de Orientação
Profissional, quanto aos aspectos comuns da
condição de entrada e saída do mesmo programa
e apresentar, a partir dos resultados obtidos,
uma discussão sobre a utilidade da estratégia
de relato escrito tanto como instrumento de
identificação de aspectos relevantes ao processo
de OP, quanto como feedback do programa
empregado.

MÉTODO

Os Adolescentes: Participaram desta
pesquisa 18 adolescentes com idades entre 15
e 17 anos, sendo 13 do sexo feminino e 05 do
sexo masculino, alunos da 2ª e 3ª série do
Ensino Médio, provenientes tanto de escolas
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públicas quanto de particulares. Estes adoles-
centes procuraram espontaneamente pelo serviço
de Orientação Profissional de uma universidade
pública e foram distribuídos aleatoriamente em
dois grupos: o Grupo A era composto por 10
adolescentes e o Grupo B era composto por 08
adolescentes. Todos os adolescentes, assim
como seus pais, assinaram um termo de
consentimento de participação na pesquisa,
concordando com os procedimentos e com a
posterior divulgação dos resultados.

Os Orientadores: A equipe de orientadores
era composta por cinco pessoas: quatro
estagiárias, alunas dos últimos anos do Curso
de Psicologia da universidade onde a pesquisa
foi realizada e a docente supervisora. O Grupo A
foi atendido por duas alunas que já tinham
experiência prévia com atendimento clínico e
com Orientação Profissional, enquanto a docente
e as demais alunas assistiram a todas as
sessões em sala-espelho. O Grupo B foi atendido
pelas duas alunas que fizeram o treino obser-
vacional em sala-espelho, enquanto a docente e
as orientadoras do Grupo A assistiram a todas
as sessões em sala-espelho (o procedimento de
observação em sala-espelho teve objetivos de
pesquisa diferentes dos relatados neste artigo).
As supervisões eram realizadas logo após as
sessões, e toda a equipe estava presente para
discussão e planejamento da condução do grupo,
dado que o planejamento estratégico se manteve
o mesmo para ambos os grupos, conforme
descrito a seguir.

A Intervenção: O programa de Orientação
Profissional constou de 08 (oito) sessões
estruturadas para discussão da problemática
vocacional do adolescente e divididas em três
etapas: 1) desenvolvimento do autoconhecimento
quanto a interesses e habilidades; 2) informação
sobre profissões, cursos, carreira e mercado de
trabalho; e 3) apoio ao processo de tomada de
decisão (ver programa completo em Moura,
2001). As sessões eram semanais com duração
de 02 (duas) horas, sob a coordenação de duas
orientadoras estagiárias, conforme descrito no
item anterior.

A Análise dos Relatos Escritos: Na
primeira e na última sessão solicitou-se aos
adolescentes que realizassem uma auto-
avaliação de sua condição atual no momento de
entrada e saída dos grupos por meio de um relato
escrito. Na primeira sessão solicitou-se aos
adolescentes que escrevessem sobre a seguinte
proposição: “O que me trouxe para o processo
de Orientação Profissional”. Solicitava-se, assim,
a exposição de suas vivências, sobre o que
pensavam em ser quando crianças, o que
atualmente os pais querem que sejam, quais
suas expectativas em relação à Orientação,
quais as dificuldades que estão tendo para
decidir e como esperam resolver a situação de
decisão. Na última sessão solicitou-se o relato
a partir da proposição “Em que cresci com este
grupo e em que acho que ainda poderei crescer”,
buscando-se assim avaliar o que cada um
vivenciou como produtivo para seu crescimento
quanto ao processo de tomada de decisão.
Ambos os relatos visavam promover uma reflexão
específica sobre pontos considerados relevantes
para a escolha profissional e a trajetória voca-
cional/ocupacional. Visavam também propor-
cionar a livre expressão de idéias, e vivências
dos participantes em relação à experiência de
solicitar e obter auxílio de um grupo de orientação.

RESULTADOS

Avaliação dos adolescentes quanto à sua
experiência de entrada no grupo

A avaliação que os participantes realizaram
de sua condição de entrada nos grupos foi
moldada dentro de alguns parâmetros relativa-
mente amplos que se considerava importante
para reflexão posterior, dado que esta estratégia
também teve função de intervenção inicial nos
grupos. Apesar de ter sido uma reflexão dirigida,
observa-se que os adolescentes expressaram
muitas de suas vivências pessoais, angústias e
preocupações quanto à escolha profissional.
Retiramos dos relatos escritos os aspectos e
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vivências apontados por eles como mais
marcantes e significativos quanto a cada um dos
aspectos solicitados. A metodologia de análise
empregada foi a proposta por Amatuzzi (1996).
Observou-se que, mesmo tendo um parâmetro
pré-delimitado, cada adolescente colocou sua
experiência individual e sub-temas emergiram
em cada tema solicitado. Cada item será
apresentado seguido de recortes ilustrativos dos
relatos dos próprios adolescentes quanto à sua
percepção acerca da questão. Embora os dados
apresentados não tenham características
confidenciais, os nomes dos adolescentes foram
trocados em respeito à privacidade das
experiências dos participantes.

Na Tabela 1 encontra-se um resumo dos
temas principais abordados pelos adolescentes
e dos sub-temas que emergiram dos relatos da
primeira sessão.

Observou-se nos relatos dos adolescentes
uma ênfase maior na exposição das dificuldades

de decisão (Tema 1). Todos abordaram o tema,
falando de suas dúvidas, do que está
atrapalhando seu processo de escolha e o que
esperam da orientação quanto à resolução destes
conflitos. Alguns adolescentes relataram uma
dificuldade difusa (Sub-tema 1.1), não sabendo
identificar em que área apresentariam um déficit
maior a ser suprido pela orientação. Por esta
razão, abordaram amplamente seus sentimentos
de indecisão, medos e problemas com tomada
de decisão em outras áreas da vida. Mesmo
quando citam alguns cursos, são inespecíficos
e enfatizam o aumento da dúvida ao considerarem
várias opções profissionais. Colocam ainda a
expectativa clara de que a orientação os auxilie
na resolução destes conflitos. Observem-se
alguns relatos:

Camila: “Bom, o que me trouxe para o
processo de orientação profissional foi porque
estou muito confusa a respeito da profissão
desejada. Minhas expectativas em relação à
Orientação é que ela me ajude passar por este

Tema 1:
Problema de decisão
enfrentado ao  deparar
com o momento de
escolha profissional.

Tema 2:
Profissões da infância:
o que queria ser quan-
do criança.

Tema 3:
Influência dos pais
sobre a escolha profis-
sional.

Sub-tema 1.1:
Dúvida difusa, medos, inseguranças, falta
generalizada de informação e autoconhe-
cimento. Problemas com tomada de
decisão em outras áreas da vida. Pouca
ou nenhuma pré-seleção de cursos a
serem considerados durante a orien-
tação.

Sub-tema 2.1:
Profissões idealizadas provávelmente
admiradas e pretendidas por meio de
contato direto com profissionais, contato
indireto por meio da mídia ou ainda de
atividades relacionadas aos interesses
infantis.

Sub-tema 1.2:
Dúvida mais específica: falta de
informação sobre cursos, áreas de
atuação e mercado de trabalho ou
de conhecimento de caracterís-
ticas pessoais. Relato sobre os
cursos pré-selecionados e dúvi-
das relacionadas que pretendem
dirimir com a orientação.

Sub-tema 2.2:
Abandono das concepções e
idealizações infantis e análise
consistente das escolhas presen-
tes e preferências atuais.

Tabela 1. Temas e sub-temas derivados dos relatos escritos na condição pré-orientação.

Sub-tema 3.1:
Identificação dos pais como elementos que incentivam a escolha independente
e a realização profissional do filho. Adolescentes descrevem os pais como
incentivadores e apoiadores, que expressam suas opiniões, mas os deixam
relativamente livres para efetuar suas próprias escolhas.
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obstáculo que é a escolha de uma profissão,
minha maior dificuldade é de escolher a profissão
certa que se identifique mais comigo, espero
que eu consiga achar a decisão certa para que
meu futuro seja de vitórias, ou seja, que eu
consiga me formar em uma profissão que eu
goste e que eu me dê bem com ela”..

Ester: “Espero que essa orientação me
ajude na escolha da minha profissão, ou que
pelo menos tire minhas dúvidas e que me ajude
a crescer como pessoa. Na verdade acho que
não me identifico com nada, estudar não é pra
mim, mas espero ter mais auto-estima e confiança
em mim e nas minhas capacidades. Acho que
conhecendo um pouco de algumas profissões,
posso me identificar com uma, sendo ela a
minha escolha”.

Carolina: “O que me trouxe para fazer a
orientação profissional, é para me ajudar a
escolher uma profissão, pois tenho muitas
dúvidas sobre o que fazer. Meu medo é de
escolher uma profissão, começar a estudar e ver
que não era isso o que eu queria, então espero
que essa Orientação Profissional me ajude na
minha escolha”.

Ricardo: “Eu vim para a Orientação para
‘eliminar’ algumas das minhas idéias a respeito
de qual curso escolherei, porque é bom escolher
um, só para começar. Minhas dificuldades são
muitas pois quando eu vejo que estou me
decidindo aparece um interesse em outra área,
um dos motivos que acho que é porque eu me
interesso muito pelo que eu me dou bem, então
cada vez mais eu descubro novos caminhos, eu
pretendo decidir-me através do curso que me
interesse mais e que melhor se assemelhe
comigo”.

Juliana: “O que me trouxe para o processo
de orientação profissional foi a grande dúvida do
que fazer no vestibular e em toda a minha vida.
Tenho essa dúvida pois tenho medo de escolher
uma profissão e depois me arrepender. [...]
Apesar de tantas profissões que eu acho legal,
não escolhi um ainda. Quero uma profissão que
ganhe bem e que eu goste muito. Espero que

com essa orientação eu consiga encontrar essa
profissão”.

Vanessa: “São várias coisas, primeiro
nunca tive um sonho de fazer algum curso
quando era criança. Há dois anos atrás pensava
em fazer Administração, aí vendo o meu tio
como Nutricionista gostei da coisa e aí comecei
a ficar confusa sobre o que escolher. Gosto
mais de matérias exatas do que as outras por
isso fico entre essas matérias. Por isso quando
a Dani falou desse curso (a orientação) logo me
interessei. Então venho aqui para fazer logo uma
escolha exata do que devo escolher e buscar
conhecer novas coisa”.

Ainda quanto ao problema de decisão
enfrentado ao deparar com o momento de escolha
profissional (Tema 1), a maioria dos adolescentes
foi um pouco mais específica ao escrever sobre
sua problemática (Sub-tema 1.2). Os
adolescentes que se enquadraram nesta
categoria abordaram seu problema de decisão
em termos de falta de informação sobre os
cursos, áreas de atuação e mercado de trabalho,
citaram também a questão da melhoria do
autoconhecimento quando falaram a respeito da
necessidade de saber sobre sua “identificação”
com o curso escolhido. Alguns citaram os cursos
que estavam considerando e explicaram, mesmo
que superficialmente, suas dúvidas em relação
a eles. Outros falaram sobre a importância de
integrar o conhecimento de si mesmo com o
conhecimento das profissões. Estes aspectos
podem ser observados nos relatos abaixo:

Carlos: “Decidi fazer a orientação para
poder esclarecer dúvidas em relação a profissões
e aonde é ideal cursar cada profissão, então,
espero que isso realmente ocorra e todas as
novas informações serão, digamos assim, um
‘bônus’. Estou tendo dificuldade em unir uma
profissão de meu agrado com as perspectivas
do mercado trabalhista e espero resolver isso
com esse grupo de orientação”.

Daniele: “O que me trouxe aqui é não
saber exatamente o que se faz na área de ADM,
também gostaria de conhecer outros cursos
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antes de opinar nesse curso. Espero poder sair
desse curso com uma idéia mais firme na
cabeça”.

Leonardo: “Acho que isso [a orientação]
vai me ajudar e muito na minha escolha
profissional, pois estou indeciso. Olha, me
adentrei, bem nesse negócio de informática,
mais ainda não sei se é realmente o que quero,
penso em outras coisas, como Direito e tal. Com
a ajuda de vocês orientadoras, espero resolver
se isso que estou fazendo (informática) é mesmo
o meu forte (minha vocação) ou se é somente
fogo de palha mesmo, se tenho que partir para
outra coisa, se tenho, ainda não sei muito bem
o que devo fazer”.

Ananda: “Estou em dúvida entre duas
profissões, espero que essa orientação me
ajude para eu decidir qual que eu tenho mais
afinidade”.

Cássia: “Não vi o tempo passar e quando
eu vi já estava na época de fazer as inscrições
para o vestibular. Por isso eu conversei com
algumas pessoas e decidi fazer psicologia, mas
não sei se é realmente isso que eu quero. Acho
que eu não faço medicina porque eu tenho muito
medo de não passar... Com a orientação eu
espero poder conhecer melhor os cursos e o
campo de trabalho, em especial o de Ed. Física,
Psicologia e Medicina que são os que eu estou
mais a fim de fazer”.

Simone: “Tenho dúvidas sobre o que
escolher, porque não sei com o que tenho
facilidades ou dificuldades, com a ajuda do
programa pretendo me autoconhecer melhor.
Quero ter conhecimentos sobre outros cursos,
outras áreas, para eu poder saber com qual vou
me identificar melhor. Tenho dúvida em três
cursos de áreas diferentes, e fico confusa do
que mais gosto”.

Priscila: “Eu sei mais ou menos das
coisas que eu não gosto, mas não consigo
definir o que realmente gosto. Eu acho que quero
fazer Administração e como o mercado de
trabalho está meio difícil pretendo fazer também
Engenharia Elétrica, o único problema é que eu

estou indecisa se é o que eu realmente gosto de
fazer isso e seu eu ‘dou conta’. Espero que eu
consiga definir as coisas de que realmente
gosto para conseguir me encaixar em uma
profissão em que eu me sinta bem e realizada”.

“O que queria ser quando criança” foi outro
tema abordado pelos adolescentes (Tema 2),
embora com menor ênfase. Alguns adolescentes
citaram as profissões idealizadas da infância
(Sub-tema 2.2), provavelmente admiradas e
pretendidas por meio do contato direto com
profissionais (professor ou pediatra, por exemplo),
ou via contato indireto por meio da mídia
(paleontólogo, detetive, jogador de futebol) ou
ainda por intermédio de atividades adultas que
se identificavam com as atividades e interesses
infantis (animais = veterinário; escrever no qua-
dro = professora). Observem-se os relatos:

Carlos: “Quando criança queria ser detetive
ou ‘caçador de ossos de dinossauro’ (paleontó-
logo)”.

Ester: “Quando criança pensava em ser
professora, porque adorava ensinar meus irmãos
e escrever no quadro”.

Camila: “(...) quando criança pensava em
ser médica na área de pediatria”.

Juliana: “Já pensei em ser muitas coisas
quando criança, como professora, médica,
advogada, engenheira elétrica, alguma coisa na
área de educação física, entre outras”.

Rodrigo: “Sempre fui uma pessoa muito
indecisa e insegura quanto as minhas escolhas.
Quando criança nunca tive uma única escolha
ou uma escolha que realmente me agradava.
Minhas escolhas iam de jogador de futebol a
médico”.

Mesmo os adolescentes que citaram
profissões idealizadas, relataram abandono das
concepções infantis e colocaram-se em condi-
ções de analisar as escolhas presentes e as
preferências atuais sem a influência de tais
fantasias (Sub-tema 2.2). Para o processo de
escolha profissional, esta mudança de
concepção indica maturidade para a escolha e
abre novas possibilidades de análise para opções
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ainda não consideradas, como pode ser obser-
vado nos relatos:

Leonardo: “Quando criança pensava em
um punhado de coisas, principalmente em coisas
que hoje não penso mais, por exemplo,
caminhoneiro e outras coisas mais. Mais sempre
pensei em mexer com papelada, ou seja,
escritório (...)”.

Carolina: “E quando eu era criança, eu
queria ser professora, mas com o passar do
tempo, eu sei que não era isso o que eu queria”.

Daniele: “O que eu pensava quando era
criança era em ser dentista, mas depois eu vi
que o meu forte mesmo é alguma coisa na área
que tinha matemática”.

André: “Quando criança, já pensava em
trabalhar em alguma área que tivesse contato
com animais, e então comecei a me interessar
por veterinária”.

Ananda: “Quando eu era criança pensava
em ser muitas coisas, mas o que eu mais queria
era ser pediatra, não sei por quê. Mas isso com
o tempo foi mudando”.

Cássia: “Desde pequena, eu sempre falei
que iria fazer Medicina, e me especializar em
pediatria, porque sempre gostei muito de criança
porém de uns 2 anos pra cá eu comecei a ter
dúvidas do que eu realmente deveria fazer.
Nesses 2 anos eu já falei que iria fazer Ed.
Física, Psicologia, Artes Cênicas, Ciência do
Esporte e também Medicina”.

Fernanda: “Quando era mais nova vivia
falando que iria ser médica, mais tarde mudei de
idéia (...)”.

Outro tema abordado pelos adolescentes
em seus relatos pré-orientação foi a influência
dos pais sobre a escolha (Tema 3). Podem-se
observar nos relatos abaixo uma maior incidência
de adolescentes que identificaram seus pais
como elementos que valorizam a escolha
independente e a realização profissional do filho
(Sub-tema 3.1). Os pais, embora opinem sobre
a escolha, parecem deixar o adolescente relativa-
mente livre para efetuar suas próprias escolhas,

as quais, na visão dos próprios filhos, procuram
incentivar e apoiar:

Carlos: “Meus pais sempre me deram
liberdade de escolha, portanto isso deixa minha
escolha mais fácil”.

Daniele: “Meus pais deixam eu decidir o
que eu acho melhor”.

Camila: “(...) minha mãe não opina sobre
minha profissão, só acha que eu tenho que
escolher o que vai ser melhor para mim”.

Carolina: “Meus pais dão palpite sobre o
que eu deveria fazer, mas não me obrigam a
nada, e sei que eles darão apoio para mim,
qualquer que seja minha decisão”.

Leonardo: “Bom, comecei a me adentrar
no ramo da informática e meus pais acham que
devo até seguir nesta área, mas não costumam
dar nenhum palpite”.

Ricardo: “A princípio, eu pensava em ser
veterinário, que é porque meu pai é, mas meus
pais não me pressionam nem exercem muita
influência a respeito disso”.

Ananda: “Meus pais sempre me apoiaram
em relação a que profissão seguir, ou seja,
respeitam a minha decisão independentemente
se eles gostaram ou não, o que importa pra eles
é que eu goste e me realize profissionalmente”.

Cássia: “Meus pais me deixam tranqüila
para escolher, meus colegas do grupo falam
para eu fazer medicina, já a minha turma do
colégio e a minha técnica falam para eu fazer
Ed. Física porque eu gosto muito de praticar
esportes”.

Fernanda: “Em relação aos meus pais
não tenho problemas pois sei que o curso que eu
escolher eles darão a maior força”.

Quanto a este tema, apenas dois relatos
indicaram um controle familiar um pouco mais
coercitivo, embora sutil, pois os adolescentes
não relataram sentirem-se pressionados, mas
reconheceram que as “opiniões paternas” esta-
vam aumentando os sentimentos de indecisão e
dificultando a tomada de decisão. Observe os
relatos:
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Vanessa: “Agora este ano meu pai fica
fazendo a minha cabeça para que eu faça
Educação Física. Apesar de gostar muito de
nadar, jogar vôlei, etc., fico confusa pois não sei
se vou gostar”.

André: “Quando fui ficando mais velho,
não tinha outra opção na cabeça a não ser esta
[veterinária]. Mas quando entrei no 1º colegial,
meus pais começaram a me indicar outras
profissões, e eu fiquei meio confuso”.

AVALIAÇÃO DOS ADOLESCENTES
QUANTO À SUA EXPERIÊNCIA DE

CONCLUSÃO DO PROCESSO

Ao final da oitava sessão de orientação
(última sessão) os participantes realizaram uma
avaliação de sua condição de saída dos grupos.
Este último relato não teve função explícita de
intervenção, pois os aspectos relatados não
foram amplamente discutidos. A função principal
da estratégia era de conclusão do processo e
coleta de dados para a presente análise, realizada

posteriormente. Este último relato se caracteri-
zou como uma reflexão menos dirigida do que o
relato da primeira sessão, pois a proposição era
apenas “Em que cresci com este grupo e em que
acho que ainda poderei crescer”. Novamente os
adolescentes puderam expressar suas vivências
pessoais quanto aos aspectos mais significativos
ocorridos durante o processo. Cada adolescente
colocou sua experiência de participação no
grupo e a análise posterior apontou sub-temas
para cada tema relatado, conforme sintetizado
na Tabela 2 e demonstrado a seguir.

Um tema que se destacou pela freqüência
com que ocorreu nos relatos dos participantes
foi o aumento do conhecimento de si mesmo e
a aquisição de informações profissionais (Tema
1). Os adolescentes relataram que agora
conhecem as próprias características, tem mais
informação sobre os diversos cursos e carreiras
e conseguem integrar melhor tais dados, de
forma a sentirem-se agora mais aptos a realizar
sua escolha. Os adolescentes que relataram
melhora no autoconhecimento enfatizaram uma
estratégia utilizada nos grupos que era a

Tabela 2. Temas e sub-temas derivados dos relatos escritos na condição pós-orientação.

Tema 1:
Aumento do autoco-
nhecimento e conhe-
cimento da realidade
profissional facilitan-
do o processo de es-
colha.

Tema 2:
Aprendizagem do pro-
cesso de tomada de
decisão e realização
da escolha.

Tema 3:
Reconhecimento ao
trabalho efetuado pe-
los orientadores.

Sub-tema 1.1:
Ênfase no autoconhecimento. Distinção
clara entre o que gosta e não gosta, o
que facilitou a escolha por eliminação
de opções.

Sub-tema 2.1:
Integração das características pessoais
com as informações prof issionais.
Resolução das dúvidas e tomada de
decisão com mais segurança.

Sub-tema 1.2:
Ênfase na informação profis-
sional. Preferência pela estratégia
de entrevista com profis-sionais
como acesso direto à realidade.

Sub-tema 2.2:
Aprendizagem do processo de
tomada de decisão para a
profissão e para a vida. Dissolução
dos medos. Crescimento pessoal
generalizado.

Sub-tema 3.1:
Desconfiança inicial com o trabalho. Mudança de sentimento no decorrer
dos encontros. Resultados obtidos atribuídos ao manejo das orientadoras
e às estratégias de grupo utilizadas.
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identificação das “não-preferências e inabili-
dades”, como forma de iniciar o processo de
escolha, “eliminando o que você não quer”
(Sub-tema 1.1). Isto pareceu ser muito relevante
para alguns adolescentes, como mostram os
seguintes relatos:

Ananda: “Quando eu entrei no grupo, já
tinha mais ou menos uma idéia de qual profissão
seguir, é lógico que com muitas dúvidas ainda.
No início eu consegui me conhecer um pouco
mais, ou seja, saber do que eu gosto e do que
eu não gosto também. Foi muito bom isso pra
mim”.

Cássia: “O grupo me ajudou muito para
que eu pudesse decidir qual o caminho [que
profissão] seguir. No grupo eu comecei a ver não
somente o que eu gostava, e também o que eu
não gostava, o que ajudou a eliminar várias
opções de cursos”.

Daniele: “O grupo serviu muito para mim,
pois com as sessões pude me deparar com as
altas e baixas características do curso que irei
fazer. Com isso percebi do que realmente gosto
e não gosto, assim, fui descartando as profissões
que na verdade não combinavam comigo”.

Vanessa: “Quando comecei entrei com
várias dúvidas do que iria fazer, mas o grupo me
ajudou a ver melhor os pontos de vista de cada
profissão, a discutir e ouvir a opinião de todos e
achar a profissão que nem tinha idéia de como
era. Aprendi a ver do que gosto ou não de fazer
e através disso descartar ou não possibilidades”.

Para um outro grupo de adolescentes, o
que pareceu ser mais relevante foram as
informações proporcionadas pelo programa de
orientação (Sub-tema 1.2). Estes adolescentes
enfatizaram o quão importante foi para eles
conhecer várias profissões e não se deterem
apenas naquelas que estavam considerando. É
interessante notar como a estratégia de entrevista
pessoal com profissionais foi bastante citada e
considerada significativa para o processo de
tomada de decisão. Alguns relatos nesta direção:

Ananda: “(...) Em seguida me foram
apresentadas várias profissões. No começo

isso me atrapalhou muito mais em relação a
minha escolha, mas aos poucos eu fui
conseguindo me concentrar em uma só, através
da entrevista que nós fizemos com os
profissionais”.

Vanessa: “(...) [aprendi] principalmente na
hora de entrevistar profissionais que tem uma
postura ética e os que não tem. Através dessa
entrevista surgiu em mim um interesse que não
sabia que existia”.

Juliana: “Através das pesquisas,
discussões e principalmente da entrevista,
percebi que eu realmente gosto e ficaria muito
realizada de ser uma matemática. Uma
professora de matemática. Essa sempre foi
minha matéria preferida, mas nunca tinha me
ocorrido a idéia de tornar a minha matéria preferida
uma profissão. E a escola sempre foi um lugar
onde eu sempre gostei de estar, com pessoas
jovens, um lugar alegre, movimentado. Vou
gostar muito de dar aulas!”.

André: “Me ajudou a ter uma visão mais
ampla das profissões que eu tinha interesse. Me
conheci melhor, conheci novas áreas de atuação
no mercado. Me incentivou a pesquisar novas
profissões, a decidir minha profissão”.

Daniele: “Ajudou a me posicionar para
saber em que ramo de profissão mais me agrada,
a saber um pouco mais da minha preferência
desde o que vou fazer na faculdade e fora dela
quando estiver trabalhando e também me ajudou
a informar-me sobre outras profissões”.

Ester: “O grupo trouxe para mim uma
grande ajuda, pois eu estava super indecisa em
relação à profissão que eu iria exercer. No grupo
eu conheci profissões que nem sabia que existia
e outras que comecei a conhecer melhor. Pode
até ser que não tenha escolhido a profissão
certa para mim, mas foi o que mais me
identifiquei. Com o grupo me aprofundei em
algumas profissões e conheci algumas coisas
básicas mas que eu não sabia, como por
exemplo: o tempo de duração do curso, o salário,
e até mesmo outras áreas da mesma profissão.
Se eu não tivesse participado desse grupo
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escolheria uma profissão qualquer sem ter
conhecimento das outras. O mais interessante
foi as entrevistas que fizemos com pessoas já
formadas, aprendi muito (...)”.

Carolina: “Me ajudou a ter mais conheci-
mento nas áreas [...] e me ajudou a conhecer
mais as profissões, as pesquisas sobre elas, e
aumentou meu conhecimento sobre várias
profissões, e principalmente nas áreas de meu
maior interesse”.

Leonardo: “Entrei neste grupo muito
indeciso, sem conhecer o que era realmente
cada profissão, qual sua renda, o que fazia,
muitas coisas em relação ao estudo da tal
profissão e coisas mais. Foi muito bom para me
esclarecer sobre muitas coisas, dentre as
profissões, entre o estudo das profissões, etc”.

A aprendizagem do processo de tomada
de decisão (Tema 2) pareceu ocorrer para a
maioria dos adolescentes. Eles relataram a
integração de informações pessoais e profis-
sionais como importante para o amadurecimento
da escolha a ser feita (Tema 2.1) e atribuíram às
discussões e reflexões realizadas nos grupos a
aprendizagem de como fazer escolhas. Alguns
ressaltaram a resolução de suas dúvidas e
outros enfatizaram que o processo ocorrido nos
grupos foi suficiente para levá-los a concluir sua
escolha com maior segurança. Tais experiências
podem ser observadas nos relatos abaixo:

Carlos: “Vim ao grupo com poucas dúvidas
na minha cabeça, mas eram dúvidas que
necessitavam de um maior esclarecimento. Ao
decorrer dos encontros fui evoluindo de acordo
com as novas informações e pensamentos
elaborados pelo grupo e por mim. Finalizei
diversos dilemas em minha mente com a
orientação. Hoje posso ter mais certeza do que
eu quero para minha vida, e sempre saberei a
maneira correta de tomar uma decisão”.

Ricardo: “Durante esse acompanhamento,
percebi que tive mais seriedade e firmeza em
minhas decisões, descobri como realmente são
as profissões de meu interesse e sintetizei
minha escolha”.

Daniele: “Hoje já tenho a minha decisão
para a escolha da profissão que quero prestar no
vestibular. Com certeza o curso [orientação] me
encaminhou para a decisão correta e me fez
crescer e abrir os olhos. Espero que da mesma
forma como eu saí realizada deste curso eu
entre em uma faculdade e me forme na profissão
que desejo”.

Camila: “Sobre a profissão aprendi bastan-
te, conheci coisas que eu não imaginava ter no
curso, ou seja, matérias e especializações muito
atraentes. A orientação me ajudou muito, no
começo estava com várias dúvidas, se eu iria
conseguir escolher uma profissão, estava muito
confusa no começo, mas agora já tenho uma
opinião”.

Fernanda: “O grupo de apoio me ajudou a
esclarecer algumas dúvidas que eu tinha e que
me faziam pensar em desistir. O grupo mostrou
que as pequenas barreiras vão existir em qualquer
lugar e que um empecilho tão pequeno não é
suficiente para desistir, é preciso mais que isso.
Hoje saio desse grupo de apoio decidida, e sei,
ao menos acho que sei, que é realmente medicina
que quero prestar e que não vai ser a concorrência
nem o esforço que a profissão exige que vai me
fazer desistir”.

Marina: “Com o grupo tive a oportunidade
de observar melhor as minhas características e
onde elas se encaixam. Pude me conhecer
melhor. Tive maiores informações sobre as
profissões que havia pensado antes. Conheci
mais as áreas de atuação de cada uma e pude
relacionar o que gosto com as exigências de
características que são pedidas em cada curso.
Agora posso fazer uma comparação do ‘antes e
depois’, pois tive novas idéias voltadas para o
que gosto. Foi muito bom este acompanhamento,
pois além da área profissional, tive a oportunidade
de me conhecer melhor. Já tenho certeza do que
quero e estou procurando conhecer melhor ainda
a minha área”.

Priscila: “O grupo me ajudou a auto-reco-
nhecer, descobrir a si mesmo é essencialmente
importante porque possibilita tomar caminhos e
decisões que sejam mais fiéis à personalidade
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de cada um. É preciso dar mais importância a
algumas coisas e menos a outras como: ‘tem
algumas coisas que eu gosto nessa profissão e
tem algumas coisas que eu não gosto, qual tem
mais relevância, as coisas que gosto ou não?
Isso pode ser aplicado em todas decisões com
várias opções”.

Ainda enfatizando a aprendizagem da
tomada de decisão, alguns adolescentes
relataram a superação de seus medos e melhora
na autoconfiança como resultado da participação
nos grupos de orientação profissional (Sub-tema
2.2). Seus relatos expressam que a experiência
de participação em um grupo de orientação
resultou em aprendizagem do processo de
tomada de decisão não só para a profissão, mas
também para a vida, pois puderam crescer
pessoalmente, mudar conceitos e firmar opiniões.
Seguem alguns relatos que exemplificam este
aspecto:

Vanessa: “Mas foi toda essa experiência
que passei com o grupo que me fez decidir por
uma coisa que antes não tinha certeza ou como
eu disse: ‘se eu fosse escolher...’ Hoje não
penso e nem vou falar assim e nunca vou dizer
não gosto sem ter experimentado ou dizer ‘já
escolhi!’, sem ter pensado antes. E tudo isso
pelo grupo ter aberto meu caminho e ter escutado
a todos”.

Cássia: “Quando eu cheguei, tudo o que
viesse era lucro, agora eu vi que não é qualquer
coisa que eu devo fazer, mesmo que eu tenha
que lutar muito para conseguir, como é o caso da
medicina, que eu tinha medo de fazer porque é
um curso muito concorrido, mas é o que eu
gosto, por isso eu tenho que correr atrás dos
meus objetivos. E isso, não só agora, na escolha
profissional, e sim a vida toda, pois muitos
obstáculos vão surgir, e eu terei que analisar
tudo que engloba o problema para poder tomar
uma decisão. Por isso que o grupo me ajudou
(...)”.

Juliana: “O grupo me ajudou muito, pois
antes eu só pensava em me formar para ter
dinheiro e ser independente. O dinheiro falava
mais alto. Agora percebi que não é isso que

realmente gosto. É claro que o dinheiro é
importante, mas agora o vejo como conseqüência
do trabalho. Poderei crescer muito mais, pois
farei muitas outras pesquisas e entrevistas. E
aprendi uma coisa muito importante, que não
existe uma escolha errada (...) e isso me faz não
ter medo da minha escolha, apesar de achar que
escolhi a profissão certa”.

Rodrigo: “O meu crescimento no grupo
aconteceu, uma vez que, ao pensar que já havia
feio minhas escolhas, voltei a ser questionado
sobre elas. Com o passar dos momentos críticos,
como o vestibular e a opção por outras
faculdades, várias outras dúvidas foram surgindo
e em seguida respondidas, me fazendo muitas
vezes restabelecer conceitos já formados em
relação às profissões e escolhas. Hoje nem
todas minhas dúvidas foram sanadas, mas
carrego comigo uma maior segurança ao tomar
decisões sobre meu futuro, tanto quanto ao
curso quanto a faculdades”.

Leonardo: “E foi também um bom tempo
que tirei para pensar realmente no que quero,
pois, acho que sozinho, não tiraria este tempo.
Foi bom para me autoconhecer também. Não
digo que já me decidi pois ainda não realmente,
mas espero tomar a decisão em breve. Foi bom
tudo o que fizemos nestas oito sessões, e foi
muito válido”.

Um terceiro tema, embora tímido, por ter
aparecido no relato de três adolescentes apenas,
se destacou por não se enquadrar nas categorias
anteriores. O Tema 3 refere-se à expressão de
reconhecimento ao trabalho efetuado pelas
orientadoras. Tais adolescentes relataram
desconfiança inicial com o trabalho e mudança
de sentimento no decorrer dos encontros.
Relacionaram ainda os resultados obtidos do
manejo das orientadoras e das estratégias de
grupo utilizadas (Sub-tema 3.1), como mostram
os recortes:

Juliana: “Com certeza os meus objetivos
com o grupo foram alcançados. Entrei para o
grupo como uma brincadeira, no começo não
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acreditava que vocês todos poderiam me ajudar
a fazer uma escolha tão difícil. Mas vocês
conseguiram”.

Rodrigo: “A princípio, quando optei por
fazer parte do grupo, não esperava que este
poderia ser tão útil para ajudar-me em minhas
escolhas, uma vez que eu já havia feito outro tipo
de orientação que havia me ajudado bastante”.

Camila: “Bom, mudou muito desde a
primeira vez, o que mais senti diferença foi que
eu não esperava que fosse desse jeito, de nós
discutirmos e debatermos os assuntos, de falar
a nossa opinião, que achamos e se concordamos,
achei muito legal e interessante o trabalho
assim (...) na minha opinião, acho que o curso
[orientação] foi ótimo, as psicólogas foram muito
atenciosas, e souberam ouvir nossas opiniões”.

CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS
RESULTADOS OBTIDOS POR MEIO DA

ESTRATÉGIA DE RELATOS ESCRITOS EM
ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL

A proposta de utilização dos relatos
escritos, a partir de proposições que desenca-
deiem uma auto-avaliação dos orientandos nos
momentos inicial e final do processo de Orienta-
ção Profissional, mostrou-se de grande relevância
na compreensão da condição vivida pelos
adolescentes em tais momentos. Tal compreen-
são, apoiada na função avaliativa dos relatos,
auxilia na busca por uma maior efetividade do
programa, uma vez que viabiliza um redireciona-
mento da intervenção de forma compatível com
as necessidades de cada grupo.

A dupla função dos relatos, de instrumento
de avaliação inicial ou final e fonte de dados para
a intervenção (Soares, 1987; Moura, 2001), permi-
tiu, assim, o levantamento de informações
relevantes acerca dos adolescentes participantes
e muitas delas corroboram os aspectos
apontados pela literatura da área, como vivências
e sentimentos comuns dos adolescentes em
processo de decisão profissional (Levenfus &
Nunes, 2002; Oliveira & Chakur, 1997).

O uso dos relatos na condição inicial
permite identificar os aspectos do processo de
tomada de decisão que necessitam ser melhor
explorados na orientação. Tais aspectos podem
dizer respeito aos déficits de repertório de análise
apresentados pelos adolescentes (falta de
informação, habilidades pobres de resolução de
problemas), ou às concepções preestabelecidas
e/ou distorcidas a serem refinadas ou reformula-
das (idealizações e estereótipos, aspectos “bons
e maus” das diversas influências).

Na presente pesquisa, embora os relatos
iniciais propusessem exposição de dificuldades,
expectativas e história relacionada à escolha
profissional, a análise realizada apontou uma
maior ênfase dos adolescentes nas dificuldades
sentidas. Os relatos evidenciaram como
principais dificuldades os estados de dúvida,
insegurança, medo e uma falta generalizada de
informações a respeito das profissões e de
autoconhecimento. Tais estados configuram uma
condição de conflito que dificulta a discriminação
das áreas de maior déficit a ser suprido pela
orientação. Mesmo os adolescentes que foram
mais específicos em suas colocações - conse-
guindo identificar áreas a serem melhor investi-
gadas, quanto às profissões ou relativas ao
autoconhecimento, ao reduzido número de
informações, ou à falta de clareza sobre o que
considerar (por exemplo, para avaliar uma
possível “identificação” com o curso) - retratam
o mesmo estado de dúvida e insegurança.

Observa-se também no conjunto dos relatos
que a idealização profissional ainda predomina.
Embora as experiências e as concepções infantis
sejam avaliadas pelos adolescentes como “algo
abandonado”, o que constitui um sinal de maturi-
dade para a escolha, tem-se ainda a presença
de estereótipos sobre os cursos e profissões.
Tais estereótipos influenciam indiretamente a
escolha e nem sempre o adolescente tem o
discernimento necessário para avaliar realisti-
camente as profissões consideradas.

Outra influência que aparece de forma
relevante na condição inicial é a parental. Na
amostra analisada tal influência na escolha da
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profissão foi avaliada positivamente. Os adoles-
centes reconheceram apoio e incentivo na figura
dos pais, os quais valorizariam a autonomia na
escolha e a realização profissional do filho.
Neste sentido, opiniões ou sugestões dos pais
não adquirem caráter coercitivo na opinião dos
adolescentes, que se sentem “livres” para realizar
suas escolhas, apesar de que tais opiniões,
atestaram alguns deles, estariam aumentando
suas dúvidas.

Enquanto orientadores, não podemos
esquecer que a família sempre exerce uma
grande influência na escolha profissional do
jovem pois, como destaca Soares (2002), os
conceitos e preconceitos da família são passados
ao jovem mesmo que ele não queira e isso pesa
na hora da escolha. Pais influenciam por meio do
modo como falam das profissões, do modo
como valorizam uma determinada atividade.
Deixar “livre” portanto não significa, a priori, nem
ausência de influência e nem apoio a decisão
independente. Esta atitude pode contribuir para
a condição de dúvida e conflito do adolescente
que, sem os importantes feedbacks dos pais,
não consegue refinar seus critérios de escolha,
aspecto esse a ser trabalhado na orientação.

A pesquisa mostrou também que a
utilização dos relatos escritos na condição pós-
-orientação acrescenta dados importantes para
a avaliação do processo e do programa. A análi-
se do conteúdo dos relatos permitiu uma visão
mais qualitativa do processo de aprendizagem
ocorrido, com a identificação dos aspectos e
vivências mais significativos para cada adoles-
cente. Neste sentido, destacam-se o aumento
do autoconhecimento e a ampliação das
informações sobre a realidade profissional como
os aspectos mais enfatizados pelos adolescen-
tes de ambos os grupos, quanto à significância
destes repertórios para a escolha.

Neste ponto, os relatos permitiram o acesso
aos componentes do programa que pareceram
mais efetivos, dada a significância atribuída
pelos participantes. Dentre as estratégias utiliza-
das com o propósito de trabalhar o autoconhe-

cimento e o conhecimento da realidade
profissional, os adolescentes enfatizaram,
respectivamente, o “Exercício Combinado de
AutoConhecimento” (Moura, 2001) e a “Entrevista
com os Profissionais” (roteiro original - Vas-
concellos, Oliveira e Carvalho, 1976; roteiro
adaptado – Moura, 2001) como de relevância
para o processo de análise das opções e tomada
de decisão.

A aprendizagem do processo de tomada
de decisão e realização da escolha foram outros
aspectos citados com ênfase pelos adoles-
centes. Eles relatam aumento na capacidade de
realização de análises mais criteriosas, a partir
da integração das informações obtidas, e
atribuem às discussões e reflexões realizadas
nos grupos um importante papel na dissolução
de dúvidas, medos, e no refinamento destes
critérios, levando-os a fazer uma escolha com
maior segurança. A experiência de participação
em um grupo de orientação foi avaliada
positivamente pelos adolescentes, que vislumbra-
ram este aprendizado, o de tomada de decisões,
como extensivo a outras áreas da vida.

Assim, parece evidente a riqueza de
informações obtidas a partir dos relatos escritos,
as quais revelam a dupla funcionalidade
anteriormente referida e atribuída ao uso desta
estratégia em Orientação Profissional. Os
aspectos e vivências mais significativos aponta-
dos pelos adolescentes, embora partissem de
um tema referencial comum, manifestaram as
idiossincrasias decorrentes das histórias
individuais, o que certamente muito acrescenta
ao orientador na condução do programa.
Interessante, também, observar a homoge-
neidade dentro desta heterogeneidade, o que
nos permite generalizar, com cautela, alguns
resultados aqui obtidos para a população que
procura por orientação. E, com certeza, nos
permite também “generalizar” nossos ganhos
com o uso da estratégia apresentada para a
“população” de orientadores ávidos por um melhor
desempenho profissional.
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RESUMO

Nesta pesquisa, realizamos uma análise institucional cujo objetivo é
problematizar as práticas formativas eclesiásticas católicas, tais como elas
se apresentam nos modos de funcionamento institucional de um Seminário
Católico – localizado no Estado de São Paulo – e no registro do saber
eclesiástico, como produtoras de uma ‘modalização’ específica da
subjetividade (futuros padres). Apresentamos, neste artigo, dados e análises
de entrevistas semi-estruturadas com a equipe dirigente da instituição,
buscando compreender as relações de formação entre padres formadores
e seminaristas como um dispositivo privilegiado de constituição do Seminário
como agência de produção de subjetividade. Concluímos que o Seminário
investigado pode ser considerado como uma instituição tipicamente
disciplinar, cujo principal mecanismo e operador microfísico é o relatório
(instrumento de exame, vigilância e sanção normalizadora). Sua origem
pode ser encontrada no convento católico medieval, matriz de diversas
instituições totais. Sua técnica básica é o confinamento e sua lógica é
totalitária e “panóptica”.
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ABSTRACT

We have realized an institutional analysis which aim is to examine the
catholic ecclesiastical formative practices, by means of institutional
functioning from a Catholic Seminary – set  in São Paulo State – and the
register of the ecclesiastical knowledge, producer of a  specific subjectivity
pattern (future priests). We provide data and analysis of semi-structured
interviews with the staff for understanding the formation relationship between
priests responsible for the formation and seminarians concerning to a
privileged and constitutive device of the seminary as an agent producer of
subjectivity. Thus we come to the conclusion that the Seminary focused can
be considered as a common disciplinary institution, which maintains the
report as its main mechanism and microphysics device (exam tool,
surveillance and normal process sanction). Its genesis can be found into the
Catholic medieval convent, the matrix to the total institutions. It had used the
confinement and a totalitarian and “panoptic” logic.

Key words: psychology and religion, institutional analysis, Catholic Seminary,
total institutions, subjectivity production, microphysics of power.

ANÁLISE INSTITUCIONAL DE UM
SEMINÁRIO CATÓLICO

Realizamos uma análise institucional de
um Seminário Católico que acolhe jovens candi-
datos ao sacerdócio, denominados seminaristas.
Quisemos investigar o Seminário como agência
de produção de subjetividade. Que tipo de
instituição é o Seminário Católico atual? Que
tipo de subjetividade se produz no seu contexto
institucional? Desejamos nos apropriar do
sistema de regras que institui o processo
formativo eclesiástico.  Ao estudar seu apareci-
mento e funcionamento, poderemos entender,
com o auxílio de um instrumental estratégico,
como ele se organiza e o que pode produzir nas
atuais circunstâncias.

Esta pesquisa de mestrado propõe o
desenvolvimento de um trabalho que começamos
na iniciação científica (Benelli e Costa-Rosa,
2002), cujo objetivo era realizar um estudo sobre
a produção da subjetividade em um Seminário
Católico, utilizando-nos do referencial teórico

relativo às instituições totais de Goffman (1987)
como instrumento de análise.

O Seminário Católico que estamos pesqui-
sando funciona em regime de internato no qual
80 seminaristas estudam Filosofia durante 3
anos, numa etapa preparatória para o sacerdócio.
Essa casa de formação localizada no Estado de
São Paulo constitui um espaço social específico,
cujo objetivo é preparar indivíduos que se tornarão
padres, ocupando então posições de relevância
que consistem na coordenação de comunidades
paroquiais amplas.

Queremos pesquisar a configuração da
subjetividade seminarística. Não discutiremos a
suposta essência da vocação sacerdotal, como
se ela fosse um objeto natural, imutável ao longo
do tempo. Procuramos identificar os discursos e
as práticas sociais que foram construindo a
realidade do seminarista, da instituição Seminário
Católico, elucidando a formação de redes
discursivas eclesiásticas e suas relações com
estratégias de poder. Por meio de uma exaustiva
pesquisa de campo envolvendo observações,
entrevistas e análise documental, partimos do
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contexto intra-institucional de um Seminário
para formação de padres e percorremos múltiplos
caminhos, tecendo cartografias que nos permi-
tiram compreender como se produz a subjeti-
vidade no contexto institucional.

Para tanto, a pesquisa que iniciamos com
Goffman (1987) foi ampliada e desenvolvida a
partir da contribuição de Foucault: o Seminário
pode ser investigado como um estabelecimento
que encarna o poder disciplinar e as instituições
disciplinares que esse poder implementa,
procurando detectar como são os sujeitos que
seu funcionamento microfísico produz,
focalizando as relações de formação entre
formadores e seminaristas como um dispositivo
privilegiado de constituição do Seminário
enquanto agência de produção de subjetividade.
À luz das contribuições de Foucault, nossos
dados podem revelar as características e nuances
do Seminário, permitindo compreendê-lo como
dispositivo organizado de modelagem subjetiva,
tanto por seus discursos e por suas práticas,
quanto pela articulação (sintonia ou contradição)
desses dois aspectos. Ao mesmo tempo,
podemos aspirar a compreender, com maior
desenvoltura, as características da subjetividade
aí produzida e suas possíveis implicações para
a performance social dos padres como sujeitos
emergentes desse processo institucional.

O estudo de uma instituição e a compreen-
são de sua complexidade exigem incursões por
diversos campos teóricos: análise institucional,
elementos de análise histórica da constituição
das instituições na sociedade moderna, teorias
relativas à produção de subjetividade.  Assim,
utilizamos também o referencial de análise de
instituições de Costa-Rosa (2000; 2002),
denominado “Modo Psicossocial”, instrumento
que nos permitiu organizar e manejar os dados
da pesquisa de campo com as discussões
teóricas de Goffman e Foucault.

INVESTIGANDO O SEMINÁRIO
CATÓLICO: PROBLEMATIZAÇÃO DAS

PRÁTICAS E DOS SABERES

Goffman (1987) estudou detalhadamente a
estrutura, a natureza e a dinâmica psicossocial

das “instituições totais”, e sua análise mos-
trou-se um instrumento valioso para estudar a
produção da subjetividade no contexto institu-
cional de um Seminário Católico. Porém,
sentimos a necessidade de situar as análises de
Goffman, e a que realizamos a partir dele, num
campo mais geral da evolução da análise das
instituições. Esse campo de referências histó-
ricas mais amplo nós o encontramos na obra de
Michel Foucault, que comenta a importância do
estudo das instituições asilares realizado por
Goffman (Foucault, 1984a, p.110-111).

O desenvolvimento desta pesquisa no nível
de mestrado é um trabalho de aprofundamento
da análise dos achados preliminares e também
a realização de novas investigações, utilizando
como elemento organizador da escuta e do olhar
o referencial teórico de Foucault, que apresenta
o poder como portador de uma positividade
produtiva, tanto de saberes quanto de sujeitos.
Em Foucault encontramos também uma história
dos diferentes modos de subjetivação do ser
humano em nossa cultura (Foucault, 1982, 1984b,
1985).

Segundo Foucault, a subjetividade do
homem contemporâneo seria caracterizada pela
experiência de uma interioridade privatizada (um
eu psíquico profundo, localizado no interior do
indivíduo, que se considera como sendo único,
original, autônomo e responsável, cujo eixo estru-
turante se encontraria em sua sexualidade).
Sujeito, então, seria aquele que se reconhece
como um ser moralmente autônomo, capaz de
iniciativas, dotado de sentimentos e desejos
próprios. Transformações do Modo de Produção
trouxeram como conseqüência para as relações
sociais uma intensa individualização. Há a
produção de uma subjetividade privatizada, na
qual são superadas as relações sociais feudais
anteriores, marcadas pela solidariedade grupal
e pelo sistema de proteção. A sociedade é
atomizada, e os indivíduos se tornam livres para
vender sua força de trabalho. O destino individual
fica nas mãos do próprio sujeito, que é entregue
à própria sorte. Técnicas disciplinares (vigilância
hierárquica, sanção normalizadora e exame)
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transformaram o homem num ser individuado e
tecnologias de produção de si (auto-exame e
confissão) o subjetivaram como aquele que busca
a verdade interior sobre si mesmo, verdade que
estaria inscrita em sua sexualidade (Foucault,
1982; 1984a; 1999a; 1999b).

São poucos os estudos que levam em
conta o conhecimento da produção da subjetivi-
dade em instituições religiosas formadoras. O
convento, o mosteiro, o seminário e o colégio
interno parecem ter sido menos pesquisados
em sua especificidade. Há poucos estudos sobre
esses estabelecimentos porque, embora relativa-
mente numerosos, eles não se abrem facilmente
para a investigação científica (Cabras, 1982;
Trevisan, 1985; Tagliavini, 1990; Rocha, 1991;
Ferraz e Ferraz, 1994; Paula, 2001; Benelli,
2002a).

Um estudo profundo do funcionamento
institucional e dos diversos fenômenos que se
produzem nesse espaço social específico pode
proporcionar indícios valiosos quanto aos
procedimentos utilizados na formação de
pessoas. Seria possível entender como nessas
instituições se produz e reproduz a subjetividade
daqueles que as compõem, tanto  internados
quanto  dirigentes.

O Seminário Católico, sendo uma insti-
tuição dedicada à formação, tem características
peculiares em relação aos demais estabeleci-
mentos do gênero. Seu funcionamento prevê
que seus internados se tornarão padres,
passando da condição de internado/seminarista/
formando a dirigente/padre/formador. O Seminário
produz padres, que são agentes formados e que
se tornam, por sua vez, agentes formadores.

Por outro lado, no mais comum de seus
resultados, produz padres que ocuparão lugares
proeminentes na liderança de setores relevantes
das comunidades. Pensamos que uma hipótese
pertinente é que seu processo formativo possui
uma incidência direta no tipo de prática social
desenvolvida por esses agentes. Para entender
melhor esse ator que tem sua relevância no meio
social, precisamos inicialmente debruçar-nos

sobre a instituição Seminário, estudá-la e pro-
duzir um conhecimento a seu respeito.

Ir ao encontro da subjetividade institucional
do seminarista é uma tentativa de produzir uma
pesquisa mais próxima da realidade social
brasileira que possa também vir a contribuir com
um saber mais específico sobre a produção de
subjetividade no contexto brasileiro. Pensamos,
ao mesmo tempo, estar em sintonia com os
estudos que investigam como se produzem os
atravessamentos da subjetividade em geral no
mundo contemporâneo.

CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS

O Seminário que estudamos ocupa um
quarteirão inteiro. O conjunto é constituído por
grandes construções: dois pavilhões com térreo
e primeiro andar, divididos em celas individuais
(os quartos dos seminaristas), que abrigam
ainda banheiros coletivos, uma biblioteca, sala
de informática, sala de leituras e um anfiteatro;
há um outro bloco que abriga cozinha, despensa,
refeitório e lavanderia. Há também um conjunto
denominado prédio escolar, que inclui salas de
aula, de televisão, secretaria, sala de visitas e
alguns quartos para os seminaristas no primeiro
andar. Finalmente, temos uma grande capela,
um campo de futebol gramado, uma quadra de
esportes e as garagens dos veículos.

O quadro do pessoal existente no estabele-
cimento é o seguinte: 80 seminaristas, três
padres formadores (reitor, vice-reitor, diretor
espiritual), quatro cozinheiras, duas lavadeiras,
1 secretária, 1 bibliotecária, 1 diretor de estudos
e 20 professores. Dos professores, 04 são padres
e 06 são leigos do sexo feminino, os demais são
leigos do sexo masculino. Os padres formadores
têm entre 35 e 45 anos. Já os seminaristas
oscilam entre 18 e 45 anos, sendo que todos já
concluíram, obrigatoriamente, o segundo grau.

INSTRUMENTOS

Visando detectar as concepções dos
principais atores institucionais, seminaristas e
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equipe de formadores, a respeito de sua própria
vida e experiência no contexto institucional,
procuramos escutar os diversos discursos que
permeiam a produção de subjetividade na
instituição.

Para tanto utilizamos entrevistas semi-es-
truturadas, como um instrumento para a coleta
de dados junto aos participantes da vida
institucional desse Seminário Católico. Ela foi
útil para esclarecer questões que surgiram na
etapa de observação participante e para a
pesquisa de informações sobre a perspectiva
dos sujeitos que emergem e interagem na
instituição quanto à sua vida no estabelecimento.

Optamos pela entrevista semi-estruturada
para que pudéssemos conjugar os dados
informativos que desejávamos obter, com outros
possíveis temas trazidos pelos sujeitos. Assim,
os entrevistados puderam explicitar suas con-
cepções sobre a vida institucional e sua própria
formação de um modo fluido e amplo. A entrevista
partiu de algumas questões que nos pareceram
pertinentes, mas não se prendeu necessa-
riamente a elas apenas.

Entrevistamos os membros da equipe de
formadores, 04 sujeitos, incluindo o bispo
diretamente responsável pelo Seminário. Todas
as entrevistas foram gravadas e depois
transcritas. As entrevistas foram tratadas a partir
da metodologia de Análise do Discurso do Sujeito
Coletivo (Lefrève et.al., 2000).

A técnica de análise do discurso do sujeito
coletivo é utilizada para a organização de dados
em pesquisas que trabalham com uma metodo-
logia qualitativa. Essa proposta trabalha com
quatro figuras metodológicas que foram
elaboradas para a organização de discursos: a
ancoragem, a idéia central, as expressões-
chave e o discurso do sujeito coletivo (Lefrève,
2000, p. 17).

A ancoragem detecta que os pressupostos,
teorias, conceitos e hipóteses sustentam o
discurso. A idéia central constitui-se a partir
da(s) afirmação(ões) que permite(m) traduzir o
essencial do conteúdo do discurso. As expres-

sões-chave são transcrições literais de trechos
do discurso, permitindo o resgate do conteúdo
essencial dos segmentos que o compõem. O
discurso do sujeito coletivo constrói, com pedaços
de discursos individuais, tantos discursos-
síntese quantos julgue necessários para
expressar uma determinada representação social
sobre um fenômeno.

Essa metodologia trata o discurso de todos
como se fosse o discurso de um, indicando que
o pensamento de uma determinada comunidade
pode ser mais adequadamente representado
pelo resgate do seu imaginário, pelo conjunto
dos discursos nela existentes sobre determinado
objeto de representação social.

Os autores (Lefrève et.al., 2000, p.33-34)
afirmam que as representações sociais

não são secreções simbólicas de grupos
de indivíduos, mas discursos que, a
despeito de terem indivíduos na sua origem,
são relativamente autônomos dos
emissores individuais, na medida em que
constituem produtos simbólicos de
natureza coletiva.

No discurso dos entrevistados expressa-se
aquilo que podem pensar sobre dado tema, o
que está no horizonte de pensamento da sua
cultura. Assim, o pensamento de um dado indiví-
duo pode incluir aquilo que outros indivíduos
socialmente equivalentes verbalizam por ele. As
representações sociais formam um imaginário
que pode ser considerado como um meio ambien-
te ideológico que afeta de modo necessário e
difuso os membros que se reúnem em
determinada formação social.

Na análise das entrevistas, utilizamos três
figuras metodológicas para a organização do
material coletado, buscando discriminar os
principais temas que constituem o discurso
apresentado pelos seminaristas, relativo à sua
própria percepção quanto à experiência formativa
que vivem no Seminário: expressões-chave, idéia
central e o Discurso do Sujeito Coletivo (Lefèvre,
2000).
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Resgatamos o conteúdo das representa-
ções individuais, construindo com elas o Discurso
do Sujeito Coletivo, pois as pessoas são, ao
mesmo tempo, estruturadoras das representa-
ções sociais e estruturadas por elas. No contexto
institucional, elas produzem e são produzidas
pelo seu meio ambiente ideológico, no qual
interagem dialeticamente, na medida em que há
uma interpenetração, uma porosidade constitutiva
entre o contexto e os indivíduos.

De uma perspectiva institucional, podemos
dizer que são sujeitos que se fundam no interior
das práticas, ao mesmo tempo constituídos e
constituintes do cotidiano institucional.  Quando
um sujeito fala, seu discurso pode ser tomado
enquanto uma representação do lugar institu-
cional que ocupa: seu pensamento pode incluir
também aquilo que outros indivíduos socialmente
equivalentes verbalizam por ele.

O DISCURSO DO SUJEITO COLETIVO
RELATIVO À EQUIPE DIRIGENTE DO

SEMINÁRIO CATÓLICO

Entrevistamos os membros da equipe de
formadores responsável pelo Seminário: o padre
reitor, padre diretor espiritual e professor diretor
de estudos, que é leigo. Além destes,
entrevistamos um bispo que foi nomeado pelos
demais bispos cujos seminaristas se encontram
na instituição, como o encarregado mais direto
do acompanhamento do Seminário.

Os depoimentos revelaram um pensamento
institucional específico e comum aos formadores:
seu discurso se encontra ancorado no que
podemos considerar como um discurso
eclesiástico, um discurso clerical católico. As
idéias centrais, afirmações centrais do conteúdo
discursivo, emergiram dos próprios discursos e
também das questões já levantadas anterior-
mente nas observações de campo e nas
entrevistas com os seminaristas. As expressões-
chave são as transcrições literais do conteúdo
discursivo essencial. O Discurso do Sujeito
Coletivo, construído a partir da elaboração dos

discursos dos formadores, nos permite com-
preender o que se pode pensar sobre o processo
formativo no Seminário Católico nas atuais
condições de possibilidade institucionais.

Pudemos também verificar novamente a
aguda perspicácia de Goffman (1987), em suas
análise do dizer e do fazer dos membros
pertencentes à equipe dirigente das instituições
totais.

Vejamos qual é o trabalho do reitor no
Seminário de Filosofia:

O reitor é responsável por toda a administra-
ção da casa: funcionários, professores.
Responde juridicamente pela casa, pelas
construções que são realizadas. A
administração contábil da casa toma um
tempo muito grande. É o responsável direto
pela formação e disciplina dos semina-
ristas, juntamente com a equipe. Essa é a
parte mais polêmica. Os seminaristas
moram aqui, são oriundos de sete dioce-
ses, o reitor e a equipe é o responsável
direto para emitir no final do semestre e do
ano um relatório sobre o seminarista. A
responsabilidade é grande, temos que
acompanhar toda a vida do seminarista,
apesar de todo o trabalho administrativo,
das aulas que ministramos. Os bispos,
geralmente no final do ano, pedem um
parecer para o reitor, para a equipe.
Trabalhar na formação é um desafio, são
poucos os que aceitam. Geralmente quem
tem condições, resiste muito em aceitar,
quem não tem condições, quer. Temos
que contar com aqueles que têm condições.

O Seminário está organizado de modo
centralizado na pessoa do padre reitor (CNBB,
1995, p.46, nº 72), detentor de plenos poderes
no estabelecimento. Ele se assemelha ao
governante de um pequeno Estado, um príncipe
vassalo que deve obediência aos bispos que o
nomearam. De acordo com sua índole pessoal,
pode ser de tendência mais democrática ou
centralizadora. Sua função é administrar burocra-
ticamente a vida institucional: é patrão, gerente,
supervisor, formador.
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O gerenciamento do Seminário absorve
grande parte do seu tempo, a formação pro-
priamente dita vem em segundo plano. Como é
típico nas instituições em geral, as urgências do
cotidiano consomem a maior parte do tempo e
energias dos dirigentes e a consecução dos
objetivos formais fica comprometida. O essencial
sempre é protelado para um futuro no qual
hipoteticamente haveria mais tranqüilidade para
enfrentá-lo.

O famoso relatório que emite semestral-
mente é um mecanismo fundamental e central
na tecnologia microfísica do dispositivo
institucional, baluarte do poder, influência pessoal
e inquestionável que o reitor detém sobre os
seminaristas. O relatório, prática não-discursiva,
tem mais efeito no “processo formativo” do que
todos os discursos edificantes e construtores de
pensamento crítico que permeiam o cotidiano
das orações, das aulas de filosofia e das palestras
formativas diversas no Seminário. Além do mais,
tal relatório é uma lacuna nos documentos que
regem o processo formativo. Dele não se fala,
instrumento sutil e eficaz, peça tática de
normatização dos comportamentos.

A responsabilidade principal do reitor é
verificar e atestar a autêntica vocação sacerdotal
dos seminaristas-candidatos, selecionando por
meio da observação, os indivíduos considerados
aptos para o sacerdócio e dispensando os outros:

Ter que decidir a vida de um sujeito é um
mistério, mas às vezes a gente percebe
alguns sinais que indicam que não há
motivação válida para o sacerdócio e aí
cabe ao reitor tentar fazer ver ao
seminarista que ele está no lugar errado,
tem que pensar, amadurecer, ou por outras
questões mais sérias, disciplinares, vários
aspectos aí... que você tem que dispensar
o seminarista. É um trabalho desgastante
decidir a vida de outras pessoas, sem se
deixar intimidar, procurando agir com
justiça, com critérios, sem perseguir, mas
colocando aquilo que a Igreja exige. A
Igreja tem direito de exigir aquilo que quer
para os seus futuros padres, que tipo de

formação quer, e o seminarista não é
obrigado a estar aqui nem a aceitar. Aqui
nós temos canais de participação, nosso
lema é “liberdade com responsabilidade”
mas muitos não sabem usar a liberdade.
Aí é a função do reitor a disciplina e se for
o caso, se não houver condições, se
percebemos que não há boa-vontade do
candidato é aconselhável deixar o
Seminário.

A autêntica vocação se manifesta em
sinais, motivações válidas para o sacerdócio
(CNBB, 1995, p.42-44, nº 65, 66, 67). O discerni-
mento vocacional realizado pela equipe dirigente
(CNBB, 1995, p.44, nº 68) é baseado na
observação dos comportamentos. O seminarista
é enclausurado para melhor ser observado, como
um objeto expropriado de sua subjetividade que,
quando emerge, é tomada como perturbação. A
vocação é considerada como uma essência
passível de verificação fenomenológica. Tal
trabalho “formativo” é executado com convicção,
apesar dos altos custos emocionais e com
grande desgaste pessoal para os membros da
equipe dirigente.

Como são confeccionados os relatórios
semestrais:

Os relatórios são elaborados em equipe. É
desgastante, é um “peso”, a responsabili-
dade é grande porque às vezes não
conseguimos expressar com palavras
aquilo que é o sujeito. Mas a gente tenta
conversar com os bispos também, dividir
um pouco a decisão, tomar uma decisão
mais partilhada. Mas é lógico que a
responsabilidade última é do formador,
que tem que assumir, tem que comunicar
o interessado e tem que assumir todo o
desgaste, ainda que seja o bispo que
decida em última instância.

A equipe dirigente (CNBB, 1995, p.45, nº
70) formadora possui uma visão específica a
respeito de quem são os seminaristas, indivíduos
que estão longe do “seminarista ideal”:
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Ser seminarista é um apaixonado por Jesus
Cristo, que apesar de suas limitações,
deseja fazer o seguimento de Jesus. O
sujeito tem que ter uma estrutura humana,
não pode ser um bom seminarista sem ser
antes um bom cristão. A Graça supõe a
natureza. Se não houver uma estrutura
humana, a Graça não violenta. Um bom
seminarista, mesmo com seus limites, é
aquele que tem uma opção por Jesus. O
sacerdócio de cada um só se realiza no
sacerdócio de Cristo, senão não tem
sentido, não é uma função social. Se esse
amor a Jesus for autêntico, necessa-
riamente vai levar ao bem, ao amor aos
irmãos, à Igreja, aos pobres, ao trabalho
social. O que a gente percebe é que nem
todos, infelizmente, muitos ainda não
fizeram essa experiência de Jesus Cristo,
ou se fizeram, ainda está um pouco
ofuscada. Durante a caminhada filosófica
ou no início da Teologia tem que acontecer
essa experiência de Jesus Cristo, se não
acontecer, não tem como se ordenar padre,
porque aí vai ser uma frustração para a
própria pessoa, vai causar um dano para a
comunidade. Nós acolhemos os meninos,
os jovens que são filhos da pós-
modernidade. Aí está o grande problema.
Eles chegam aqui com aquela cultura e é
difícil inculcar neles o seguimento de Jesus
Cristo, o Evangelho, temos sempre citado
Jesus: “Entre vocês não deve ser assim”.
É difícil para o seminarista fazer essa
passagem. A gente acaba, às vezes,
reproduzindo, nem todos, mas aquilo que
acontece lá fora, relações neoliberais,
competição, fofoca. Tem muita gente séria,
mas são filhos da pós-modernidade.
Chegam aqui e o Seminário oferece uma
possibilidade de formação, o sujeito não é
obrigado a permanecer aqui, a formação
tem como ponto central o Seguimento de
Cristo, os valores cristãos. Se o sujeito
percebe que não dá para entrar nessa, tem
toda liberdade para sair. Não é também o
menino santinho que é o ideal. Também

não é o rebelde totalmente. Nós somos
bastante tolerantes, não indiferentes. A
gente sabe que estão todos num processo
de cristianização. É duro falar, hein?!
Alguns ainda têm que aprender a ser cris-
tãos, depois ser padres. Muitos já chegam
aqui com o objetivo de ser padre, mas não
são cristãos nas relações humanas, nos
valores. Tentamos justamente no Curso
de Filosofia oferecer esta base humana
para que o sujeito se sinta gente, pessoa
humana integrada, bom cristão, depois ele
vai ser um bom padre. É possível ser padre
e não ser cristão. O grande desafio é
inculcar neles os valores evangélicos.
Seminarista é alguém que está em preparo,
tem que viver o presente dele, a fase de
formação, de ir se preparando para o
trabalho futuro como apóstolo. Embora
esteja tendo uma vivência que o prepara
para o futuro, para o sacerdócio, é alguém
que está em fase de discernimento e de
formação, de preparação intensa, de
vivência, de experiência, para que possa
conhecer bem, o mais possível aquilo que
vai abraçar mais tarde. A formação é algo
permanente, não termina com a ordenação
sacerdotal. O Seminário não pode prever
tudo, mas dá um encaminho para a pessoa,
aqueles pontos fundamentais, a partir dos
quais a pessoa vai dar prosseguimento, se
auto-formar.
A vocação sacerdotal é o objeto institu-

cional do Seminário Católico. O jovem voca-
cionado que chega às portas do Seminário, ao
cruzá-las, é recebido como um seminarista,
criatura institucional, ser hipoteticamente dotado
de “vocação sacerdotal”. Podemos dizer que o
paradigma da Cristandade construiu a “vocação
sacerdotal” como um objeto ontológico e
elaborou, ao longo do tempo, um sistema
organizado de teorias, normas e serviços – um
processo de discernimento (diagnóstico) que
visa a um prognóstico (a certeza da vocação que
levará o indivíduo à ordenação sacerdotal).

O “seminarista”, sujeito dotado de uma
vocação sacerdotal, não existe em sua pureza
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ideal. Os formadores constatam que os rapazes
que entram no Seminário são filhos do seu
tempo, marcados pela sociedade na qual vivem.
É difícil vivenciar os valores cristãos, contrários
aos padrões sociais comuns: fofoca, competição,
reprodução de relações neoliberais de dominação
e subordinação.

Ora, nós constatamos que a lógica do
Seminário Católico, organizada a partir do
Paradigma Romano (Benelli 2002b), está afinada
com as práticas hegemônicas do sistema social
capitalista. Embora o discurso institucional
aponte para valores evangélicos e cristãos que
podem ser considerados contraculturais, as
práticas não-discursivas estão longe de sintonizar
com eles, como estamos demonstrando (Benelli
e Costa-Rosa, 2002).

O seminarista é um jovem que tem uma
vida institucionalizada, na qual ainda não é
criança, nem adulto. Não é considerado (ou
considera-se) leigo, mas não é ainda padre. É
uma forma de vida dirigida para o futuro que,
espera-se, se constitua como um indivíduo adulto
ideal, integrado, harmonioso, dotado de uma
suposta “maturidade humano-afetiva”.

Formar pode ser entendido como algo que
se remete a “inculcar valores evangélicos”, idéias,
conceitos, valores abstratos, enquanto que o
cotidiano, contraditoriamente, é organizado por
práticas diversas.  Mas uma forte experiência
espiritual é exigida como condição para a sanção
da vocação pessoal ao sacerdócio: “fazer
experiência de Jesus Cristo”.

O Seminário ideal seria um estabeleci-
mento pequeno: uma “casa de formação” com
poucas pessoas:

O Seminário ideal nós não temos. Este é
um Seminário grande: várias dioceses, 80
seminaristas, três formadores apenas.
Logo vamos ter mais dois. O Seminário
ideal seria um Seminário formado com
pequenas comunidades, grupos menores
com um formador, onde a gente se encontra
mais, se conhece melhor. Na grande
comunidade, as pessoas se escondem, aí

é que está a maior dificuldade de acom-
panhar pessoalmente. Em vista desse
sonho de um Seminário com pequenas
comunidades – a gente sabe que vai ser
difícil isso – mas estamos dando um passo,
conseguindo mais formadores, procurando
oferecer um atendimento personalizado,
isso tudo já é algo embrionário para uma
mudança. No momento, é esse o paradigma
que nós temos, que a Igreja oferece e
propõe e é assim que a gente tem que
tentar formar, com todos os seus limites,
não temos um outro modelo. Estamos
buscando. Temos o modelo do grande
Seminário, com algumas alterações e
iniciativas nossas para diminuir um pouco
o peso e ficar menos desgastante.
A equipe de formadores sonha com uma

“casa de formação” (Moro, 1997), contraponto
idealizado, remanso pacífico diante dos
“desgastes” que impõe o grande Seminário. Lá,
as relações seriam mais próximas, formando
uma verdadeira comunidade, com encontros e
conhecimento real das pessoas, possibilitando
um acompanhamento personalizado. Utopia da
harmonia plena da comunidade de irmãos, onde
reina a partilha, a amizade, a confiança, a
ausência de conflitos, avesso da realidade
experimentada no dia-a-dia. Ela detecta ainda
que o grande Seminário possibilita o anonimato,
causa grande desgaste e é um lugar onde o
seminarista pode esconder-se.

Um grande grupo confinado, monitorado e
governado por uma equipe mínima é uma das
características específicas das instituições
totais. Porém, acreditamos que não basta
diminuir o tamanho, é preciso uma mudança na
própria lógica do dispositivo de formação para
que ele possa aproximar-se mais dos seus
objetivos oficiais.

Origem e percurso formativo do jovem
vocacionado:

Os seminaristas são oriundos de famílias
pobres, a grande maioria, com deficiências
intelectuais, carências, limitações em
vários aspectos e tudo o mais, são pessoas
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feridas e que estão procurando também se
reencontrar nesse período. Muitos, nessa
tentativa de abrir a cabeça, se perdem,
entram em crise, alguns acabam purifi-
cando a fé, outros perdendo. Entram aqui
após terem feito o curso propedêutico,
com um ou dois anos de duração, que
acontece nos Seminários Menores das
dioceses, como uma fase de introdução,
de preparação para a Filosofia. Infelizmen-
te, nem todos se preparam bem nessa
fase.
De origem socioeconômica média-baixa

(CNBB, 1995, p.19, nº13), os jovens começam
o seu percurso formativo no Seminário Menor,
fazendo o curso propedêutico, preparando-se
para o Seminário de Filosofia. Constatamos que
a maioria dos jovens vocacionados trabalhava
antes de ingressar no Seminário (CNBB, 1995,
p.20, nº14), e tiveram que abandonar seus
empregos para se dedicarem exclusivamente à
formação sacerdotal. Tinham emprego, salário,
responsabilidade e relativa autonomia pessoal,
viviam como adultos capazes de razoável
contratualidade social.

Ingressar no Seminário Menor, porta de
entrada do processo formativo, implica sair do
mercado de trabalho, retornando muitas vezes a
uma situação de adolescência indefinida e
duradoura, numa dependência quase completa
da instituição eclesial. Mas a tutela oferecida é
informal e incompleta, acarretando diversos
problemas que são remetidos ao indivíduo, não
se percebe sua produção institucional nem qual
sua função: maior controle sobre os
vocacionados.

Pensamos que ao ingressar no Seminário,
o jovem vocacionado abre mão do exercício de
sua liberdade, trocando-a pela clausura da
comunidade seminarística, que implica uniformi-
dade normatizada e segregação. Renuncia a
práticas sexuais visando ao celibato, mas sua
sexualidade não fica do lado de fora dos muros
do Seminário, adentra os portões junto com ele
e experimentará muitas vicissitudes num grande
grupo monossexuado. Ele se retira do mercado

de trabalho, perdendo sua autonomia e iniciando
uma longa menoridade tutelada. Contudo, não
negamos que no Seminário haja algumas possi-
bilidades de promoção social consideráveis para
os candidatos ao sacerdócio, vindos de classe
social média-baixa.

As dificuldades dos seminaristas são
particularizadas num processo típico de psicolo-
gização ou sociologização das contradições
sociais e das conflitivas relações de poder no
estabelecimento:

Alguns seminaristas se fecham a esse
cultivo, por “n” problemas, às vezes é uma
resistência com autoridade, com o pai,
problemas com a autoridade, alguns não
aceitam, por mais que você fale, o sujeito
resiste, então a planta não cresce, aí
chega no final do curso e o sujeito está
mal, não se desenvolveu. Estamos
chegando à causa de muitos problemas
que temos aqui, o seminarista vem para a
Filosofia e nosso sistema e o esquema é
de “liberdade com responsabilidade”, um
Seminário Maior com um curso universitário
oficialmente reconhecido que tem uma
orientação confessional cristã, mas muito
aberta, com professores bastante abertos,
até de outras religiões, porque a Filosofia
tem que abrir a cabeça.
Nesse sistema de “liberdade com

responsabilidade”, não se diz liberdade de quê
ou para quê, nem responsabilidade sobre o quê.
O discurso é liberal; “liberdade” e “responsabi-
lidade” são reduzidas a valores formais, abstratos
e observamos que as práticas são inevitavelmente
autoritárias, neste modelo de instituição.

Do ponto de vista da equipe de formadores,
os desafios e dificuldades do seminarista neste
Seminário são basicamente abrir-se ao processo
formativo com transparência:

O seminarista deve ter abertura ao novo, à
formação, não vir com paradigmas distor-
cidos, deve ter principalmente abertura,
transparência, saber trabalhar em equipe
e viver em comunidade, ter disponibilidade,
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saber escutar, acolher, não passivamente,
um pouco mais de motivações válidas
para o sacerdócio, sair um pouco da periferia
e da superficialidade das coisas, como o
poder do padre, o status social, a
estabilidade. Essas são motivações que
têm que ser purificadas, se não forem,
precisamos falar: “olha, acho que você
está no lugar errado”. O formando não deve
se esconder, deve viver a liberdade com
responsabilidade, esse é o nosso lema:
educar para a liberdade. Se fosse a “grande
disciplina”, seria até fácil fazer o relatório.
Como nós deixamos esse espaço, cada
um vai gerenciando a própria vida. Tem
que gerenciar agora, porque depois não vai
ter ninguém para cobrar. É difícil porque
confiamos nesse esquema de “liberdade
com responsabilidade”, embora alguns
prefiram o autoritarismo, um reitor que seja
linha dura...Explicitamente, isso nunca
apareceu, mas sabemos que os jovens aí
fora querem alguém que mande, então
aqui não vai ser diferente. Para alguns,
isso seria bom. Mas nós não entramos
nesse esquema, justamente porque o
sujeito tem que gerenciar. Isso não quer
dizer omissão, a gente cobra, coloca os
pontos, vai durante o ano todo colocando
o que vamos percebendo. Ele é o prota-
gonista da sua formação, o seminarista,
não o formador... lógico, o protagonista é
Deus, se o seminarista deixar, porque às
vezes também impede, e em segundo
lugar é ele mesmo, tem que ser ele o
responsável.
O seminarista deve ser transparente e não

se esconder, pois de observação é que se trata
no dispositivo institucional. A hierarquia católica
não é democrática, ela se organiza a partir da
autoridade escalonada em diversos graus de
poder. No Seminário, um discurso que se
pretende democrático não consegue competir
com procedimentos autoritários.

A equipe aborda com cuidado o delicado
problema da sexualidade e do celibato:

A vida afetiva deles é bastante complicada,
com certeza. Quando optam pelo
sacerdócio, sabem que têm que viver o
celibato, mas não se vive isso de uma hora
para outra, é preciso aprender a se viver
isso, pelo menos até enquanto é exigido.
Nem todos os seminaristas conseguem,
ou pelo menos, têm claro que devem viver
celibatários, se querem entrar nas regras
atuais. Podem até lutar para mudar, mas
hoje, se querem ser padre, é assim. É
preciso interiorizar e trabalhar a dimensão
do celibato, há toda uma espiritualidade
nesse sentido. O celibato é uma exigência
para o candidato e de alguma forma ele vai
ter que conseguir lidar ou não poderá ficar.
Os rapazes chegam ao Seminário muito
espiritualistas, individualistas e idealistas
demais. Seu conceito do que é ser um
padre não vai muito na direção do serviço,
de trabalhar para resolver os problemas
das pessoas. Dá a impressão de que é
aquele tipo de padre que fica rezando a
missa, dando o sacramento, recebendo
seu salariozinho, tendo seu carro, sua
roupinha e isso está muito bom, sem ter
que sujar muito as mãos.

Controlar a própria sexualidade a partir da
“espiritualidade”, superando o individualismo e o
idealismo ingênuo, orientando-se para um amor
oblativo, é a indicação. Mas constata-se entre
os seminaristas uma concepção do sacerdócio
como mera “profissionalização”, um padre
“funcionário do sagrado” interessado em viver
como classe média alta.

Os formadores também são sensíveis às
necessidades materiais dos seminaristas:

Há uma série de outras necessidades,
uma boa relação com a família, com a
comunidade de origem, uma boa relação
com o povo, e há a questão das
necessidades materiais. O Seminário
oferece casa, comida, estudo. Mas as
despesas pessoais, ou eles recebem ajuda
das paróquias ou das famílias. Alguns não
têm, então isso pode acabar dificultando
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um pouco e aí a gente procura outros
meios para poder ajudar essas pessoas.
Todos aqueles que foram transparentes,
contaram com nossa ajuda. Estamos aqui
para isso, se o sujeito não entende, aí fica
difícil, não adianta dar murro em ponta de
faca.

Constatamos novamente a situação de
tutela informal e incompleta, efeito da opção que
exclui os vocacionados do trabalho remunerado
como exigência para o ingresso no Seminário.

Vejamos como os formadores compreen-
dem a “grande disciplina” e a “educação para a
liberdade”:

A “grande disciplina” é o horário todo regrado,
faltou você já é punido, uma observação
constante, muito no pé do sujeito, não
aceitar que às vezes o sujeito não está
bem, que faz parte a crise. A disciplina é
importante, a “grande disciplina”, não sei
se ela é boa, se bem que nós temos
grandes padres e bispos que passaram
por ela, são pessoas extraordinárias, então
fica difícil hoje fazer um julgamento. No
passado valeu essa experiência, mas neste
mundo pós-moderno não dá mais. A gente
aqui procura educar para a liberdade, é
lógico que é cobrado, o sujeito tem que
gerenciar a própria vida se quiser fazer o
que bem entender, ele vai ser cobrado,
tem que responder por aquilo também.
Agora, não existe aquilo de ir lá no quarto
todo dia: “você não foi à missa, você faltou
nisso”, só que os formadores observam,
também não é o ficar policiando, mas é
para o bem da pessoa, por questão de
amor e de caridade, acho que o formador
também tem que falar: “olha, desse jeito
não dá, será que você não está no lugar
errado?” Tem que ajudar o sujeito a se
encontrar.

A “grande disciplina” seria caracterizada
por uma vigilância ostensiva e permanente,
autoritária, policialesca, que deu bons frutos no
passado, mas não seria tolerada pelos jovens

“pós-modernos” de hoje. A “educação para a
liberdade” exerce uma vigilância mais sutil,
tolerante, apela para a motivação pessoal, corri-
ge-se o seminarista por amor. No entanto, temos
demonstrado que as práticas não-discursivas,
os detalhes operacionais técnicos que funcionam
e produzem a vida no contexto institucional
contradizem esse discurso liberal (Benelli e
Costa-Rosa, 2002).

O clima institucional é tenso, pois o
cotidiano é tecido por relações de poderes e de
focos de resistência, movimentos de controle e
de sabotagem, intensificados por discursos e
práticas contraditórias. A “luta” é o cenário
normal do cotidiano, causando desgastes,
ressentimentos, recriminações mútuas entre
seminaristas e formadores:

Mas esse esquema de “liberdade com
responsabilidade” é mais desgastante,
porque a gente deu uma grande abertura
para os canais de participação, são os
vários canais e a gente vê que quando a
coisa é do interesse deles, tem que ser
resolvida rapidamente, quando não é, aí
põe em discussão. Há uma certa parciali-
dade, infelizmente. Querem democracia
para aquilo que não é do interesse deles.
Aquilo que é do interesse tem que resolver
rapidinho, o reitor tem que resolver
imediatamente, para as outras coisas, não,
então o pessoal não sabe o preço da
democracia. Na hora que você é chamado
para discutir, ouvir o outro, chegar a um
consenso, a gente vê que há muita
resistência, então nós tentamos, sabendo
que há muitos padres autoritários, educar
esses meninos para a responsabilidade.
Ninguém vai poder falar que a gente agiu
com autoritarismo. Com autoridade, sim.
Esse exemplo eles não vão ter aqui. Se
virarem padres autoritários, eles não tiveram
essa formação, principalmente, dentro de
tantos canais de participação, de
transparência. Mas não estão educados
para a liberdade, não.
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O Seminário de Filosofia é percebido como
uma etapa normalmente crítica dentro do
processo formativo:

O Seminário de Filosofia é uma etapa
crítica do processo formativo porque é
justamente quando a fé e a vocação vão ter
que ser purificadas pela crítica da razão.
Por outro lado, há quase que uma coinci-
dência entre a passagem da adolescência
para a idade adulta, justamente nesse
período. Na Teologia as coisas se
assentam. Aqui é a “peneira fina”, o sujeito
tem que fazer o seu discernimento. Alguns,
passam o curso todo e não conseguem
fazer o discernimento. Vão para a Teologia
sem ter feito o discernimento, chegam lá,
ficam seis meses e vão embora, ficaram
muito presos à razão, não fizeram aquele
passo. O objetivo do Curso de Filosofia é
abrir a cabeça, amadurecer a fé, oferecer
formação humana. Também temos comple-
mentos: a presença de dois terapeutas,
momentos de formação humana, afetiva,
espiritual. Não só o curso, mas também
uma outra formação complementar que
deve caminhar mais ou menos em sintonia
com a dimensão acadêmica.
Do ponto de vista da equipe de formadores,

o seminarista é um ser em desenvolvimento e em
conflito. Ele atravessa uma crise de
amadurecimento pessoal. Finalmente, seria
considerado maduro e adulto quando bem
adaptado à estrutura clerical, tornando-se mais
um elemento da máquina.

O Curso de Filosofia deve desenvolver o
senso crítico em um contexto no qual não se
pode criticar muito, o que provavelmente aumenta
mais ainda a percepção dos seminaristas quanto
ao descompasso entre o que se diz e o modo
como vivem realmente.

Viver no Seminário é considerado tacita-
mente como algo formativo em si mesmo. O
isolamento do mundo social mais amplo é uma
condição necessária do atual regime de formação.
Discernimento da vocação e purificação da fé

são algumas das metas buscadas pelo funciona-
mento institucional do Seminário. Constatamos
que, na prática, a dimensão acadêmica é o eixo
principal do Seminário, outros aspectos da
formação são literalmente “complementos”,
acréscimos que não implicam maiores
repercussões no clima institucional.

A equipe de formadores também constata
uma defasagem entre a dimensão acadêmica e
as demais, ao avaliar as dimensões formativas
no Seminário:

A gente tem que melhorar em todas as
áreas. As dimensões da formação são
seis: a espiritual, a intelectual, a comunitá-
ria, a humano-afetiva, a pastoral e a
vocacional também. A primeira dimensão
é a comunitária e participativa. Precisamos
de mais formadores, padres, mais pessoal
técnico e especializado, já que nós temos
que nos adaptar aí. Deveríamos ter
atividades por diocese, seria um espaço e
seria um mecanismo também para determi-
nados encontros, ações, atividades, poderia
ser por turma, mas ainda assim é grande.
Nós devemos ter outros pequenos grupos,
as chamadas equipes. O aspecto espiritual
é o mais prejudicado de todos. Por quê?
Porque é o mais difícil também. Gostar de
uma matéria ou de outra e se enfronhar é
relativamente fácil. Mesmo no aspecto
comunitário, é mais fácil se entrosar numa
equipe ou noutra, na sua própria
comunidade diocesana, na sua própria
turma. A espiritualidade depende de uma
mística. E de mística não se dá aula. Aí é
que esse tipo de Seminário também perde
por causa de ter a estrutura que tem. Tudo
grande, tudo macro. A mística se faz com
um discipulado pequeno, como Jesus tinha
doze apóstolos. Ele não ficava parado
num lugar. A vida ia correndo e sendo
vivida e eles iam vivendo junto com Ele e
percebendo o modo dele viver, percebendo
o modo dele administrar os problemas, as
coisas que iam acontecendo, etc. e tal. A
dimensão intelectual, do ponto-de-vista de
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tempo, ganha de todas as outras. Tem o
tempo das aulas e ainda um tempo que é
dedicado aos estudos, é o que predomina.
A vida afetiva não se resolve simplesmente
com um acompanhamento psicológico,
mas isso ajuda muito. Faz muito tempo
que as pessoas reclamavam de um apoio
maior nesse aspecto e o Seminário
começou a dar um acompanhamento
psicológico, de terapia de grupo, dias de
formação com palestras, de semanas de
estudo teológico-filosófico dedicadas ao
tema da afetividade. A espiritualidade não
seria só palestra com diretor espiritual ou
a própria direção espiritual. Essa talvez
seja a dimensão mais prejudicada,
juntamente com a dimensão humano-
afetiva, porque também são as duas que
exigem empatia e um grau de confiança
maior entre quem está fazendo o processo
formativo e quem está formando. Nesses
dois campos, os formadores deveriam ter
uma autonomia, deveriam ser resguar-
dados, preservados, de ter que participar
do papel de interditor, dentro da instituição.

Nesse depoimento está delineada uma
síntese dos objetivos oficiais do Seminário. Esse
é o discurso relativo ao que a instituição diz que
faz. Já observamos que ela faz menos do que
pretende (Benelli e Costa-Rosa, 2002), com o
que a equipe de formadores também parece
concordar.

Tentando adequar o Seminário clássico a
um processo formativo mais moderno e demo-
crático, a equipe de formadores criou diversos
canais de participação no estabelecimento:

São vários os canais de participação.
Temos a cada quinze dias uma Assem-
bléia, comunicações e decisões em
comunidade. Nós decidimos juntos, aquilo
que não é viável, se não estiver em
conformidade com o Evangelho, com as
orientações da Igreja, o reitor não é
obrigado a aceitar, tem uns parâmetros. O
que os seminaristas solicitam através das
assembléias costuma ser atendido. Temos

uma vez por mês a reunião com a Equipe
do Reitor: os responsáveis por cada diocese
se reúnem com os seminaristas e discutem
como está a casa, se têm alguma sugestão
e depois levam para essa reunião as
sugestões, observações, críticas, da
comunidade diocesana e aí a gente delibera
juntos. Se for algo muito polêmico, levamos
para a assembléia. Eles têm toda a
liberdade para criticar, com fundamento,
damos toda a liberdade para isso, se não
falam, se não o fazem é porque não
toleramos a fofoca, não há motivo para
isso. Temos o Conselho Lato: reúne os
formadores, representantes dos alunos,
dos professores, dos funcionários, e vamos
discutir como está o Seminário, como
anda, os gastos, vamos planejar. Depois
tem a equipe de formadores, que reúne o
padre reitor, o padre diretor espiritual e o
diretor de estudos, que é leigo. Muitos não
utilizam esses canais, mas há muito
espaço para que todos participem, para
que a gente chegue a um consenso e não
só para o bem da comunidade, mas
também para educá-los para a democracia.
Tem muitas reuniões, isso cansa,
desgasta. Também estamos cansados
com tantas reuniões, mas é o preço da
democracia, é o ônus. Muitos não querem,
reclamam: “mas hoje tem reunião de novo?”.
Querem participação, mas na hora que
vem a exigência, então é melhor que o
reitor decida.

As iniciativas democratizantes da equipe
de formadores são louváveis, em primeiro lugar
porque não são exigidas nem estão previstas
nos documentos oficiais que regem o processo
formativo. Estes indicam apenas e vagamente
que o “método participativo” (CNBB, 1995, p.53,
nº 88) é um bom instrumento para a formação,
sem fazer nenhum tipo de especificação. Ter
tais espaços de participação é fundamental,
mas a questão é como utilizá-los de modo
realmente eficaz.
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O problema está em “colocar vinho novo
em odres velhos”, reduzindo instrumentos
altamente democráticos e participativos como
conselhos e assembléias em práticas formais
multiplicadas que discutem apenas aspectos
secundários e irrelevantes da vida cotidiana no
Seminário. Esses instrumentos parecem
funcionar também como concessões táticas
que recobrem e camuflam as manobras
microfísicas dos dispositivos institucionais
realmente eficazes.

É difícil superar uma visão funcionalista
que pensa seminaristas, formadores e Seminário
como objetos independentes, compactos,
fechados e completos em si mesmos,
relacionados apenas exteriormente.

Os seminaristas se calam diante da
tradicional autoridade tutelar dos padres forma-
dores. Já observamos o descontentamento deles
com as excessivas reuniões, “reclaméias” e
com a “transparência fumê” (Benelli e Costa-
Rosa, 2002). As idéias de auto-análise e
autogestão do Seminário pela coletividade que o
constitui estão muito longe do horizonte de
todos os atores. Mas estão presentes todas as
lutas e embates das forças antagônicas que
compõem a realidade institucional. Sentem-se
seus efeitos, que são atribuídos aos indivíduos
particulares.

Comentando sobre a vida comunitária,
membros da equipe de formadores constatam a
solidariedade paradoxal entre o seminaristas, o
ocultamento da informação, a fofoca destrutiva,
o clima superficial de bem-estar, os conflitos e
tensões ardendo na surdina. Sua percepção
coincide com a dos próprios seminaristas.
Percebemos novamente a atualidade das agudas
percepções de Goffman (1987):

Estamos num clima bom, aparentemente,
visivelmente falando. Tivemos um momen-
to muito forte aqui – uma festa de confra-
ternização – reunimos professores,
funcionários, seminaristas, tudo muito bem
preparado pelas equipes. Nós temos
momentos fortes, acho que a vida comu-
nitária está boa. Melhoramos bastante,

temos que caminhar, tem alguns que ainda
se escondem, participam por obrigação e
estamos passando um momento de muita
fofoca, de maldade entre alguns, muitas
vezes, de seminarista querendo prejudicar
o outro. Isso não aparece, aparentemente,
por isso dizemos que visivelmente está
tudo bem. Mas a gente sabe que há
conflitos, que o reitor é o último a saber,
mas que há conflitos ideológicos, aí há
vários tipos de conflitos, até de opção de
vida e tudo o mais. Então isso precisa ser
purificado, com mais formadores a gente
pode acompanhar melhor. Mas nesse
grande grupo é difícil, também porque eles
não falam, as coisas não chegam até os
formadores, nem tudo chega. Além disso,
eles têm dificuldade de falar com a
autoridade. O formador pode ter espiões
na casa, pode ter todo tipo de informações,
mas isso gera um mal-estar na casa,
então  discutimos uma vez ou outra entre
nós, um ajuda o outro, se tem alguma
informação, um parecer sobre alguém.
Mas sempre foi assim: acontecem coisas
que os seminaristas sabem, mas os
formadores não ficam sabendo. Há uma
cumplicidade entre eles, tanto no bem
quanto no mal. Os sujeitos que sabem não
querem se comprometer, é uma certa
omissão, uma indiferença, “eu cuido da
minha vida...” Mas é a Igreja, a instituição
que está em jogo. E em meio a isso, tem
muita gente séria, que se empenha, que
colabora, que tem vida comunitária, é
disponível, é a grande maioria. A reitoria
não é lugar de fofoca, quem vai, tem que
provar, eles sabem que quando levam
alguma informação ou queixa, vamos
encaminhar, não vai ser engavetado, isso
afasta os seminaristas dos formadores:
se levarem alguma coisa, vamos
encaminhar e se tiver que dispensar, vamos
dispensar.

A tranqüilidade da comunidade é superficial
e os seminaristas sonegam a informação aos
formadores, vistos como ameaça latente de
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expulsão do Seminário. Acreditamos que é difícil
que uma instituição total possa vir a funcionar de
modo diverso desse.

A equipe dirigente tende a ter uma opinião
pejorativa do grupo dos seminaristas, ressentida
com os embates não declarados, as resistências
e sabotagens, a sensibilidade democrática dos
seminaristas:

Essa geração é excessivamente
melindrosa. Tudo ofende ou tudo não tem
a ver com eles, é sempre com o outro e
quando a gente fala alguma coisa, a pessoa
se sente sempre ofendida, não é uma
geração que acolhe, é um excesso de
melindre, eles viram a cara, alguns se
revoltam. Jesus falou que o caminho é
duro, aí você entende aqueles paradoxos
do Evangelho: o seguimento de Jesus
Cristo tem sofrimento, há um excesso de
melindre: “o padre me ofendeu, ou a
paróquia, aquilo me ofende”. Talvez seja
mecanismo de defesa, desculpa ou fuga.
Essa é uma geração frágil, infelizmente.
Frágil, frágil. A gente sabe que é difícil
agradar a todos e muito mais difícil ainda
agradar seminarista, por isso tanta dificul-
dade em trabalhar na formação. Quando é
preciso dispensar uma pessoa, é um
momento muito difícil. Não é que o formador
esteja aí para isso, está para ajudar a
pessoa a crescer, se preparar. Mas às
vezes, quando ocorre algum problema
grave, a gente tem que tomar alguma
decisão muito radical, visando ao bem da
pessoa e da comunidade. Acompanhar a
caminhada dos alunos é estar exposto aos
questionamentos, às cobranças, às vezes
eles são exigentes. Têm muitas exigências
que são válidas, outras que não podemos
suprir. O formador é muito cobrado. Nos
conflitos e dificuldades, ele faz o meio de
campo entre os alunos e o episcopado. Os
bispos exigem, cobram que você seja o
intérprete deles na formação, e do outro
lado, os alunos fazem suas exigências. O
formador tem que ser como que um algodão

entre os cristais. Precisa conseguir levar
toda a programação da formação, realizar
a integração entre os bispos e os alunos,
fazer com que haja uma aproximação entre
eles. Os alunos também precisam com-
preender que a gente não pode aceitar
tudo, há princípios, temos um papel a
desempenhar.  Eles  têm a responsabilidade
deles, não devem ficar numa pura
cobrança, mas atentar para aquilo que
conduz à formação. O formador deve saber
fazer uma articulação entre tudo aquilo
que a Igreja exige e o que é possível fazer
com os recursos disponíveis, trabalhar
para conduzir a formação a bom termo.

A formação sacerdotal é uma questão
político-pedagógica, é algo da ordem de forças,
intensidades, poderes, múltiplas pulsações,
ganham corpo e expressão nas relações institu-
cionais. “Melindre” é o nome que podem dar a
uma potência que se lhes opõe. Os seminaristas
não têm por que se deixar dominar, e não o
fazem facilmente. De seu lado, representando
os bispos, a equipe de formadores sente a
pressão dos seminaristas.

Vejamos qual é a função do Diretor
Espiritual:

A função primordial é o trabalho de
orientação dos alunos, na espiritualidade,
na vida de oração, da vida relacionada à
vivência da fé. Ajudar os alunos a cresce-
rem nesse testemunho de fé, através de
ajudá-los a resolver os problemas que eles
têm na vida afetiva, seria preciso aprofundar
esse aspecto, precisaria da ajuda de um
psicólogo, até de outras especialidades,
mas a gente tem algo a dizer. O aspecto
religioso envolve toda a vida: estudos,
relacionamentos, trabalho, cumprimento
dos deveres da pessoa. Seria a própria
pessoa, no relacionamento consigo própria,
com Deus e com os outros.

O padre diretor espiritual é um antepassado
do psicólogo clínico. Pensamos que a clínica
psicológica é herdeira dos mestres de vida
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espiritual dos conventos medievais (Benelli,
2002c). A mística católica cavou uma interiori-
dade espiritual na alma do homem ocidental que
depois foi psicologizada pelo advento das
ciências humanas (Foucault, 1999b; 1999c).

Como é o atendimento do diretor espiritual:

Os alunos devem procurar o diretor espiri-
tual ao menos uma vez por semestre, para
que a gente possa ter alguma coisa para
dizer para a pessoa, manter um contato,
conhecer os alunos e também poder ajudar
nessa caminhada. Além dessa conversa
semestral com todos, independente de ser
ou não o orientador deles, depois, o diretor
espiritual está à disposição desses alunos,
seminaristas, no caso deles precisarem
de uma conversa, além daquelas
semestrais obrigatórias. Aí é livre, o diretor
fica à disposição da casa. Seria melhor
que as próprias pessoas tomassem a
iniciativa de procurar direção espiritual,
mas às vezes a pessoa cai um pouco
numa certa acomodação, não procuram,
então  procuramos saber como é que a
pessoa vai.

O diretor espiritual se ocupa dos assuntos
de “foro interno”, relativos à intimidade dos
seminaristas e sobre eles não deve pronunciar-
se, obrigado pelo “segredo de confissão”
(antepassado do sigilo ético), mas sua isenção
é prejudicada por sua participação inevitável na
equipe dirigente. Os seminaristas acham difícil
confiar nele e acabam comunicando-lhe apenas
coisas simples e irrelevantes. Desconfiam do
corporativismo clerical e da função de interdição
da equipe como um todo.

A direção espiritual é uma entrevista. Ali a
pessoa vai colocar as suas dificuldades
maiores, se tem um problema na dimensão
formativa, por exemplo, intelectual, ela vai
se colocar, um problema de ordem
espiritual mesmo, da dificuldade que tem
de participar de uma celebração, etc. A
gente também dá a sugestão para que a
pessoa leia um livro de espiritualidade, que

ela viva um ato de piedade, rezar o terço,
fazer meditação, incentivamos essas
coisas também. Às vezes aparece cada
um com questões, com coisas diferentes,
com determinados tipos de problemas, ou
pode ser que não tenha problema nenhum.
A direção espiritual é essencialmente uma

entrevista psicológica de aconselhamento
realizada de modo empírico por um sacerdote
católico encarregado dessa função. Não há
maiores preocupações ou cuidados técnicos
em sua realização. Parece tratar-se de uma
conversa mais ou menos formal entre dois atores
institucionais, algo bem diverso de uma escuta
clínica.

Um referencial maior é a vida de oração, de
união com Deus que depois se expressa
na vida sacramental, se alimenta nas
diversas celebrações, numa leitura
espiritual, numa meditação, mas o restante
tem que estar em harmonia. A espirituali-
dade é medida pelas atitudes, mediatizada
pelos comportamentos. Se uma pessoa
tem bom convívio com os demais, é
responsável, é cumpridora dos seus
deveres, leva com seriedade assim todas
as dimensões da sua formação, ela está
vivenciando uma fé que pode não ser muito
explícita, embora essa fé não esteja muito
tematizada. Não podemos querer que
alguém seja cristão mas que tem uma
deformação de personalidade. Uma pessoa
que reza muito, mas é intratável como
pessoa na convivência, não tem uma
vivência correta da fé. Aquela que é tratável
com os demais, aberta, isso é uma grande
coisa já, porque está demonstrando um
equilíbrio. Se a pessoa diz que tem uma
profunda vida espiritual, de oração, mas
ela se comporta mal, não é colega com
seu próprio colega, então a gente começa
a desconfiar.
Como já comentamos, a observação do

comportamento visível e de sua coerência com
o discurso emitido pelo seminarista é tomada
como índice de desenvolvimento espiritual e
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vocacional. Apesar de a direção espiritual ser
uma prática que utiliza a palavra, o discurso,
com entrevistas realizadas semestralmente,
notamos que a dimensão do discurso não é
prioritária no processo formativo do Seminário.

Os seminaristas se calam no cotidiano, ou
fazem fofoca, se ocultam dos formadores.
Podemos falar mesmo da rareza do encontro
entre seminaristas e formadores, pois o
mecanismo essencial do processo formativo
baseia-se na observação, na visibilidade e
vigilância normatizadoras. Os seminaristas
reclamam que os formadores não os atendem,
porque estão ocupados com outras coisas ou
ausentes do Seminário; os formadores se
queixam de que os seminaristas não os
procuram, por isso dedicam seu tempo a funções
administrativas ou buscam trabalho pastoral fora
do Seminário.

A equipe de formadores possui uma
concepção específica quanto às condições
acadêmicas gerais dos seminaristas:

A maioria vem de cidades menores ou de
ambiente rural, de famílias pobres; estuda-
ram em escolas públicas, em ambientes
de famílias que não incentivavam o trabalho
de estudo mesmo. Era mais trabalhar, não
estudar. Trazem uma deficiência muito
grande para o trabalho acadêmico. Não
sabem ler, escrever, não estão habituados
a pensar. Chegam aqui e têm um choque
de ter que dedicar grande parte de sua vida
para o estudo, para eles o estudo era só
sala de aula. É cobrado em sala de aula,
mas não fica ninguém no pé deles, têm um
horário livre e têm que se organizar. Alguns
ficam realmente perdidos, não conseguem
se sintonizar, demora um tempo, outros
não, conseguem mais facilmente. A
primeira etapa no propedêutico é sofrível,
por não ter hábito de trabalho acadêmico,
de ler livros, de dedicar um tempo a estudar,
que não apenas o tempo da escola.

Este discurso coincide com dados que já
havíamos obtido freqüentando reuniões do corpo

docente durante o período de visitas de observa-
ção. A instituição se queixa de que os semina-
ristas não são alunos ideais, geniais, prontos e
acabados. Como sempre, o problema costuma
ser imputado, sem mais, à clientela.

O seminarista é um candidato vocacionado
ao sacerdócio e também um estudante universi-
tário, aspectos distintos, porém implicados e
que podem se tornar conflitivos:

O rapaz vem ser padre, não significa
necessariamente que tem o dom para a
área de humanas. Pede-se que faça dois
cursos nessa área, que supõem muita
leitura, escrever, debater. A maioria
consegue sim, investe nisso, percebe a
importância, claro, alguns se destacam.
Outros se esforçam e conseguem atingir
um nível normal e tem alguns que realmente
o mínimo só. É um paradoxo, se ele não
teve uma boa formação como professor de
filosofia, às vezes não recebeu nem o
diploma, como vai ser padre? Ele será
alguém que vai estar orientando as
pessoas, coordenando encontros, dando
formação, tem que ter minimamente isso.
O padre tem muito mais poder que o
professor, o professor fala e pode ser
discutido; o padre normalmente não, ainda
mais hoje. Ele tem que ser uma pessoa
bem preparada e essa é uma das questões
que não trazem quando chegam aqui. Mas
setenta por cento consegue dar conta bem
disso, minimamente.

Os seminaristas vão gastar em média oito
anos de vida com formação acadêmica e, se não
conseguirem superar as dificuldades, supomos
que este longo processo pode ser extremamente
sofrido. A equipe de formadores pode enfrentar
grandes dilemas ao ter que “decidir a vida” de um
seminarista, vocacionado e universitário ao
mesmo tempo. Provavelmente, a titulação acadê-
mica em Filosofia e Teologia, requisito parcial
exigido para a ordenação sacerdotal, pode ser
tomada como indicador de que o candidato está
apto para receber o sacramento da ordem, o que
talvez nem sempre se verifique.
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O seminarista não opta pelo Curso de
Filosofia, que lhe é imposto como uma exigência
da formação clerical, que deve ser acatada.
Diferentemente de outros profissionais, que para
seu êxito devem despender grandes esforços
para capacitar-se bem e estar em condições de
disputar vagas escassas no mercado de trabalho,
o candidato ao sacerdócio tem uma perspectiva
folgada do seu futuro como padre: a demanda é
imensamente maior que a oferta, há grande
estabilidade e segurança socioeconômica,
diríamos mesmo, uma quase intocabilidade.
Então, para que estudar tanto, se quem manda
na paróquia, quem diz a última palavra é o padre
mesmo? Sobretudo, acreditamos que é isso que
os seminaristas verificam no ambiente eclesial
concreto onde circulam.

O que realmente parece produzir efeito não
são todos os discursos pedagógicos formativos
que ouvem e suportam no Seminário, mas sim
as práticas não-discursivas e outros discursos
informais que circulam no ambiente sócio-
eclesial, como este, por exemplo: “Na Igreja,
manda quem pode (a hierarquia), e obedece
quem tem juízo (o povo, o seminarista)”.

O padre católico é detentor de um poder,
prestígio e status que lhe são outorgados pela
autoridade episcopal constituída: poder hierár-
quico e tradicional. Sua adequada capacitação
técnico-acadêmica é um pré-requisito imprescin-
dível, mas acaba ficando relegada a um plano
secundário, uma dificuldade típica dos processos
institucionais em geral.

Segundo os formadores, há uma série de
razões para a opção e manutenção do Seminário
tradicional:

Esse modelo tradicional foi se solidificando,
por vontade dos bispos, que tinham suas
razões. A primeira razão é ideológica, ou
teológica: a própria Santa Sé não aprovou
muito a experiência de pequenas comuni-
dades, não gostou muito dessa idéia. Um
Seminário do modelo tradicional torna mais
homogênea a formação, principalmente do
ponto de vista disciplinar. Talvez a segunda

razão seja mais de ordem econômica.
Uma terceira razão, que é apresentada
também para não se estudar numa
universidade pública, são razões de fé: a
universidade e os professores são anticle-
ricais, são ateus. Outra razão apresentada,
muitas vezes, também é a falta de padres.
Eles dizem: “Mas como é que nós vamos
abrir uma comunidade para cada diocese?
Nós não temos padres para liberar e destinar
para isso”, como se fosse um luxo. Boa
parte dessas razões não se justificam.
Na base de sustentação do Seminário

tradicional há razões de ordem ideológica:
propicia uma uniformização disciplinar da
formação sacerdotal, de acordo com as exigên-
cias do Paradigma Romano (Benelli, 2002b): um
padre católico recebe praticamente a mesma
formação em qualquer lugar do globo, o que
facilita muito sua transferência e adaptação; é
um modelo econômico: com um clero escasso,
é muito mais prático que poucos padres
formadores gerenciem um grande número de
seminaristas; e também financeiro, pois os
investimentos são concentrados numa mesma
instituição com um único quadro de padres
formadores, de professores e de funcionários em
geral; uma faculdade própria no interior da clausura
evita a contaminação e/ou perseguição
ideológica, pois o isolamento do mundo continua
sendo uma condição exigida para o processo
formativo clerical.

Constatam a falência do modelo tradicional,
instituição anacrônica que não corresponde aos
tempos “pós-modernos” que nos tocam viver. O
Seminário clássico é uma instituição medieval
que só pode preparar padres dentro de uma
lógica da Cristandade, atualizada no Paradigma
Romano. Os procedimentos micropolíticos que
produzem a vida no contexto institucional não
podem formar um padre do diálogo, preparam
um padre investido de autoridade, um homem
separado, sagrado, distante da realidade
cotidiana dos demais cristãos. Acreditamos que
reformas paliativas mantêm tudo como sempre
foi: reuniões e assembléias formais, ausência
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de diálogo em relações sociais verticalizadas,
vigilância hierárquica, relatórios avaliativos,
enclausuramento, tutela, dificilmente poderão
formar indivíduos capazes de dialogar com a
cultura atual. A proposta das “casas de formação”
de Moro (1997) reduze o número de seminaristas,
mas mantém intactas as demais estratégias
formativas.

As relações que a equipe de formadores
mantém com o Seminário, sob a perspectiva da
instituição total, de acordo com os depoimentos
e nossa observação, são complexas e ambíguas:
por um lado, elas tendem a encarnar seu papel
de agente normalizador e sancionador da
“vocacionalidade” dos candidatos ao sacerdócio,
mas também sofrem as pressões e processos
típicos dessa modalidade de instituição: é
bastante difícil encontrar padres que aceitem o
cargo de formador no Seminário, como disse o
reitor. Os formadores estão constantemente
sob o olhar exigente e atento dos seminaristas
que também vigiam as eventuais contradições
entre o discurso e a prática dos seus superiores.
Consideramos que o trabalho da equipe de
formadores é experimentado como sendo es-
tressante, desgastante e, em certos momentos,
isso se manifesta em reações de endurecimento,
fechamento, broncas, ameaças e pressão por
parte deles sobre os seminaristas. Membros da
equipe de formadores sentem-se ressentidos
com a “ingratidão exigente” do grupo dos
seminaristas, que são vistos como “resmungões
e eternos insatisfeitos”. O padre reitor se ausentou
algumas vezes do estabelecimento, para
descansar e recompor-se, depois de alguns
momentos de conflitos mais agudos. Deles
também poderíamos dizer que “não sabem o que
fazem”, pois sua prática muitas vezes segue a
lógica totalitária, embora não seja exatamente
essa sua intenção. Pensamos que, quanto maior
o tempo que os membros da equipe de
formadores permanecem dirigindo a instituição,
mais eles tendem a incorporar o discurso oficial
dela e mais se enrijecem em suas funções de
mando. “O Seminário é uma máquina de moer
padres” – comentou o diretor espiritual, numa

conversa informal. Ora, observamos que essa
“máquina kafkiana” mói  todos: padres, formadores
e seminaristas.

VIGILÂNCIA E PUNIÇÃO
NO SEMINÁRIO CATÓLICO

O Seminário Católico é um estabeleci-
mento que visa à formação de sacerdotes, de
padres para a manutenção dos quadros
hierárquicos da Igreja Católica, encarregados do
serviço pastoral, profético e sacramental à
comunidade católica. Em seus estatutos e
regimentos, este estabelecimento oferece uma
formação que se divide em seis campos: a vida
comunitária, a dimensão humano-afetiva, a
formação espiritual, a dimensão intelectual, a
formação pastoral e a dimensão vocacional.
Este é o projeto institucional oficial do Seminário
(CNBB, 1995).

Mas, estudando o Seminário Católico,
detectamos uma série de procedimentos
utilizados pelo estabelecimento na formação
dos candidatos ao sacerdócio. A vida comunitária
implica a reclusão no claustro do Seminário e,
aparentemente, o próprio estabelecimento é
considerado um instrumento formativo em si
mesmo, com monitoração das saídas e
ausências; considera-se que viver na instituição
forma o seminarista. A convivência é tensa,
caracterizada pelos diversos fenômenos típicos
do enclaustramento totalitário (Goffman, 1987;
Foucault, 1999b).

Os relatórios semestrais de avaliação do
processo vocacional de cada seminarista são
percebidos como um instrumento de controle
nas mãos dos formadores. O relatório con-
feccionado pelo reitor, juntamente com os demais
membros da equipe dirigente, é um poderoso e
efetivo instrumento da tecnologia microfísica
que concentra os três elementos básicos que
constituem o poder disciplinar: é um amálgama
da vigilância escalonada e hierárquica, da sanção
normalizadora e do exame. Seus efeitos visam



A FORMAÇÃO PRESBITERAL 119

Rev. Estudos de Psicologia, PUC-Campinas, v. 20, n. 3, p. 99-123, setembro/dezembro 2003

à normatização e à uniformização disciplinar do
seminarista enquanto um eu ideal.

Para confeccionar tal relatório, a equipe
dirigente utiliza-se básica e principalmente da
observação do comportamento e da conduta
visível do seminarista. Estão previstas entrevistas-
interrogatórios semestrais, raros e escassos
encontros formais entre formadores e semina-
ristas, nos quais os primeiros exigem
transparência e abertura dos formandos. Os
seminaristas podem conhecer ou não o conteúdo
do relatório a seu respeito. Isso não é um direito
que possam exigir, mas é uma concessão
generosa por parte da equipe dirigente, quando
ocorre.

Os bispos, de posse dos relatórios, entre-
vistam, interrogam e admoestam os respectivos
seminaristas quanto ao seu desempenho no
processo formativo. O boletim de notas escolares
também é conferido e utilizado como parâmetro
de avaliação. Como são os bispos que pagam a
formação recebida gratuitamente pelos semi-
naristas, desejam ver seus investimentos bem
aproveitados.

A equipe de formadores desempenha
claramente o papel de interditor/promotor dos
seminaristas no processo formativo. Um bom
relatório é condição indispensável para a
permanência na instituição e para o prosse-
guimento nas diversas e graduadas etapas da
formação, rumo ao sacerdócio.

Podemos, portanto, considerar o Seminário
Católico como uma instituição tipicamente
disciplinar, cujo principal mecanismo e operador
microfísico é o relatório, instrumento de efeitos
ambíguos, parâmetro de normalidade, “voca-
cionalidade” e de produção dos duplos “anormais”
da figura do seminarista: o jovem assexuado
reprimido, o homossexual, o beato perverso. Os
demais “complementos” formativos de ordem
pedagógica e psicológica acabam funcionando
como uma cobertura que se sobrepõe a esta
tecnologia disciplinar, produzindo efeitos pouco
consistentes no cotidiano institucional.

Os seminaristas permanecem em contato
com seus colegas e formadores, expostos a

uma observação constante, o que Goffman (1987)
denomina como exposições contaminadoras
físicas, sociais e psicológicas. O “circuito”,
técnica de vigilância, promove a interligação de
todas as esferas da vida do seminarista no
contexto institucional, monitorando-as e avaliando
a “vocação autêntica” do candidato por meio de
sua conduta.

A fofoca, expressão verbal da agressividade
no cenário institucional, produz comportamentos
corretos, participação responsável nas atividades,
cumprimento pontual das tarefas e deveres. Os
próprios grupos diocesanos elegem um
seminarista como coordenador, que assume o
posto de um autêntico “reitorzinho”, reproduzindo
as mesmas relações autoritárias com seus
pares, subordinados que se deixam governar,
obedientes. O coordenador coloca indivíduos na
berlinda nas reuniões quinzenais do grupo
diocesano, chama seus membros à ordem,
corrige-os em público, cobra explicações e critica
comportamentos individuais que pareçam
inadequados e prejudiciais para a boa imagem
do grupo. Por isso tais reuniões são desagra-
dáveis, segundo os seminaristas (Benelli e
Costa-Rosa, 2002).

Trata-se assim de uma sociedade transpa-
rente, visível em cada um de seus componentes,
em que “cada um, do lugar que ocupa, possa ver
o conjunto (...) que os olhares não encontrem
mais obstáculos, que a opinião reine, a de cada
um sobre cada um (...) cada camarada torna-se
um vigia” (Foucault, 1999c, p. 215).

Se as pessoas são vistas por um tipo de
“olhar piramidal”, imediato, coletivo e anônimo,
temos aí a efetuação de um poder que se exerce
simplesmente porque as coisas serão sabidas,
descobertas. O Seminário é descrito por seus
habitantes como “bastidores” e “caixa de
ressonância” da realidade eclesial. O olhar
vigilante produz a interiorização, sem utilizar
violências físicas, coações materiais. “Um olhar
que vigia e que cada um, sentindo-o pesar sobre
si, acabará por interiorizar, a ponto de observar
a si mesmo” (Foucault, 1999c, p 218). O
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Seminário, portanto, se erige como um “aparelho
de vigiar” (Foucault, 1999b, p. 145).

Notamos uma espécie de má-fé, de
desconfiança tácita e recíproca entre os semina-
ristas, entre estes e a equipe de formadores,
entre esta e os bispos responsáveis pelo
estabelecimento, e vice-versa, nesses mesmos
níveis. Parece que o Seminário exemplifica bem
a constituição “de um aparelho de desconfiança
total e circulante, pois não existe ponto absoluto.
A perfeição da vigilância é uma soma de
malevolências” (Foucault, 1999c, p 221).

O Seminário é também um estabelecimento
que, ao impor a lei do celibato compulsório aos
candidatos ao sacerdócio, utiliza mecanismos
aparentemente repressivos para controlar a
sexualidade dos seminaristas, mas o que
realmente faz é incitá-la, acaba por fomentá-la
ao proibi-la (Foucault, 1982). Ao encerrar os
seminaristas como um grupo monossexuado no
claustro totalitário, acaba por vê-la emergir
perversa e polimorfa. Sobre a “formação humano-
afetiva” (CNBB, 1995), denominação assepsiada
da sexualidade no jargão eclesiástico, pouco se
fala. Sobre sexo, há um enorme silêncio oficial.
Educação para o celibato? Há apenas balbucios
ou enormes lacunas no discurso. Porém, se
sobre isso não se fala, “isso” fala, numa
intensificação dos afetos e dos corpos, num
intenso erotismo que, passando pelo flerte,
paquera, se configura eventualmente em
relacionamentos, em “casos”, em prováveis
namoros, na formação de casais apaixonados,
em amores secretos, nem sempre discretos,
platônicos ou intensamente carnais. Assim
sendo, dentro dos muros do Seminário Católico,
sob o interdito do celibato compulsório,
encontramos o frescor do desejo e uma
sexualidade fervilhante. Parece que a vida no
claustro tende a produzir uma exacerbação,
intensificação e passagens ao ato das
possibilidades neuróticas e perversas dos jovens
vocacionados.

O Seminário é atravessado pelo poder
disciplinar que predomina na sociedade moderna,
encarnado no estabelecimento por meio de

técnicas, procedimentos, estratégias, tecnolo-
gias produtivas que visam ao controle,
adestramento e modelação dos corpos que ali
são enclausurados. Não se trata de reprimi-los
nem de pura e simplesmente mutilá-los, mas de
agir sobre eles, produzindo sujeitos (Foucault,
1999b).

CONCLUSÕES

O Seminário Católico, pesquisado desde a
perspectiva de Goffman e Foucault, pode ser
pensado como uma instituição típica das
sociedades disciplinares. Sua técnica básica é
o confinamento e seu modo de funcionamento
se baseia na lógica do Panopticon (Foucault,
1984a, 1999b, 1999c): visibilidade, vigilância
hierárquica, exame, sanção normalizadora.

Os processos de subjetivação que se
produzem na instituição engendram sujeitos
que procuram escapar aos saberes constituídos
(teorias sobre a formação eclesiástica e pedagó-
gica que produziram o objeto “seminarista”) e
aos poderes dominantes (práticas individuali-
zantes, submetedoras, normatizantes). Os
sujeitos que dali emergem parecem possuir uma
“espontaneidade rebelde” (Deleuze, 1992, p.
217), são novos tipos de acontecimentos,
evanescentes em sua desterritorialização:
corpos, carne sem nome, sem sexo específico,
desejo em uma materialidade brutal, intensidades
e instâncias que não se submetem à moral, aos
deveres, ao poder, ao saber, distanciando-se e
diferindo do que já deixaram de ser.

O Seminário funciona como uma máquina
para produzir uma “identidade sacerdotal” nos
seminaristas, conforme se pode ler nos
documentos oficiais o sentido dos enunciados:
“plasmar”, “formar”, “modelar”, “inculcar”. Mas
isso não cola, dizem os seminaristas, que
resistem ao processo de sobrecodificação, de
modelagem. Eles são espertos, capazes mesmo
de nos ensinar que a questão identitária é
apenas um jogo. Eles jogam, mas não colam no
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modelo. Talvez seja o modelo mesmo que não
cole em sujeitos pós-modernos.

A equipe dirigente se coloca no papel de
interditor e vigia dos seminaristas; sente o peso
e o desgaste de administrar a instituição e
reclama dos seminaristas, considerando-os
eternos insatisfeitos, melindrosos, ingratos,
sempre fazendo pressão e desafiando os
formadores de modo mais ou menos velado.
Reclama que os seminaristas são demasiado
problemáticos, indóceis e se escondem, vivem
no anonimato e distantes dos formadores.
Percebe que há um clima pesado na instituição,
ocultado por uma fachada de bem-estar e
tranqüilidade. Detecta que algo não funciona
como devia no Seminário, sobretudo porque os
padres novos que ali se formaram têm
apresentado problemas. Ela vê a instituição
como algo que deve ser aperfeiçoado por meio
de uma luta que conquiste melhores condições
de formação para os seminaristas.

O processo formativo no Seminário
pesquisado busca normatizar os comporta-
mentos, pensamentos e sentimentos dos
seminaristas. A relação formativa entre a equipe
dirigente e os seminaristas internados se
apresenta plena de contradições. Por um lado,
há um discurso que proclama a participação, a
iniciativa, a “liberdade com responsabilidade”,
conjugadas com um chamado para que o
seminarista assuma a tarefa formativa como
uma responsabilidade pessoal no estabeleci-
mento. Ao mesmo tempo, o seminarista se
sente pressionado a se conformar com as
normas, deve aderir e formar consenso ao redor
do projeto eclesiástico proposto pela
organização. Detectamos o funcionamento de
controles autoritários, explícitos e implícitos no
contexto institucional, além do controle exercido
pelos pares. O ideal visado parece ser a
internalização do controle: o autocontrole.

O Seminário, funcionando a partir da lógica
das instituições totalitárias, despoja o indivíduo
de sua autonomia, responsabilidade, capacidade
de reflexão crítica, procurando transformá-lo em
massa dócil, que pode ser moldada, obediente

e submissa. Como opera por subtração, retira o
vocacionado da vida civil corrente para torná-lo
um “seminarista”, personagem habitante de um
mundo clerical. É preciso examinar constante-
mente o seminarista, que é considerado
tacitamente como um transgressor em potencial:
vindo das camadas populares, das quais é
arrancado, deve, no processo formativo
institucional, socializar-se e identificar-se com o
poder clerical dominante, alinhado com as forças
hegemônicas sociais.

O seminarista é posicionado como o
“súdito”, aquele que deve obediência ao seu
“Senhor”, membro do clero, seu padre formador.
Um dia, o seminarista será possivelmente
ordenado padre, quando passará a ser “Senhor”,
investido de autoridade e dignidade. Por ora, no
Seminário, ele é infantilizado e vive na contra-
ditória situação de submissão e humilhação,
sem poder questionar.

O jovem candidato ao sacerdócio não
pertence à classe social dominante, seja ela
clerical ou mundana, mas será levado a pactuar
com ela. Suas condições reais de classe são
mantidas no processo formativo: submissão,
dependência, menoridade tutelada, marginali-
dade institucional que exige vigilância perma-
nente. Oprimidos pelas suas condições de vida,
tanto social quanto institucional no Seminário,
tornam-se opressores nas relações fraternas
com seus pares.

A passagem do “súdito” para o “Senhor”, a
partir da ordenação sacerdotal, parece uma
conseqüência “natural” desse processo:
oprimido/opressor, súdito/Senhor. É como uma
carta de baralho: duas figuras invertidas que
constituem apenas uma e mesma personagem.

Embora haja uma série de “brechas” que
aparentemente suavizam o caráter totalitário do
Seminário (a contínua possibilidade de deixar de
ser seminarista, por uma decisão pessoal do
jovem; as saídas para a cidade; as atividades
pastorais fora da instituição; etc.), tendemos a
pensar que tais aspectos apenas tornam a
estratégia disciplinar mais difusa, invisível e
capilar: onde quer que esteja, o seminarista é
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alvo de uma vigilância onipresente: dos pares, da
comunidade mais ampla, etc., tal como discuti-
mos acima, em sintonia com as análises de
Benedetti (1999a, 1999b). Ao comentar a
entrevista com o padre reitor, também afirmamos
que a flexibilização pedagógica da “grande
disciplina” parece mais um aperfeiçoamento da
tecnologia disciplinar, apontando para a sofisti-
cação de “sociedade de controle” (Deleuze,
1992).
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MODELOS DE TRATAMENTO PARA
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TREATMENT MODELS FOR PANIC DISORDER
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RESUMO

O Transtorno do Pânico tem sido um problema de saúde importante, apesar
de não ser o transtorno ansioso mais freqüente. Ele está associado a uma
diminuição marcante da qualidade de vida. No Transtorno do Pânico, é
comum a procura contínua por serviços médicos em busca de uma explicação
para os sintomas físicos e psicológicos apresentados. Entretanto, a falha no
diagnóstico é habitual nestas situações, reforçando o comportamento de
visitas repetidas a serviços médicos, aumentando os custos sociais e
econômicos. Estes custos poderiam ser minimizados por meio de
tratamentos bem estabelecidos e eficientes, como os tratamentos com
medicamentos e psicoterapia comportamental-cognitiva. Estudos recentes
mostraram que a combinação medicamentos antidepressivos e psicoterapia
comportamental-cognitiva tem sido mais indicada pelos bons resultados
obtidos. Este trabalho tem como objetivo discutir os principais modelos de
tratamento para o Transtorno do Pânico.

Palavras-chave: Transtorno do Pânico, tratamento, terapia comportamental
cognitiva, psicofarmacoterapia.

ABSTRACT

Panic Disorder is an important health problem, although it is not the most
frequent anxiety disorder. It is associated with marked decrease of quality of
life. In Panic Disorder, the continuous demand for medical assistance is a
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common feature, due to the necessity of explanations for those psychological
and physical symptoms. However, the misdiagnosis in these situations is
usual, reinforcing the behavior of the repetitive visits of medical services,
increasing the social and economic costs. These costs could be minimized
through well-established treatments like medications and cognitive-behavior
therapy. Recent studies showed that the combination of antidepressants
medications and cognitive-behavior therapy has been more indicated
because of good results obtained. The present work has for objective
discussion of treatment models for Panic Disorder.

Key word: panic disorder, treatment, cognitive-behavioral therapy,
psychopharmacotherapy

TRANSTORNO DO PÂNICO

Muitas pessoas já ouviram falar no Transtor-
no do Pânico, até por ele ser o mais comum
dentre os pacientes com transtornos ansiosos,
que buscam tratamento, apesar de não ser o
mais freqüente. A fobia social e fobia simples
são mais freqüentes (Kessler et al., 1994). É
comum as pessoas acreditarem que se sofreram
um ataque de pânico isolado, são portadoras do
Transtorno do Pânico. Para melhor esclarecer
as diferenças, definiremos, primeiramente, os
ataques de pânico.

Ataques de Pânico são crises de medo e
desconforto intensos, acompanhados de quatro
ou mais sintomas, que se desenvolveram súbita
e abruptamente e alcançaram um pico máximo
em 10 minutos, tais como: taquicardia, sudorese,
tremores, falta de ar, sensação de desmaio,
náusea, tonturas, vertigem, desrealização ou
despersonalização, sensação de descontrole
ou de enlouquecer, medo de morrer, anestesia
ou sensações de formigamento, calafrios ou
ondas de calor (APA, 1994).

Esses ataques também podem estar
presentes em diversos outros transtornos
psiquiátricos, como os ansiosos e os afetivos.
Em geral, são inesperados e podem estar
associados a alguma situação estressante ou a
alguma situação que os predisponha, como
locais onde as saídas são de difícil acesso ou o
socorro, multidões e locais fechados (APA,
1994). Porém, se esses ataques de pânicos

tornarem-se freqüentes (repetidos), inesperados,
em um período mínimo de um mês,
acompanhados de preocupações persistentes
quanto a ter novos ataques, quanto às
implicações e prejuízos decorrentes dos mesmos
e quanto às mudanças comportamentais
significativas relacionadas aos ataques, o
diagnóstico de Transtorno do Pânico (TP) poderá
ser efetuado (APA, 1994).

Para se confirmar esse diagnóstico de TP,
outras doenças físicas (por exemplo, hiperti-
reoidismo) ou psiquiátricas, que poderiam explicar
melhor o quadro, devem ser excluídas. No TP a
freqüência e a gravidade dos ataques podem
variar muito; no entanto, a presença de alguns
sintomas (em número inferior a quatro), mesmo
que perdurem por muitas horas, não seria
suficiente para definir o diagnóstico de TP.

Em geral, as pessoas com TP têm
preocupações excessivas em ter uma doença
grave (por exemplo, ter um infarto do miocárdio
ou acidente vascular cerebral), morrer,
enlouquecer ou ter uma reação grave após o uso
de medicamentos. Por isso, é bastante comum
procurarem sistematicamente os serviços de
saúde antes de o diagnóstico de TP ser firmado
(Telch & Lucas, 1994).

As prevalências do TP são 8,8% (lifetime)
e 5,1% (em 12 meses), sendo 3,5% pânico e
5,3% agorafobia sem pânico (lifetime) e 2,3%
pânico e 2,8% agorafobia sem pânico (em 12
meses). Também é mais comum em mulheres,
na proporção de três mulheres para cada homem,
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com igual freqüência nos centros urbanos e
rurais (National Comorbity Survey, 1994).  O
início dos sintomas ocorre, em geral, na
adolescência até 35 anos. A evolução é crônica
e flutuante, com períodos de melhoras e pioras.
Há um risco sete vezes maior de um familiar de
primeiro grau, de um paciente com TP, de
desenvolver o mesmo transtorno (Telch & Lucas,
1994). Estudos com gêmeos monozigóticos
mostraram uma influência genética bastante
consistente. Entretanto, metade desses
pacientes pode não ter familiares afetados por
TP (Torgersen, 1983).

Os prejuízos causados pelo TP podem ser
avaliados pelos estudos epidemiológicos
americanos, que observaram em pacientes com
o transtorno, altos índices de desemprego, faltas
ao trabalho e grande uso de serviços médicos e
de saúde da comunidade, em uma freqüência
até sete vezes maior do que a população em
geral (Rapaport & Cantor, 1997).

No Transtorno do Pânico é muito comum
aparecer agorafobia. Esta é definida, de acordo
com DSM-IV (APA, 1994), como uma ansiedade
por estar em lugares ou situações onde a fuga é
difícil ou embaraçosa ou a ajuda possa não estar
disponível na eventualidade de ocorrer um ataque
de pânico ou sintomas isolados. Esse quadro de
ansiedade leva a uma resposta de evitação
sistemática (agorafóbica) de várias situações,
tais como: ficar sozinho fora de casa ou até
mesmo dentro de casa, ficar numa multidão ou
lugares fechados (cinema, shows, teatros, etc.),
fazer compras em lojas e supermercados, fazer
uso de meios de transportes (automóvel, ônibus,
metrô ou avião), passar por uma ponte ou túnel,
entrar num elevador ou ficar preso no trânsito. O
indivíduo com agorafobia identifica os estímulos
como aversivos, por isso foge ou esquiva-se dos
mesmos.

A esquiva agorafóbica ou evitação pode
levar a prejuízos na área profissional, na sua
locomoção ou nas atividades domésticas, ou
seja, na vida em geral. Normalmente, a pessoa
que tem agorafobia necessita de um acom-

panhante familiar ou alguém próximo para sentir-
se seguro.

BASES BIOLÓGICAS

Os Ataques de Pânico parecem estar
relacionados às alterações nos neurotrans-
missores monoaminérgicos cerebrais. Pesquisas
(Ehlers & Margraf, 1989) apontaram que durante
um ataque são detectados disparos repetitivos
de neurônios noradrenérgicos do tronco cerebral
(locus coeruleus). Esse excesso relativo de
atividade noradrenérgica parece ocorrer na
presença de um déficit relativo na transmissão
serotoninérgica.

Entre as monoaminas, a norepinefrina e a
serotonina são os dois neurotransmissores mais
envolvidos na fisiopatologia dos transtornos de
humor e de ansiedade. Em testes laboratoriais,
foi verificado que os tratamentos que aumentam
agudamente a concentração desses neurotrans-
missores na fenda sináptica (por exemplo, com
o uso de antidepressivos eficazes) estão
associados a uma redução da sensibilidade dos
receptores pós-sinápticos (α-adrenérgico e
serotoninérgicos tipo 2 - 5-HT2) após um
tratamento no prazo de uma a três semanas,
observaram-se alterações nos receptores e,
clinicamente, nota-se uma melhora do paciente
nesse intervalo (Jefferson, 1997).

No caso do TP, drogas que aumentam a
disponibilidade de serotonina parecem contribuir
para a regulação da atividade noradrenérgica.
Assim, antidepressivos que inibem fortemente a
recaptura de serotonina ou inibem seu metabo-
lismo, aumentando sua disponibilidade na fenda
sináptica, são eficazes no controle das crises
(Telch & Lucas, 1994). Um exemplo citado na
literatura é o uso de fluoxetina, um inibidor
seletivo de recaptura de serotonina, no tratamento
do TP (Jefferson, 1997). Drogas menos potentes
em relação à serotonina ou mistas (que
aumentam também a noradrenalina cerebral)
também são eficazes no controle clínico dos
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ataques de pânico, apesar de o serem de forma
discretamente menos eficaz (Jefferson, 1997).

Outros sistemas de neurotransmissores e
neuroendócrinos certamente estão envolvidos,
pois a crise parece representar uma reação de
“luta ou fuga” que ocorre de maneira exacerbada
sem um evento desencadeante nítido. Drogas
que atuam na diminuição global da atividade
cerebral, como os pró-gabaérgicos (sedativos
benzodiazepínicos), bloqueiam quase que
instantaneamente um ataque em curso. Esses
medicamentos também são utilizados no
tratamento da depressão (Uhlenhuth, Balter,
Ban & Yang, 1998).

TRATAMENTO PSICOFARMACOLÓGICO

O controle agudo de uma crise de pânico
em curso é, geralmente, feito com tranqüilizantes
da classe dos benzodiazepínicos (por exemplo,
o diazepam). Estas drogas bloqueiam crises de
maneira rápida e eficaz, porém apresentam
potencial de abuso e dependência (Davidson,
1997). O uso continuado pode levar à tolerância
e escalada de dose. Por isso, seu uso limita-se,
mais freqüentemente, ao início do tratamento,
para alívio sintomatológico, e também como
para atuar como colaborador na aderência ao
tratamento psicoterápico, enquanto medicamen-
tos antipânico específicos (antidepressivos,
especialmente os serotoninérgicos) ainda não
iniciaram uma ação mais efetiva, o que pode
levar algumas semanas.

O uso de antidepressivos no controle dos
ataques de pânico pode ser considerado a
estratégia principal de controle psicofarma-
cológico do TP. Drogas como clomipramina,
imipramina, fluoxetina e, mais recentemente, a
paroxetina, têm eficácia comprovada no controle
dos ataques de pânico (Gentil, et al., 1993). As
drogas consideradas atualmente de primeira
escolha seriam os inibidores seletivos de
recaptura de serotonina (ISRS), pela sua maior
eficácia e boa tolerabilidade (Jefferson, 1997).  A
fluoxetina é um ISRS largamente utilizado no

nosso meio, sendo distribuído regularmente em
alguns serviços públicos do Estado de São
Paulo, como o Instituto de Psiquiatria do Hospital
das Clínicas da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo e o Hospital Municipal
“Dr. Fernando Mauro Pires da Rocha”.

O tratamento inicia-se com doses baixas
e, posteriormente, são elevadas gradualmente
até a melhora ou controle das crises. Em alguns
casos, observa-se uma piora inicial, seguida de
melhora. Nestes casos, pode-se ter o controle
com o uso de benzodiazepínicos, como citado
anteriormente.

Quando as crises passam a ser controladas
com o antidepressivo, o benzodiazepínico pode
ser retirado gradualmente. Mesmo assim, o
tratamento com antidepressivo deve continuar
por vários meses, após a remissão das crises,
sendo sugerido um período mínimo de seis
meses e, idealmente, de dezoito meses.

A eficácia dos tratamentos psicofarmaco-
lógicos nos sintomas agorafóbicos ainda é motivo
de controvérsia. Apesar de existirem evidências
da diminuição dos sintomas agorafóbicos, é
comum a ocorrência de quadros agorafóbicos
mais intensos, em que sintomas continuam a
persistir e até casos de resistência ao tratamento
psicofarmacológico (Rosenbaum, 1997).

ASPECTOS PSICOLÓGICOS

O Transtorno do Pânico é conceituado
como medo aprendido de certas sensações
corporais associadas com o ataque de pânico,
e a Agorafobia como uma resposta comporta-
mental à antecipação de tais sensações ou sua
evolução para um ataque de pânico completa-
mente caracterizado (Craske & Barlow, 1999). O
que caracteriza o TP é a ansiedade sobre a
recorrência do pânico e não o pânico por si
próprio (Barlow, 1991).

Aproximadamente 72% dos pacientes
conseguem identificar a presença de estressores
na ocasião do primeiro ataque de pânico (Craske,
Miller, Rotunda, & Barlow, 1990).
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Várias teorias têm sido propostas para
explicar o TP. Todas elas acentuam a importância
das respostas psicológicas a um conjunto de
sensações fisiológicas.

Na teoria emocional (Barlow, 1991), o medo
está associado às tendências de evitação e os
ataques de pânico estão mais associados a um
impulso para fuga.

Clark e Beck (1988) explicaram, por meio
de modelo cognitivo atribucional, que os ataques
de pânico estão relacionados à percepção de
perigo ou ameaça. No entanto, nem sempre
essas descrições são observadas em todos os
relatos de ataques de pânico. Por exemplo,
percepções de perigo ou ameaça são negadas
por alguns pacientes, outros ainda não associam
a alteração do ritmo cardíaco ao ataque de
pânico.

Barlow (1988) enfatiza a natureza traumá-
tica do primeiro ataque de pânico e a conseqüente
aprendizagem que ocorre. Isto fica evidente
quando se observa um alto índice de procura de
auxílio médico emergencial, devido à avaliação
negativa do ataque de pânico como morte
iminente. O ataque de pânico inicial é então visto
como uma falha no sistema do medo sob
circunstâncias estressantes em indivíduos
psicológica e biologicamente vulneráveis. O
indivíduo, vulnerável psicologicamente, apresenta
um conjunto de crenças de que as sensações
corporais oferecem perigo como, por exemplo, o
coração acelerado ser interpretado como um
ataque cardíaco. A história de aprendizagem e
acontecimentos imprevisíveis ou incontroláveis
(por exemplo, morte de um ente querido) podem
contribuir para essas crenças. A vulnerabilidade
biológica refere-se à predisposição genética.
Pode-se observar uma grande incidência de TP
em parentes de primeiro grau (Crowe, Noyes,
Pauls & Skymen, 1983). De acordo com esse
modelo, o Transtorno do Pânico surgiria da
relação entre os estressores e a vulnerabilidade
psicológica e biológica. O estresse elevaria os
níveis de excitação fisiológica ou intensificaria
os esquemas cognitivos de descontrole e
apreensão sobre as sensações corporais.

Razran (1961) explicou que um condiciona-
mento interoceptivo pode ocorrer e esse seria
independente da percepção de estímulos
desencadeantes e também mais resistentes à
extinção. Assim, ficaria a impressão de que os
ataques provêm “do nada”, quando na realidade
seriam provenientes de uma alteração fisiológica
do organismo. Como o indivíduo que sofre do TP
não tem noção de quando o ataque vai ocorrer,
passaria a desenvolver uma antecipação da
ansiedade, elevando a probabilidade de sua
ocorrência, uma vez que a ansiedade aumenta a
disponibilidade de sensações que foram
associadas, por condicionamento respondente,
ao pânico (Barlow, 1988).

Outros modelos que enfatizam o papel das
variáveis cognitivas foram apresentados no
sentido de explicar o TP (Beck, Emery &
Greenberg, 1985), porém, o mais difundido é o
de Clark (1986, 1997). Este autor propôs que “os
ataques de pânico derivam de interpretações
catastróficas, erradas, de certas condições
corporais”. Segundo o mesmo autor, a partir de
um estímulo desencadeante que pode ser externo
(ruído, alteração da luminosidade) ou interno
(reconhecimento de alterações corporais),
decorreria uma interpretação de perigo ou ameaça
iminente que ativaria sensações simpáticas; as
sensações subseqüentes confirmariam o “perigo”
e gerariam mais interpretações catastróficas e
estas, por sua vez, gerariam mais ansiedade
numa espiral crescente e rápida.

Há também a teoria do falso alarme de
sufocação (Klein, 1993). Segundo essa teoria,
haveria uma má interpretação fisiológica devido
a um problema no monitor gerando falso alarme
de sufocação. Isso provocaria um descontrole
respiratório, ocasionando uma hiperventilação
e, em seguida, o ataque de pânico. A hipersen-
sibilidade ao dióxido de carbono seria devida ao
problema no detector de alarme de sufocação.

TRATAMENTO PSICOLÓGICO

A intervenção terapêutica costuma derivar
dos modelos propostos. Embora o enfoque dado



130 Y. YANO et al.

Rev. Estudos de Psicologia, PUC-Campinas, v. 20, n. 3, p. 125-134, setembro/dezembro 2003

possa variar, as propostas de tratamento são
convergentes.

A terapia cognitivo-comportamental (TCC)
nos casos de transtorno do pânico, mais comu-
mente usada, é baseada nos modelos descritos
por Barlow (1988) e Clark (1986, 1997). De
maneira geral, o indivíduo com pânico teria a
tendência a reagir com medo na presença de
sensações corporais e essa sensibilidade seria
conseqüência do condicionamento interoceptivo
e/ou de falsas interpretações catastróficas das
sensações corporais. A TCC teria como
premissa básica o descondicionamento das
sensações corporais e do medo, utilizando os
princípios de aprendizagem para enfraquecer
comportamentos desadaptados. Além disso,
utiliza-se de procedimentos que visam à
identificação de pensamentos distorcidos para
posterior confrontação com a realidade, ou seja,
procura alterar o sistema de crenças disfun-
cionais que se encontram subjacentes a essas
cognições.  Assim, a TCC tem como objetivo:

1) Primeiramente, fazer uma avaliação das
ocorrências dos ataques de pânico
espontâneos ou situacionais, freqüên-
cia, estímulos desencadeantes,
pensamentos disfuncionais, esquivas
fóbicas e possíveis dificuldades
decorrentes do quadro.

2) Fornecer informações clínicas sobre o
problema (influências biológica e
psicológica) e esclarecer o papel da
ansiedade no dia-a-dia das pessoas,
assim como da importância dos
medicamentos. Essas informações
facilitam a adesão ao tratamento, pois o
paciente sente-se compreendido,
amparado, podendo assim ter maior
confiança na pessoa do terapeuta.

3) Utilizar estratégias para lidar com a
crise, tais como:

3.1) Treino respiratório: a reeducação
da respiração é importante, dado
que 50% a 60% dos indivíduos que
apresentam o quadro de pânico

descrevem sintomas hiperventilató-
rios, como similares aos sintomas
de ataque de pânico. Muitas vezes,
os ataques são considerados como
alterações respiratórias induzidas
por estresse que provocam medo,
porque são percebidos como
amedrontadores ou aumentam o
medo já evocado por outros estímu-
los fóbicos (Clark, Salkoviskis &
Chalkley, 1985). Vários trabalhos
têm mostrado que o controle
respiratório diminui os ataques de
pânico (Clark, 1986).

3.2) Relaxamento: envolve um treina-
mento em relaxamento muscular
progressivo até que haja maior
habilidade no uso de procedimentos
de controle de estímulos, posto
que esta habilidade é aplicada à
prática dos itens de hierarquia de
atividades provocadoras de
ansiedade (Craske & Barlow,
1999). Segundo Bandura (1977), o
medo e a ansiedade são reduzidos,
tendo em vista que o relaxamento
fornece um senso de controle ou
domínio. Contrariamente, para
alguns clientes, a técnica de
relaxamento não é recomendada,
dado que podem experimentar crise
de pânico durante o procedimento,
devido ao medo de perder o controle
(Rupert, Dobbins & Mathew, ibid
Craske & Barlow, 1999).

Tanto o treino respiratório como o relaxa-
mento seriam utilizados como respostas
contrárias à tensão que ocorre durante o ataque
de pânico, propiciando controle sobre as
sensações corporais.

3.3) Exposição: essa técnica é utilizada
para tratar esquiva fóbica. Refe-
re-se à confrontação ou aproxima-
ção repetidas ao objeto ou à situação
temida, até que o medo ou a
esquiva diminua de ansiedade
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(Marks, 1987). Pode ser por inunda-
ção ao vivo ou gradual (interoceptiva
ou situacional). A exposição
interoceptiva propicia uma repro-
dução dos sinais habituais de
ansiedade como, por exemplo, falta
de ar e taquicardia, promovendo
assim a extinção do condiciona-
mento interoceptivo, por não mais
associar ao ataque de pânico. Além
disso, o cliente pode também
aprender a identificar as sensações
de forma mais realista, em vez da
forma catastrófica. A exposição
situacional é conduzida gradual e
hierarquicamente, podendo ser por
imagens ou ao vivo. A exposição
repetida ao objeto e à situação
temida produz a extinção ou a
habituação aos sintomas, ou seja,
quanto mais o indivíduo se expõe
ao estímulo temido, menor é a
magnitude da resposta evocada
(Craske & Barlow, 1999). Na
aplicação dessa técnica, o paciente
constrói uma lista de estímulos
desencadeantes, em ordem
hierárquica, atribuindo pontos aos
estímulos (hierarquia de medos),
ou seja, iniciando pelo que provoca
menor intensidade (zero ponto) até
o de maior intensidade (10 pontos)
de ansiedade. Durante as tarefas
de exposição, o cliente pode
registrar num diário o grau de an-
siedade vivenciado nas situações,
assim como, a ocorrência de
pensamentos relacionados à
ansiedade.

Jacobson, Wilson, e Tupper (1988)
concluíram em trabalho de revisão que, embora
50% mostrem melhora com a utilização desta
técnica de exposição, somente 25% em média,
não são mais agorafóbicos ao fim do tratamento.

3.4) reestruturação cognitiva: essa
estratégia tem como objetivo

identificar pensamentos distorci-
dos, em relação às sensações
corporais ameaçadoras e avaliar,
junto ao terapeuta, a veracidade
desses pensamentos. O cliente é
incentivado a propor alternativas e
também lhe é ensinado como
analisar seus pensamentos como
uma hipótese e, posteriormente,
confrontá-los com a realidade,
reduzindo o caráter catastrófico dos
mesmos (Beck, Emery, &
Greenberg, 1985).

Vale ressaltar que o terapeuta deve reforçar
a importância da prática diária das técnicas para
que o cliente possa familiarizar-se com as
mesmas e utilizá-las quando necessário, ou
seja, que o sucesso terapêutico depende dessa
prática.

TRATAMENTO COMBINADO

Vários trabalhos da literatura (Telch &
Lucas, 1994) apontam que as estratégias de
tratamento psicofarmacológico (imipramina),
juntamente com a Terapia Comportamental
Cognitiva, têm sido eficientes no Transtorno do
Pânico.

No entanto, observou-se em uma revisão
da literatura sobre tratamento combinado para o
TP (Demétrio, Soares, Tung, Yano & Weigt,
1999) que, nem sempre essa combinação pode
ser a melhor estratégia.  O tratamento combinado
seria eficaz quando o quadro de pânico é
acompanhado de agorafobia e/ou depressão.
Nos casos em que não há comorbidade, ou seja,
somente pânico, em curto prazo, tanto a TCC
isolada como a terapia medicamentosa sozinha
poderiam oferecer melhoras. Já em longo prazo
o tratamento combinado não ofereceria vanta-
gens sobre o tratamento isolado com TCC.

O uso de benzodiazepínicos parece ser
útil na introdução da TCC em pacientes com
agorafobia, porém quando combinado, em longo
prazo, oferece maior taxa de recaídas e pior
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prognóstico do que a TCC isolada, sendo assim
semelhante ao efeito do uso de placebo + TCC,
uma vez que haveria a atribuição de melhora às
pílulas ingeridas e não ao tratamento psicote-
rápico (Spiegel & Bruce, 1997).

Na maioria dos trabalhos, o tratamento
psicofarmacoterápico foi realizado com antide-
pressivos tricíclicos como, por exemplo, a
imipramina, (Demétrio et al., 1999; Barlow,
Gorman, Shear & Woods, 2000). Atualmente
esta droga tem sido deixada de lado, uma vez
que existem outras mais específicas como os
bloqueadores seletivos da recaptação de
serotonina (IRSS), por exemplo, a fluoxetina
(Rosenbaum, 1997). Estes medicamentos (IRSS)
têm sido recomendados como psicofarmacoterá-
picos de primeira linha para o transtorno do
pânico (APA, 1998), além de provocarem menos
efeito colateral (boca seca, aumento ou
diminuição do apetite, prisão de ventre, taquicar-
dia, tremores, visão embaçada, sudorese,
náusea, dor de cabeça, sonolência excessiva ou
insônia, diminuição do desejo sexual, dificuldade
para urinar) quando comparados a outras drogas
ministradas. Vale a pena ressaltar que a variável
- efeito colateral - deve ser motivo de grande
preocupação, pois sabe-se que o paciente pode
abandonar o tratamento psicofarmacológico por
não tolerar tais efeitos, ou seja, o custo para se
manter no tratamento acaba sendo muito alto.
Além disso, a descontinuação abrupta dos
medicamentos IRSS pode ser prejudicial, pois,
como os portadores de transtorno do pânico são
hipervigilantes às sensações corporais, os
sintomas gerados pela retirada do medicamento
podem ser suficientes para gerar um novo ataque
de pânico (Whittal, Otto & Hong, 2001).

Entretanto, não há evidências bem estabe-
lecidas de diferenças de eficácia entre o uso
isolado de cada uma das modalidades de
tratamento e no seu uso combinado (Loerch,
Graf-Morgenstern, Hautzinger, Schlegel, Hain,
Sandmann, & Benkert, 1998).

De acordo com a revisão (Demétrio et al,
1999), pode-se levantar a hipótese da existência
de subtipos de TP, uma vez que, dependendo

das características, os pacientes podem res-
ponder mais rapidamente a um tratamento e
menos rapidamente a outros, ou seja, se tiver
diagnóstico somente de pânico, tanto a Terapia
Comportamental Cognitiva como o tratamento
medicamentoso são eficazes. Já nos casos em
que há depressão e agorafobia conjuntamente
com o pânico, o tratamento combinado é o mais
indicado.

Em conclusão, há evidência consistente
da efetividade das duas modalidades de
tratamento – farmacoterapia e TCC – para o
tratamento do TP. Ambas propiciam efeitos
bons e também em curto prazo de tempo (Barlow,
et al., 2000;  Uhlenhuth, et al., 1998). Porém, a
longo prazo parece haver uma pequena diferença
na manutenção dos ganhos,  favorecendo o uso
da TCC, quando houver descontinuidade da
medicação (Whittal et al., 2001). Outros trabalhos
também apontam na mesma direção, sugerindo
que a TCC favorece a manutenção dos ganhos
ao longo do tempo (Otto, Pollack, & Sabatino,
1996). No entanto, para melhor confirmar esta
hipótese seria necessário que mais pesquisas
controladas de seguimento (follow up) pudessem
ser feitas.
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RESUMO

Nos últimos anos, tem havido muito debate acerca da existência ou não de
uma lógica mental. Essa idéia tem sofrido inúmeros ataques, tanto por
estudiosos que acreditam que todo raciocínio decorre de modelos mentais
(e.g., Johnson-Laird & Byrne, 1993), como por aqueles que defendem que o
raciocínio humano é dependente do conteúdo (Holyoak & Cheng, 1995).
Essa controvérsia invadiu revistas internacionais como Psychological Review,
Behavioral and Brain Sciences. No entanto, os proponentes da Teoria da
Lógica Mental – TLM – crêem que poucos cientistas cognitivos realmente
compreendem esta teoria (O’Brien, 1998a). Diante desse quadro, o presente
artigo se propõe a trazer essa discussão para o cenário nacional. Serão
apresentadas sumariamente algumas teorias sobre o raciocínio dedutivo. A
seguir,  as principais críticas à existência de uma lógica mental; e a “defesa”
dos que proclamam a existência desse tipo de lógica. Por fim, a TLM será
discutida mais detalhadamente.
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specialists that believe that whole reasoning elapses of mental models (e.g.,
Johnson-Laird & Byrne, 1993), as for those who defends that the human
reasoning is content dependent (Holyoak & Cheng, 1995). That controversy
invaded international magazines like Psychological Review. However, the
authors of the Theory of the Mental Logic - TLM - believe that few cognitive
scientists really understand this theory (O’Brien, 1998a). In this context, the
present article intends to bring this discussion for the national scenery. Some
theories about the deductive reasoning will be presented, as well as the
main critics to the existence of a mental logic and the “ defense “ of those who
advocates in favor of the existence of this logic. Finally, TLM will be discussed.

Key words: Logical reasoning, Theory of the Mental Logic, Mental Models,
Theory of Pragmatic Schemas.

RACIOCÍNIO DEDUTIVO: DIVERSIDADE
DE ABORDAGENS TEÓRICAS

Vários cientistas têm se dedicado ao estudo
do raciocínio dedutivo e elaborado diferentes
teorias que tentam explicá-lo. De um lado, estão
os que defendem a existência de uma lógica
mental inerente ao raciocínio humano (e.g.,
Braine, 1978; O’Brien, 1995; O’Brien, Braine &
Yang, 1994; Braine & O’Brien, 1998a; 1998b).
Eles argumentam que a lógica mental desem-
penha papel fundamental na integração de
informações e realização de inferências, pois as
pessoas estão freqüentemente em contato com
informações advindas de diferentes fontes e
necessitam de uma lógica mental para integrar
essas informações, conectá-las com
informações anteriormente obtidas e realizar
inferências que vão além dessas informações
(Braine & O’Brien, 1998a).

Para esses autores, a lógica mental se
refere a como as pessoas combinam as proposi-
ções e raciocinam a partir das proposições
compostas. Pois, ao passo que cada proposição
pode ser diretamente observada, formar uma
composição de proposições requer uma
inferência. Assim, por exemplo, pode-se observar
que “o lápis caiu no chão” e que “a ponta do lápis
quebrou”. E, a partir disso, concluir que “se o
lápis cai no chão, então sua ponta quebra”.
Entretanto, a relação condicional não pode ser
diretamente observada. Essas conexões são
inferidas. Os procedimentos de inferência têm

que preservar os valores-verdade das proposições.
Assim, a lógica mental trata da realização de
inferências proposicionais. Para os proponentes
da TLM, o raciocínio cotidiano utiliza procedi-
mentos perfeitos de inferências por meio dos
quais, partindo-se de proposições supostamente
verdadeiras, inferem-se  proposições que herdam
este valor-verdade. Ou seja, inerente ao raciocínio
humano, existe um sistema de dedução natural.

De outro lado, estão os que advogam
contra a existência desse tipo de lógica. Johnson-
Laird, Byrne e Shaeken  (1992), por exemplo,
afirmam que as pessoas não usam esquemas
de inferência. Em vez disso, elas constroem
representações internas, denominadas modelos
mentais, e realizam as inferências a partir desses
modelos. Para esses autores, o raciocínio
dedutivo depende de três processos principais:
construir um conjunto de modelos mentais a
partir da informação inicial para o raciocínio
conjuntamente com qualquer conhecimento
prévio relevante; tentar formular uma conclusão
provisória a partir de um modelo mental; e, por
fim, verificar a validade da conclusão, certificando-
se de que nenhum modelo alternativo, partindo
das mesmas premissas, torna a conclusão
provisória falsa. Se não houver nenhum modelo
mental que a falsifique, a conclusão é considerada
válida. O raciocínio consiste, assim, em buscar
modelos mentais alternativos que poderiam
falsificar a conclusão que se está analisando.
Ou seja, baseia-se em processos semânticos,
e não sintáticos.
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Para Cheng e Holyoak (1985), os processos
subjacentes ao raciocínio dedutivo não são
sintáticos, isto é, baseados em regras formais,
nem semânticos – por meio da manipulação de
modelos mentais. Eles argumentam que as
pessoas são capazes de raciocinar corretamente
a respeito de assuntos concretos, realísticos ou
temáticos por meio de estruturas de conheci-
mento abstratas aprendidas indutivamente, tais
como “permissão” e “obrigação”. Essas estrutu-
ras, denominadas esquemas de raciocínio
pragmáticos, consistem em conjuntos de regras
generalizadas e dependentes do contexto que,
diferentemente de regras puramente sintáticas,
são definidas em termos de classes de objetivos
(tais como realizar uma ação desejada) e relações
entre esses objetivos (cumprir um pré-requisito
e poder realizar a ação desejada). Eles defendem
que as pessoas, ao raciocinar, utilizam exclusi-
vamente esquemas de raciocínio pragmáticos.

Percebe-se, assim, que os estudiosos
que tentam compreender e explicar esse tipo de
raciocínio não conseguem chegar a um consenso
sobre seus processos subjacentes. Esta é uma
área de estudo em que ainda há muito a ser
“desvendado”. A controvérsia com relação à
existência ou não de uma lógica mental tem, nos
últimos 10 anos, sido tema de consideráveis
debates entre esses cientistas, invadindo revistas
como Psychological Review, Behavioral and Brain
Sciences, Cognition e o Journal of Experimental
Psychology: General. No entanto, os proponentes
da Teoria da Lógica Mental – TLM – crêem que
poucos cientistas cognitivos realmente com-
preendem o que é esta teoria e quais as suas
afirmações (O’Brien, 1998a). As principais
questões inseridas nesse debate serão apresen-
tadas a seguir.

ARGUMENTOS CONTRÁRIOS À
EXISTÊNCIA DE UMA LÓGICA MENTAL

Os teóricos contrários à existência de uma
lógica mental fundamentam seus argumentos
no fato de que a maioria das pessoas falha ao

tentar resolver problemas lógicos. Dentre estes
problemas, a tarefa de seleção de Wason
(Wason, 1966; Wason & Johnson-Laird, 1972)
tem sido a mais estudada. Nesta tarefa,
apresenta-se ao sujeito quatro cartas. Cada
carta possui um número (par ou ímpar) em um
lado e uma letra (vogal ou consonante) no outro.
O objetivo é identificar as cartas que (e apenas
as que) precisam ser viradas para determinar a
veracidade da seguinte regra ou hipótese: “Se
existir um número ímpar em um lado de um
cartão, então haverá uma vogal do outro lado”.
Em uma das versões originais da tarefa, as
cartas apresentadas ao sujeito são “1, 2, A e B”.
O sujeito pode testar sua hipótese virando
somente as cartas necessárias para determinar,
de forma conclusiva, se a hipótese é verdadeira
ou falsa para este conjunto de cartas. A regra
apresentada é uma das formulações lingüísticas
que correspondem à relação lógica “Se p então
q” (regra condicional ou de implicação). As
quatros cartas são exemplos que representam
“p”, “não p”, “q” e “não q” (respectivamente, 1, 2,
A e B nesta forma de apresentação).

Esta tarefa, na forma abstrata acima, é de
difícil resolução: só 4% de estudantes universi-
tários selecionam a resposta correta (Wason &
Johnson-Laird, 1972). A maioria dos estudantes
escolhe virar só a carta “1” ou as cartas “1” e “A”.
Provavelmente eles escolhem a carta “1” porque,
encontrando uma letra “A” do outro lado,
confirmaria a hipótese e escolhem a carta “A”
com a idéia de que encontrar o número “1” do
outro lado também iria confirmar a hipótese.
Neste sentido, estes sujeitos escolhem somente
as cartas capazes de verificar a regra. A resposta
correta, entretanto, é virar só as cartas “1” e “B”,
as únicas cartas capazes de demonstrar a regra
como falsa. Pois, diante da hipótese: “Se uma
carta possui um número ímpar de um lado, então
do outro lado tem uma vogal”, uma carta com um
número ímpar e uma vogal é, obviamente,
consistente com a hipótese. Por outro lado, uma
carta com um número par é consistente com a
hipótese independentemente de ter uma vogal
ou uma consoante do outro lado, pois a hipótese
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não faz nenhuma previsão para esta eventuali-
dade. Assim, só uma carta com um número
ímpar e uma consoante não é consistente com
a hipótese. Conseqüentemente, é preciso virar a
carta com o número ímpar (“p”) para ver se tem
uma consoante do outro lado e, ao mesmo
tempo, virar a carta com a consoante (“não q”)
para verificar se tem um número ímpar do outro
lado. Não é necessário se preocupar com as
outras duas cartas – “2” (“não p”) e “A” (“q”) - por-
que nenhuma delas é capaz de demonstrar a
regra como falsa conforme explicado anterior-
mente.

Poder-se-ia pensar que, fornecendo essas
explicações sobre a resolução correta da tarefa,
o desempenho dos sujeitos melhoraria. Entretan-
to, Wason e Johnson-Laird (1972) constataram
que a dificuldade em fornecer a resposta correta
é insensível às explicações, pois, após
entrevistas em que as cartas foram discutidas,
os sujeitos permaneceram com as mesmas
dificuldades.

Em suma, a tarefa de seleção de Wason
tem sido apresentada como evidência empírica
bastante conspícua contra a existência de uma
lógica mental visto que, além de a maioria das
pessoas não conseguir resolvê-la corretamente,
explicações detalhadas acerca de sua resolução
praticamente não alteram o desempenho dos
sujeitos.

Outro forte argumento dos teóricos
contrários à existência da lógica mental é que,
paralelamente ao fracasso na resolução da tarefa
abstrata de Wason, pesquisas  têm demonstrado
que as pessoas são capazes de responder de
forma logicamente apropriada a versões desta
tarefa que são apresentadas com conteúdos
realísticos. Um exemplo é a versão da tarefa
introduzida por Griggs e Cox (1982) denominada
“Drinking-Age Problem”. Nesta tarefa, diz-se ao
participante para imaginar que é um policial
aplicando a seguinte lei: “Se a pessoa está
tomando bebida alcoólica, então ela tem que ter
pelo menos 21 anos de idade”. Quatro cartas
são apresentadas, cada uma delas com a idade
da pessoa de um lado e a bebida do outro. Os

sujeitos são instruídos a virar aquelas cartas, e
apenas aquelas, que poderiam levar a descobrir
o violador da regra. Muitas pessoas selecionam
as cartas logicamente apropriadas – a da bebida
alcoólica e a da pessoa com menos de 21 anos
(O’Brien, 1998b).

O sucesso na resolução destes tipos de
versões da tarefa de seleção tem sido freqüen-
temente apresentado como uma evidência a
favor das teorias conteúdo-dependentes. Além
de serem capazes de raciocinar corretamente
diante de versões com conteúdo  realísticos,
Cheng e Holyoak (1985) argumentam que, de
acordo com a Teoria dos Esquemas Pragmá-
ticos, as pessoas raciocinam a partir de
estruturas de conhecimento abstratas, então
elas devem ser capazes de resolver problemas
de seleção abstratos desde que, em sua solução,
haja ‘elicitação’ dessas estruturas, isto é, que o
problema apresente uma regra pragmática.

Eles elaboraram um experimento (Experi-
mento 2, apresentado em 1985) constando de
duas versões do problema de seleção
desprovidas de conteúdos realísticos. Na versão
experimental, havia uma regra pragmática de
permissão. A instrução apresentada era a
seguinte:

“Suponha que você é uma autoridade
verificando se as pessoas estão obedecen-
do ou não a determinados regulamentos.
Os regulamentos possuem a seguinte
forma: Se uma pessoa executa a ação “A”,
então se deve primeiramente satisfazer a
precondição “P”. Em outras palavras, para
ser permitido “A”, deve-se primeiramente
ter satisfeito o pré-requisito “P”. Os cartões
abaixo contêm informações acerca de
quatro pessoas. Um lado do cartão indica
se uma pessoa tem executado ou não a
ação “A”, o outro lado indica se este mesmo
indivíduo tem satisfeito a precondição “P”.
Para verificar se um determinado regula-
mento tem sido obedecido, quais cartões
abaixo você viraria? Vire somente os cartões
que você precisa para verificar, para ter
certeza.
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Os quatro cartões mostram “executa ação
A”, “não tem executado a ação A”, “satisfaz
a precondição P”, “não satisfaz a
precondição P”6 .

Para avaliar o papel do esquema de
permissão em facilitar respostas corretas, os
sujeitos eram também examinados em uma
versão não-pragmática do problema de sele-
ção – problema de controle -  apresentado da
seguinte forma:

“Abaixo há quatro cartões. Cada cartão
possui uma letra de um lado e um número do
outro lado. Sua tarefa é decidir qual dos cartões
você precisa virar para verificar se uma certa
regra está sendo seguida ou não. A regra é: Se
um cartão possui um “A” em um lado, então deve
ter um 4 do outro lado. Vire apenas aqueles
cartões que você precisa para ter certeza.

Os cartões mostram a letra “A”, “B” (i.e.,
não A), “4” e “7” (i.e., não 4)7.

Este experimento se tornou a evidência
mais persuasiva a favor da teoria proposta por
Cheng e Holyoak pois, conforme eles prognos-
ticaram, o problema baseado em uma afirmação
abstrata de uma regra de permissão produziu
substancialmente melhores níveis de
desempenhos do que um problema comparável
que não apresentou este tipo de regra. Esses
resultados sugerem que apenas a presença da
regra pragmática – sem qualquer conteúdo
familiar – seria suficiente para viabilizar as
escolhas corretas.

ANÁLISE MAIS DETALHADA
DESSES ARGUMENTOS

Em conjunto, os experimentos citados
anteriormente demonstram que a maioria das
pessoas é incapaz de resolver corretamente
versões abstratas de problemas lógicos e
treiná-las na resolução correta dos problemas
praticamente não afeta seu desempenho, mas

(6) Tradução feita pelos autores do artigo de Cheng e Holyoak, 1985, p. 403.
(7) Tradução feita pelos autores do artigo de Cheng e Holyoak, 1985, p. 403.

versões desses problemas com conteúdo realís-
tico, bem como versões abstratas que apresen-
tam regra pragmática, são resolvidas correta-
mente pela maioria das pessoas. Parece, assim,
que o que viabiliza o raciocínio lógico correto é a
presença do conteúdo realístico e/ou da regra
pragmática. Entretanto, faz-se necessário
retornar às evidências empíricas anteriormente
apresentadas e analisá-las mais detalhadamente
antes de se aceitar essa afirmação.

Com relação ao experimento de  Cheng e
Holyoak, é importante ressaltar que, do ponto de
vista metodológico, os problemas deveriam diferir
entre si apenas com relação à presença/ausência
da regra pragmática de permissão. Entretanto,
observa-se a existência de várias diferenças
entre os dois problemas: (1) Presença de
negativas explícitas no problema experimental
(“não executa ação A” e “não satisfaz a
precondição P”) e de negativas implícitas no
problema controle - “B” em “B (i.e., não A)” e o “7”
em “7 (i.e. não 4)”; (2) Presença de um contexto
de verificação (i.e., “Suponha que você é uma
autoridade verificando se as pessoas estão
obedecendo ou não a determinados regula-
mentos”) e de uma afirmação que clarificava a
regra no problema experimental (“Em outras
palavras, para ser permitido “A”, deve-se
primeiramente ter satisfeito o pré-requisito “P”)
que não estavam presentes no problema de
controle; (3) Nos problemas originais em inglês,
observa-se maior número de palavras no problema
experimental, 121, do que no problema de contro-
le, 81; (4) As instruções do problema experimental
incluíam uma questão a mais - “Para verificar se
um determinado regulamento tem sido obede-
cido, quais cartões abaixo você viraria?”- do que
a apresentada no problema controle; (5) A ordem
na qual as informações foram apresentadas
variou entre os problemas: no problema
experimental, a regra foi apresentada antes que
os conteúdos dos cartões fossem descritos e no
problema controle, os cartões eram descritos
antes das instruções e da regra.
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Desta forma, verifica-se que o problema
experimental tem características “mais ricas” do
que o problema controle e esta diferença de
características confunde a variável de inte-
resse – a presença da regra pragmática. Faz-se
necessário, então, investigar quais variáveis, de
fato, estão influenciando o desempenho dos
sujeitos. Vários estudos têm se dedicado a esta
tarefa. Jackson e Griggs (1990), por exemplo,
verificaram que removendo as negativas explícitas
do problema experimental, o desempenho dos
sujeitos cai bastante. Em outro experimento
(Experimento 3), eles constataram que o uso de
negativas explícitas no problema controle, por
outro lado, não resultava em respostas corretas
como ocorria com o problema experimental. No
Experimento 4, esses autores removeram o
contexto de verificação do problema experimental
e, conservando as negativas explícitas, obtiveram
baixa percentagem de respostas corretas.
Percebe-se, então, que as outras variáveis
existentes entre os dois problemas apresentados
por Cheng e Holyoak (1985) estão interferindo no
desempenho dos sujeitos. Assim, não se pode
atribuir o bom desempenho no problema que
apresenta a regra de permissão abstrata apenas
à ‘elicitação’ do esquema pragmático, como
pretendido por esses autores.

Ainda neste sentido, Noveck e O’Brien
(citados em O’Brien, 1998b) encontraram versões
abstratas não-pragmáticas que, incluindo
algumas das características cruciais do problema
contendo a regra abstrata de permissão, são
resolvidas por muitas pessoas. Parece, então,
que a resolução deste tipo de problema não tem
nada a ver com a natureza permissionária da
regra, mas sim com essas outras características
extrínsecas à regra. Diante dessas evidências,
a afirmação de que a resolução de problemas
envolvendo a presença da regra pragmática
decorre da presença desta regra e da conse-
qüente ‘elicitação’ do esquema pragmático não
se sustenta.

Voltando-se agora para a análise das
versões conteúdo-realistas, é importante desta-
car que, para afirmar que o melhor desempenho

nessas versões se deve à presença deste tipo de
conteúdo, seria necessário que esta fosse a
única variável existente entre os dois tipos de
versões da tarefa de seleção. Entretanto, O’Brien
(1998b) ressalta que há diferença estrutural
entre as versões abstratas e as versões con-
teúdo-realistas. A tarefa abstrata de Wason é
metalógica, i.e., solicita que se raciocine sobre
a regra. As versões com conteúdos realistas,
por outro lado, são tarefas lógicas, nas quais se
raciocina a partir da regra: a regra é suposta-
mente verdadeira e pode ser diretamente usada
para se chegar à conclusão. Deste forma, não
faz sentido afirmar que a presença do conteúdo
realístico viabiliza a ocorrência do raciocínio
lógico correto, uma vez que o bom desempenho
das pessoas nestas versões parece ser devido
à maior facilidade estrutural desses problemas.

As pessoas dificilmente resolvem a tarefa
de seleção de Wason de forma correta. Esse
fato não é contestado pelos defensores da
existência de uma lógica mental. Entretanto,
para eles, toda essa polêmica em torno da tarefa
de Wason e suas versões não é capaz de afetar
a teoria que propõem, tendo em vista que a
resolução desta tarefa pela maioria das pessoas
está fora das predições de sua teoria.

A este respeito, O’Brien (1995) argumenta
que as pessoas raciocinam logicamente quando
as demandas da tarefa estão inseridas no escopo
das habilidades básicas da lógica mental. Quando
as demandas excedem essas habilidades, como
é o caso da tarefa de Wason, as pessoas têm
que contar com outros processos e podem
cometer erros e dar respostas que não mostram
nenhuma evidência de qualquer lógica mental.
Portanto, ele considera que a não resolução
dessa tarefa não é capaz de atacar a teoria que
propõe, tendo em vista que sua resolução não é
proclamada por essa teoria.

Em suma, as críticas feitas à TLM não se
sustentam quer seja por falhas metodológicas
dos experimentos que servem de alicerce para
as conclusões proclamadas pelos oponentes
desta teoria, quer seja por se basearem em
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compreensões errôneas acerca do que a teoria,
que será apresentada a seguir, afirma.

TEORIA DA LÓGICA MENTAL (TLM)

Essa teoria parte do pressuposto de que o
raciocínio lógico é proposicional, pois a lógica se
preocupa com a veracidade das conclusões.
Diferentemente das proposições que têm va-
lor-verdade definido, i.e., são verdadeiras ou
falsas, as sentenças não têm definição de valor-
verdade. Ora elas podem ser verdadeiras ora
falsas como, por exemplo, a sentença “Eu sou
pernambucana” será verdadeira quando dita por
uma mulher nascida em Pernambuco, mas não
o será quando dita por qualquer homem ou por
uma mulher não nascida neste Estado. A
sentença não pode ser julgada como verdadeira
ou falsa até que se saiba em que condições ela
foi produzida. Assim, as sentenças estão fora do
escopo da TLM, pois, para a realização de
inferências lógicas, é fundamental que o sujeito
acredite que as premissas são verdadeiras
(proposições verdadeiras), ou seja, que ele as
trate como suposições (O’Brien, 1998b).

Dentre os diversos tipos de inferência que
as pessoas fazem ao raciocinar, estão as
inferências lógicas, que correspondem ao
interesse central da TLM. No entanto, esta teoria
não afirma a exclusividade deste tipo de
inferências. Ao contrário, defende que diversos
tipos de inferências coexistem pacificamente no
raciocínio humano, no qual os resultados de um
tipo de inferência podem servir de input para
outro tipo.

A TLM se propõe a descrever as inferências
lógicas que são realizadas rotineiramente em
uma variedade de atividades, incluindo raciocínio,
conversas e compreensão de textos (e.g. Braine,
1978; Braine, Reiser, & Rumain, 1998; Braine,
O’Brien, e cols, 1998; Lea, 1998). Essas inferên-
cias dependem de uma lógica mental e são
realizadas sempre que as premissas estão
presentes na memória de trabalho e as pessoas
estão motivadas a compreender as informações

que estão processando (O’Brien, Braine & Yang,
1994).

A TLM possui três partes: os esquemas de
inferência, o programa de raciocínio e a pragmáti-
ca. Os esquemas de inferência determinam qual
tipo de inferência pode ser realizado a partir de
tipos particulares de premissas. Eles especificam
como as partículas lógicas - e, ou, se - e a
negação podem ser usadas no raciocínio e
definem o repertório de etapas dedutivas elemen-
tares disponíveis para os sujeitos no raciocínio
proposicional (para mais detalhes sobre o
repertório de esquemas de inferência e o programa
de raciocínio, consultar Braine e O’Brien,1998c).

O programa de raciocínio, por sua vez,
é um programa de dedução natural que modela
como o sujeito constrói uma série de raciocínio
usando os esquemas. A pessoa não tem acesso
introspectivo direto a seus esquemas. O uso dos
esquemas é controlado pelo programa de
raciocínio, que descreve como o esquema que
será aplicado em determinado ponto da série de
raciocínio é selecionado e inclui rotinas de
raciocínio direto, que são universais, e estratégias
de raciocínio mais sofisticadas.

A parte de rotina - rotinas de raciocínio
direto (RRD) – é universal e consiste em um
programa simples que, diante das premissas,
identifica o esquema que pode ser aplicado e o
utiliza. O resultado desta aplicação é avaliado e,
se necessário, adicionado ao conjunto de
premissas para nova aplicação de esquema. As
RRD são aplicadas rotineiramente e sem esforço
tanto na compreensão de textos e de discursos
(Lea e cols, citados em Lea, 1998) quanto nas
tarefas de raciocínio (e.g., Braine, Reiser &
Rumain, 1998; Braine, O’Brien e cols, 1998).

Diversos estudos têm demonstrado que as
inferências vinculadas às RRD são realizadas
sem que as pessoas se dêem conta. Lea e cols
(citados em Lea, 1998), por exemplo, verificaram
que esse tipo de inferência é realizado automa-
ticamente na compreensão de textos. Eles
solicitaram aos sujeitos que lessem um texto e
depois indicassem dentre três frases – uma
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contendo informações explicitamente apresen-
tadas no texto, outra com inferência derivada
das RRD e a terceira com inferências previstas
pela lógica formal, mas não previstas pela
TLM – aquelas que estavam presentes no texto.
Verificaram que tanto as informações que foram
explicitamente apresentadas quanto as inferên-
cias decorrentes das RRD foram identificadas
pelas pessoas como presentes no texto. Ou
seja, os sujeitos realizavam as inferências de
forma tão automática e sem esforço que sequer
se davam conta de estarem inferindo.

As estratégias mais sofisticadas, por sua
vez, exigem alguma reflexão ou intuição para
serem adquiridas. Logo, não estão universal-
mente disponíveis. Essas estratégias apenas
entram em operação quando as RRD falham,
i.e., não conseguem determinar a resposta
(O’Brien, Braine & Yang, 1994). As inferências
que requerem estratégias de raciocínio indireto
serão menos freqüentemente realizadas do que
aquelas vinculadas às RRD.

A terceira parte da TLM se refere às
influências pragmáticas sobre o raciocínio. Esta
teoria propõe que o significado básico de cada
partícula lógica está nas inferências que são
autorizadas pelos seus esquemas. No entanto,
os esquemas de inferência agem sobre as
representações semânticas, que são o produto
dos processos de compreensão. Vários fatores
afetam a forma como a tarefa é compreendi-
da/interpretada pelas pessoas e como as
proposições são construídas por elas, tais como
o conhecimento de mundo, as crenças pessoais,
o tipo de conteúdo apresentado, as instruções
fornecidas e até mesmo a ordem de apresentação
das tarefas. Assim, as informações que servem
de base para a realização de inferências são
afetadas por todos os processos pragmáticos
de compreensão.

A este respeito, Braine e O’Brien (1998b)
apresentam três princípios gerais para a
explicação da influência dos fatores pragmáticos
na compreensão. O primeiro se refere à influência
do conteúdo na forma como as proposições são
construídas. Tem sido amplamente reconhecido

na literatura (e.g., Byrne, Espino & Santamaria,
1999; Vadeboncoeur & Markovits, 1999;
Markovits, 1988; Dias, 1996) que as pessoas se
baseiam em seu conhecimento prévio para dar
sentido à situação atual. Assim, interpretações
que lhes parecem plausíveis, coerentes com
sua visão de mundo, são mais provavelmente
construídas do que outras que pareçam pouco
plausíveis. Desta forma, as pessoas podem,
diante de tarefas lógicas, estar se baseando em
premissas diferentes daquelas propostas pelo
experimentador, se elas lhes parecerem pouco
plausíveis.

O segundo princípio se refere à lógica da
conversação formulada por Grice (citado em
Guimarães, 1995). De acordo com este autor, há
uma diferenciação entre o significado literal de
um enunciado e  o sentido intencional do falante
ao enunciá-lo. Ele argumenta que o sentido do
que o interlocutor diz  deve ser interpretado
levando em conta tanto o sentido literal do que foi
dito, ou seja, o que o enunciado significa
independentemente de sua situação de uso,
quanto a situação em que é dito. O modo como
a situação opera está relacionado com o que
Grice chamou de implicações conversacionais

“... conversational implicatures (which)  are
inferences that arise on the basis of some
general rules or maxims of conversational
behavior...”  (Levinson, 1983, p. 10)

Guimarães (1995) afirma que, segundo
Grice, a conversação é regida pelo Princípio da
Cooperação que informa ao falante para fazer
sua contribuição conversacional tal como é
requerida, no momento em que ocorre, pelo
propósito ou pela direção do intercâmbio
conversacional em que ele está engajado. No
interior desse princípio, funciona um conjunto de
regras denominadas de Máximas Conversa-
cionais, que são as seguintes: faça com que sua
contribuição seja tão informativa quanto requerida
para o propósito corrente da conversação, i.e.
faça com que ela não seja nem menos nem mais
informativa do que requerida; não diga o que
acredita ser falso; seja relevante e claro.
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Assim, tendo em vista que a conversação
é regida pelo Princípio de Cooperação e pelas
Máximas, o ouvinte procura dar um sentido ao
enunciado que esteja de acordo com essas
implicações conversacionais. Para isso, as
pessoas acreditam que seus interlocutores estão
sendo o mais informativos, verdadeiros,
relevantes e claros que conseguem. Esta crença
interfere na compreensão, pois permite que
muitas inferências desnecessárias sejam feitas.
É possível que o falante não tenha certeza se os
componentes da proposição são verdadeiros ou
não. Essa incerteza é desconsiderada pelo
ouvinte. Diante das tarefas lógicas, as pessoas
podem assumir as informações disponibilizadas
no problema como verdadeiras e relevantes para
a resolução da tarefa, sem se preocupar em
verificá-las e, por conseguinte, partindo de
premissas incorretas chegar a conclusões
erradas.

Embora o significado das partículas lógicas
seja fornecido pelos seus esquemas de inferência
básicos, ele pode ser ampliado pelas inferências
“convidadas”, que é o terceiro princípio. Geis e
Zwicky (1971) verificaram que, em muitos casos,
existe uma associação quase regular entre a
forma lógica da sentença e a forma da inferência
que ela “convida”. Eles identificaram que, apesar
de as sentenças com o ou poderem indicar tanto
inclusão quanto exclusão, a interpretação
geralmente favorecida é a exclusiva, como no
seguinte exemplo: “André vai tocar violão ou
jogar capoeira.”

No entanto, quando a cláusula antecedente
é um condicional, o ou é normalmente
compreendido como inclusivo; como se pode
observar a seguir:

(a) Se André tocar violão ou jogar capoeira,
eu vou recitar um poema;

(b) Se André tocar violão e jogar capoeira,
eu vou recitar um poema;

(c) Se André tocar violão ou jogar capoeira,
eu vou recitar um poema. Mas, se ele
fizer os dois, eu não farei nada, onde (a)
sugere (b), mas não implica essa

interpretação, pois (c) também é
aceitável. Assim, como princípio geral,
eles propõem que a sentença na forma
(X ou Y) → Z convida à inferência (X
e Y) → Z.

Esses autores também verificaram que
sentenças que expressam seqüência temporal
convidam à inferência de que a primeira situação
é a causa ou razão da segunda situação. Observe
o seguinte exemplo: “Marta observou as crianças
brincando e sorriu com prazer”. Geralmente se
infere que observar as crianças brincando foi o
motivo que fez Marta sorrir com prazer. No
entanto, entre essas sentenças há apenas uma
relação de sugestão, e não de implicação.

Em suma, embora a TLM se volte
exclusivamente para as inferências lógicas, ela
não só admite a coexistência pacífica entre os
diversos tipos de inferência, como também
destaca a influência dos fatores pragmáticos
sobre o raciocínio. Sua predição mais básica é
que as pessoas realizam rotineiramente as
inferências que dependem da aplicação das
RRD; no entanto, as inferências que requerem
estratégias mais complexas, que vão além das
RRD, são realizadas em menor freqüência.

Com relação ao que propõem as teorias
“concorrentes”, é importante enfatizar que, apesar
da TLM proclamar a existência de uma lógica
mental universal inerente ao raciocínio humano,
esta teoria destaca que a aplicação dos esque-
mas de inferência é limitada por princípios
pragmáticos. Estes são usados para interpretar
o significado do termo lógico no contexto em que
está inserido. Desta forma, a teoria não
desconsidera a influência do conteúdo sobre o
raciocínio; mas acredita que o raciocínio humano
não é apenas dependente do conteúdo, como
afirmam Cheng e Holyoak (1985).

Os proponentes da TLM também não
discordam de que as pessoas, ao raciocinar,
elaboram modelos mentais. Entretanto, acredi-
tam que não se pode explicar todo o raciocínio
dedutivo recorrendo apenas à construção de
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modelos mentais, como afirma Johnson-Laird
(1980).

Percebe-se, assim, que, apesar de ser
possível detectar pontos convergentes entre estes
modelos teóricos, as divergências ainda
permanecem e precisam ser cada vez mais
exploradas em futuras investigações. Assim, os
estudiosos que tentam compreender e explicar
o raciocínio dedutivo têm um longo caminho a
percorrer, pois esta é uma área em que ainda há
muito a ser “desvendado”.
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